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Acta n.º 11/2011 
 

 

 

 

Aos trinta e um dias do mês de Maio do ano de dois mil e onze, no Edifício-sede do 

Município de Leiria, sito no Largo da República desta cidade, reuniu ordinariamente a Câmara 

Municipal de Leiria, tendo estado presentes o Senhor Presidente Raul Castro e os Senhores 

Vereadores Maria de Lurdes Botelho Machado, Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes, Lino 

Dias Pereira, Blandina da Conceição Rodrigues de Oliveira, António Carlos Batista Martinho 

Gomes, José Manuel Seabra Benzinho da Silva, Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos, 

Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães, Carlos Manuel Frazão Vitorino e Gastão de Oliveira 

Neves. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Sandrina Sereno Garrucho, Chefe da 

Divisão Administrativa, em regime de substituição. 

 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e cinquenta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu 

início à reunião com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

PONTO UM..................................................................................................................... 8 

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS ...................................................................... 8 

Análise dos seguintes processos de obras particulares .............................................. 8 

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 773/08 – Manuel Nunes Coelho Mendes ................ 8 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 258/10 – GESTILIMO – Actividades Imobiliárias, 

Lda. ......................................................................................................................... 10 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 372/10 – Auto-Industrial, SA .............................. 12 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 679/10 – Marta Inês Alves Fino Covacich e Outro .. 13 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 723/10 - Maria da Conceição Pita Alves Pestana .... 15 

1.2. Análise dos seguintes processos de loteamento ............................................... 17 

1.2.1. Processo de loteamento n.º 20/97 - Rui Pedro da Costa Manso (e Outros) ................ 17 

1.2.2. Processo de loteamento n.º 29/99 - IMOCAMPINAS - Compra e Venda de Propriedades, 

Lda. ......................................................................................................................... 18 

1.2.3. Processo de loteamento n.º 5/00 - Construções Carvalheiro & Oliveira, Lda. ............. 19 

1.2.4. Processo de loteamento n.º 1/11 - IMMADORA - Actividades Imobiliárias Unipessoal, 

Lda. ......................................................................................................................... 20 

1.2.5. Processo de loteamento n.º 3/11 - DRT RAPID - Protótipos e Moldes, Lda. ................ 21 

PONTO DOIS ................................................................................................................ 22 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO ................................................................. 22 

2.1. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão Administrativa ............ 22 
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Cobrança coerciva de dívida referente à guia de receita n.º 23522/2009 ............................ 22 

2.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Jurídica ................ 23 

2.2.1. Pedido de indemnização civil por danos patrimoniais na viatura automóvel com a 

matrícula 36-78-VC decorrentes do embate num buraco existente na via pública, apresentado 

por Rodrigo Ferreira dos Santos (ENTFE. 2010/241) ....................................................... 23 

2.2.2. Pedido de indemnização civil por danos patrimoniais decorrentes do embate da viatura 

automóvel com a matrícula 10-03-SG num buraco existente no pavimento da via pública, 

apresentado por Alexandre Pedrosa da Mota (ENT. 2009/3688) ........................................ 25 

2.2.3. Pedido de indemnização civil apresentado por Isabel Maria Dias dos Reis motivado pela 

ocorrência de danos na viatura automóvel com a matrícula 03-73-MH (ENT. 2010/1724) ..... 28 

2.2.4. Pedido de avaliação de parcelas de terreno a expropriar, necessárias ao prolongamento 

e reperfilamento da Avenida General Humberto Delgado até à Rua Luís Braille, na cidade de 

Leiria ....................................................................................................................... 30 

2.3. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Financeira ............ 30 

2.3.1. Pagamentos ..................................................................................................... 30 

2.3.2. Alteração de Regulamento e Actualização da Tabela de Taxas do Município de Leiria ... 31 

2.3.3. Resumos de tesouraria ...................................................................................... 34 

2.4. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Património e 

Aprovisionamento .................................................................................................... 35 

2.4.1. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e artigo 

69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o 

ano 2011) ................................................................................................................ 35 

2.4.2. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei 55 - A/2010, de 

31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e artigo 69.º do 

Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 

2011). Ratificação de despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

atentas as circunstâncias excepcionais e urgentes referentes a alguns processos em curso ... 38 

2.4.3. Aluguer Operacional de Viaturas - Concurso Público com publicação do anúncio do 

concurso no Jornal Oficial da União Europeia .................................................................. 40 

2.4.4. Actualização cadastral e autonomização de parcelas do prédio inscrito na matriz predial 

urbana sob o artigo 3417.º e descrito sob o n.º 304, da freguesia de Leiria. ....................... 40 

PONTO TRÊS ................................................................................................................ 42 

3.1. Construção do Centro Cultural dos Marrazes. Aprovação do projecto de arquitectura ..... 42 

3.2. Alienação do imóvel sito na Rua Fernão Magalhães n.º 2, Leiria. Exercício do direito de 

preferência. Ratificação .............................................................................................. 45 

3.3. Alteração do topónimo na Freguesia de Ortigosa ...................................................... 45 

3.5. Atribuição do topónimo na Freguesia de Monte Redondo ........................................... 46 

3.6. Atribuição do topónimo na Freguesia de Marrazes .................................................... 47 

PONTO QUATRO ............................................................................................................ 47 

DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO ................................................................................ 47 

Bolsas de Estudo a atribuir a alunos do ISLA .................................................................. 47 

PONTO CINCO .............................................................................................................. 48 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS ...................................... 48 

5.1. Colégio Dr. Luis Pereira da Costa. Pedido de parecer ................................................ 48 
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5.2. Escola Secundária Afonso Lopes Vieira. Pedido de parecer ......................................... 48 

5.3. Escola Secundária Domingos Sequeira. Pedido de parecer ......................................... 49 

5.4. APEZOIA - Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas do 1.º ciclo e 

Jardim de Infância da Freguesia da Azóia. Apoio para beneficiação da Escola EB1 Vale do 

Horto ....................................................................................................................... 50 

5.5. Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola n.º 2 de Courelas. Apoio para 

beneficiação da Escola EB1 Courelas ............................................................................. 50 

PONTO SEIS ................................................................................................................. 51 

DIVISÃO DA CULTURA .................................................................................................... 51 

6.1. Apoio ao Rancho Folclórico “As Tecedeiras” ............................................................. 51 

6.2. Bailes de verão de 2011 ....................................................................................... 52 

6.3. Concertos para Bebés. Cedências do Teatro Miguel Franco ........................................ 53 

6.4. Praça Viva de 2011 .............................................................................................. 54 

6.5. Praça Viva Monte Real de 2011 ............................................................................. 55 

6.6. Praça Viva Pedrógão de 2011 ................................................................................ 56 

6.7. Apoio à realização de actividade “Uma canção para ti” .............................................. 57 

PONTO SETE ................................................................................................................ 58 

DIVISÃO DA MUSEUS, PATRIMÓNIO E BIBLIOTECAS ............................................................... 58 

7.1. Cedência das instalações do Castelo - Ceias Medievais “A Ceia Régia nos Paços da 

Rainha” .................................................................................................................... 58 

7.2. m|i|mo – Museu da Imagem em Movimento. Actividades para o mês de Junho de 2011 60 

7.3. Doação de cartazes ao m|i|mo – Museu da Imagem em Movimento ............................ 62 

7.4. Protocolo entre o Município de Leiria e a Fundação Mário Soares ................................ 63 

PONTO OITO ................................................................................................................ 64 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO ................................................. 64 

8.1. Conselho Cinegético Municipal (CCM). Eleição pela Assembleia Municipal dum autarca de 

freguesia .................................................................................................................. 65 

8.2. Feira de Leiria. Caducidade do direito de ocupação do espaço de venda n.º 77 e anulação 

de dívidas ................................................................................................................. 65 

8.3. Feira da Praia de Pedrógão. Caducidade do direito de ocupação do espaço de venda n.º 9 

e anulação de dívidas ................................................................................................. 66 

8.4. Mercado de Venda por Grosso do Falcão Têxteis. Atribuição de lugar de venda (ENT. 

2011/8924) .............................................................................................................. 67 

8.5. Mercado de Venda por Grosso do Falcão Têxteis, Calçado e Outros. Desistência do lugar 

cativo n.º 121 (ENT. 2011/7032) ................................................................................. 67 

8.6. Ocupação da Via Pública. Rectificação de deliberação ................................................ 68 

8.7. Publicidade (Intenção de remoção) ........................................................................ 68 

8.8. Publicidade. Anulação de guias de recebimento ........................................................ 68 

8.9. Publicidade. Extinção de procedimento por inutilidade superveniente da decisão de 

remoção ................................................................................................................... 69 

8.10. Remoção de publicidade (decisão final) ................................................................. 69 

8.11. Resolução do contrato de arrendamento comercial referente ao espaço n.º 1.6 do 

edifício designado por “Ex-Mercado Santana” ................................................................. 70 
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8.12. Revogação de acto administrativo e declaração de nulidade de acto deste consequente 

(INT. 2010/8912). Notificação da intenção de ser proferida ordem de remoção dos produtos 

que ocupam a via pública. Audiência dos interessados ..................................................... 70 

PONTO NOVE ................................................................................................................ 72 

DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS ....................................................................... 72 

9.1. Anulação de guias de recebimento. Resíduos Urbanos ............................................... 72 

9.2. Anulação de guia de recebimento. Cemitério Municipal .............................................. 73 

PONTO DEZ .................................................................................................................. 73 

DIVISÃO DE DESPORTO .................................................................................................. 73 

10.1. Apoio ao Centro de Convívio e Recreio do Telheiro para a realização de eventos de 

Patinagem Artística. Ratificação de despacho ................................................................. 73 

10.2. Apoio à Associação Desportiva Amigos da Ribeira do Sirol para a realização do “Torneio 

de Futsal. Escalões de Formação” ................................................................................. 74 

PONTO ONZE ................................................................................................................ 74 

DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRÂNSITO ............................................................................... 74 

11.1. Colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal ....................... 75 

11.2. Alterações ao trânsito decorrentes de pedidos de licenciamento de realização de 

espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar livre. Ratificação de despachos ....... 76 

PONTO DOZE ................................................................................................................ 76 

GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR GONÇALO LOPES .................................................. 76 

12.1. Lista de despesas do Teatro Miguel Franco referente ao mês de Abril 2011 ................ 76 

12.2. Relatório trimestral do Teatro José Lúcio da Silva de Janeiro a Março de 2011 ............ 77 

12.3. Cedência do Teatro José Lúcio da Silva ................................................................. 77 

12.4. Candidatura ao Programa Mais Turismo MaisCentro. Protocolo entre o Turismo de Leiria 

– Fátima e o Município de Leiria ................................................................................... 77 

PONTO TREZE ............................................................................................................... 81 

GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR LINO PEREIRA .................................................... 81 

Revogação de contrato de comodato celebrado em 27/12/2007 entre o Município de Leiria e a 

ADESBA- Associação de Desenvolvimento e Bem-Estar Social da Freguesia da Barreira. 

Proposta de cedência à Freguesia da Barreira, em regime de comodato, do lote 1 da Quinta do 

Visconde, sito na Rua do Santíssimo Salvador, freguesia da Barreira, concelho de Leiria. ..... 81 

PONTO CATORZE ........................................................................................................... 83 

DIVISÃO DE GESTÃO DOS FUNDOS ESTRUTURAIS .................................................................. 83 

14.1. Reconversão do Convento de Santo Agostinho. Programa de Intervenção do Turismo 

(PIT) - Linha de Apoio I. Aprovação da candidatura ........................................................ 83 

14.2. Abertura de conta. Reconversão do Convento de Santo Agostinho-Programa PIT ........ 84 

PONTO QUINZE ............................................................................................................. 84 

Proposta de aquisição de imóveis do Património do Estado ............................................... 84 

 

 

 Período de antes da ordem do dia  

 
Intervenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira 
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I- Na reunião de Câmara Municipal de 5 de Abril, Acta nº 7, no período antes da ordem do 

dia, considerando o estipulado no Decreto-Lei n.º 29-A/2011, 1 de Março (diploma de 

execução orçamental para o ano 2011), que refere a obrigatoriedade da realização de planos 

trimestrais de receita e despesa do programa orçamental, questionei o Senhor Presidente da 

Câmara se tinha a intenção de cumprir com o que estava definido neste Decreto-Lei e 

começar a apresentar ao executivo os relatórios de execução orçamental trimestrais, como já 

tem sido apresentado pela Leirisport, EM, mas alargado aos SMAS e ao Município de Leiria, ao 

que o Senhor Presidente respondeu que se iria cumprir a lei. 

Decorrido todo este tempo, e como até ao momento não foram apresentados quaisquer 

relatórios de execução orçamental, a Senhora Vereadora Blandina Oliveira questionou 

quando seriam presentes os referidos relatórios na reunião da Câmara Municipal. 

 

II - No seguimento do evento que decorreu esta semana no Castelo, “Feira Quinhentista”, a 

Senhora Vereadora Blandina Oliveira perguntou se os comerciantes/mercadores que lá 

estavam pagaram alguma coisa ou se tinham sido convidados. Além disso, questionou ainda 

se os trabalhadores do Municipio também presentes iriam receber horas extraordinárias. 

O Senhor Vereador Gonçalo Lopes explicou que os comerciantes presentes na Feira 

Quinhentista inscreveram-se e tiveram a oportunidade de apresentar os seus produtos 

associados à temática da recriação histórica patente. 

Relativamente às horas extraordinárias, o Senhor Vereador Gonçalo Lopes disse que a 

maioria dos trabalhores envolvidos neste evento, cerca de 50 trabalhadores, da Divisão da 

Cultura, da Divisão de Museus, Bibliotecas e Património participaram de uma forma 

voluntária, sem cobrarem horas extraordinárias ao Municipio de Leiria. 

 

Intervenção do Senhor Vereador José Benzinho 

 

I – O Senhor Vereador José Benzinho informou que recebeu no dia anterior as respostas 

aos requerimentos entregues na última reunião e sem prejuízo de não ter tido tempo para 

analisar com detalhe, deixava alguns comentários sobre as mesmas: 

— No que refere ao relatório de execução orçamental, pensava que aquilo que lhes 

entregaram não era o que tinham requerido, ou seja, um relatório de execução 

orçamental. Em relação ao relatório entregue dos SMAS, reparou que era um conjunto 

de quadros que embora tivessem a ver com a execução orçamental, não tinham 

dados para comparação, não se percebia os desvios evidenciados nos quadros. 

Sugeriu que para além dos quadros existissem explicações sobre os mesmos. Quanto 

ao relatório do Municipio, estava certo que não era mais um relatório de execução 

orçamental, mas sim um relatório financeiro, em linha com o respectivo. 

— No que concerne à solicitação do ponto da situação do processo de averiguações, que 

foi levado a efeito pela Divisão da Auditoria, ficara confuso com a resposta dada, não 

entendendo a razão pela qual foi contactada a Comissão Nacional de Protecção de 

Dados. O processo teve início no mês de Fevereiro, estavam a entrar no mês de 

Junho, e enquanto a referida Comissão não respondesse, a Divisão de Auditoria não 

poderia proceder a diligências. Gostaria de saber o que se passava com este relatório. 
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II - O Senhor Vereador José Benzinho mencionou que decorreu no passado fim-de-semana 

o Fórum do Desporto, onde esteve presente o Senhor Presidente da Câmara Municipal e o 

Senhor Vereador António Martinho, onde o referido vereador disse publicamente que um dos 

Vereadores sem funções atribuidas propôs que se extinguesse o PAAD, neste seguimento 

perguntava se confirmava esta afirmação e caso a confirmasse que identificasse o vereador 

que fez a proposta. 

O Senhor Vereador António Martinho confirmou a afirmação proferida, explicando 

que fora dita aquando de uma discussão sobre a situação financeira da autarquia entre o 

Senhor Presidente da Câmara e uma ex- Vereadora, a Dra. Isabel Damasceno, na primeira 

reunião do actual executivo, realizada em 3 de Novembro de 2009. 

A Senhora Vereadora Neusa Magalhães replicou dizendo que a afirmação proferida 

não foi feita por nenhum vereador actual e portanto foi feita fora de tempo, e que o Senhor 

Vereador António Martinho deveria ter esclarecido melhor esta situação. 

O Senhor Vereador José Benzinho achou que o comentário estava a ser feito fora 

de tempo, achando, ainda assim, que não foi pronunciada pela Dra. Isabel Damasceno, mas 

caso tivesse sido, estava seguramente fora do contexto. Teria sido preferido que esta 

afirmação não tivesse sido proferida pelo Vereador Martinho, mas tendo-o sido deveria ter 

sido mais clara e contextualizada sob pena de se estar a «criar ruído», que o executivo 

dispensava. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Carlos Vitorino 

 

I - O Senhor Vereador Carlos Vitorino comentou que, na última reunião de Câmara 

Municipal, relatou uma grua que estava erguida junto à loja da Lacoste, e gostaria de saber 

se os serviços do Municipio de Leiria procederam a alguma diligência no sentido de 

verificarem se o plano de segurança. 

O Senhor Vereador Lino Pereira informou que procederam a diligências no sentido 

de verificarem e fiscalizarem a legalização da ocupação do espaço, sendo óbvio que a vedação 

não era o que se gostaria de ver naquele local. Na actividade em questão, havia uma 

persuação para haver vedações compostas, espaços bem definidos, e que os serviços têm 

feito um trabalho pedagógico nesse sentido. 

Mais informou que a Caixa Geral de Depósitos apresentará um projecto da 

recuperação das fachadas do edifício e os serviços do Municipio conjuntamente com o 

empreiteiro a quem foi adjudicado a obra estavam a tentar elaborar um plano de vedações 

com o intuito de criar um aspecto diferente. 

A nível de segurança, o senhor Vereador Lino Pereira informou que alertaram para 

o facto, contudo não era competência da Câmara Municipal, mas sim dos técnicos 

responsáveis pela execução e das entidades com competência na matéria. 

O Senhor Vereador Carlos Vitorino disse não ser uma questão de estética mas sim 

uma questão de segurança, a área de trabalho estava fora do confinamento da obra e 

portanto numa zona de elevado movimento de transeuntes, pareceu-lhe pertinente a 

chamada de atenção e esperava que os Serviços do Municipio agissem com a maior brevidade 

possível devido à falta de segurança, perguntando de seguida, se os serviços verificaram se o 

plano de segurança e saúde estava a ser cumprido. 
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O Senhor Vereador Lino Pereira disse que não compete à Câmara Municipal 

apreciar planos de estaleiro e/ou planos de segurança, apenas compete recebê-los, não 

podendo ser levantadas as licenças para a execução das obras. A análise e verificação 

compete ao técnico que o assina. Apenas compete à Câmara Municipal alertar as entidades 

competentes para a situação e foi o que ela fez. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira comentou que, independentemente de ser 

ou não competência da Câmara Municipal, achava necessário em primeiro lugar dar 

importância às questões de segurança e depois então a questões de estética. Caso contrário, 

podia acontecer o mesmo que aconteceu com a tela do “Continente”que surgiu no edificio do 

Ateneu Desportivo de Leiria. 

Mais sugeriu que se preocupassem com as questões de segurança salvaguardando e 

verificando se o plano de segurança e saúde estava ou não a ser cumprido. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal explicou que o empreiteiro tinha de 

apresentar o plano de segurança e quem tinha competência para a sua verificação era a 

Autoridade das Condições de Trabalho. Comprometeu-se ainda a alertar esta autoridade, 

quando se verificarem situações anómalas. 

O Senhor Vereador Lino Pereira confirmou e afirmou que a Câmara Municipal já 

tinha alertado as entidades competentes. 

 

II - O Senhor Vereador Carlos Vitorino afirmou que nas antigas instalações do Hotel Lis 

estavam a decorrer obras e consequentemente gostaria de saber se estava ser desenvolvido o 

projecto aprovado em sede de reunião de Câmara Municipal e as obras tinham licença e o que 

se pretendia para aquele espaço. 

Relativamente a esta questão o Senhor Vereador Lino Pereira explicou que a obra 

estava licenciada todavia no decorrer da sua execução, o actual proprietário foi aos serviços 

do Município para rever o projecto, visto que poderia negociar e envergar por um 

empreendimento diferente com outras condições e ocupações podendo vir a beneficiar o 

empreendimento em si. 

Mais disse que visto que o actual proprietário estava a rever o projecto aprovado tinha 

pedido a suspensão da obra, tendo sido autorizada para desenvolver o projecto daquele 

espaço. 

O Senhor Vereador Carlos Vitorino comentou que a obra estava a decorrer sem 

licença, visto a obra estar suspensa e não indo executar o projecto aprovado, ao que o 

Senhor Vereador Lino Pereira respondeu que a licença não foi levantada por este 

proprietário mas sim pelo anterior. 

Mais esclareceu que o actual proprietário terá de proceder a todas as tramitações da 

alteração de proprietário. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Neusa Magalhães 

 

I – A Senhora Vereadora Neusa Magalhães pediu esclarecimentos sobre a situação das 

piscinas que estavam em espaço público, referenciado na reunião de 3 de Maio, sendo seu 

entendimento que aquele não era o local mais adequado uma vez que estava instalado em 

cima da relva, tapando os apoios ao rio.  
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A Senhora Vereadora Isabel Gonçalves explicou que a ASAL pediu licenciamento 

para ocupação do espaço público e para a publicidade, estando assim devidamente licenciado 

e considerando que era uma Associação sem fins lucrativos ao abrigo do artigo n.º 9 do 

Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria  estava isenta de taxas. 

A Senhora Vereadora Neusa Magalhães comentou que aqueles anexos de apoio ao 

rio estavam concessionadas à ASAL, e que no Inverno estavam fechados e no Verão só 

abriam alguns dias, alertando para o facto de que deverá ser confirmado se o contrato está a 

ser cumprido uma vez que, caso esteja em incumprimento, como me parece ser a situação 

presente ainda tem o bónus de lhe ter sido concedida a isenção de taxas.  

A Senhora Vereadora Isabel Gonçalves respondeu que eram duas situações 

diferentes, o facto de se ter isentado de taxas não queria dizer que não se actuasse sobre a 

dívida da ASAL, contudo havia um regulamento que tinha de ser cumprido e em termos desse 

regulamento aquela entidade estava isenta. 

 

II - A Senhora Vereadora Neusa Magalhães questionou sobre o ponto de situação da 

publicidade colocada no edificio do Ateneu Desportivo de Leiria, porque do que se recordava 

estava em falta um parecer, ao que a Senhora Vereadora Isabel Gonçalves disse que iria 

averiguar o ponto da situção actual. 

 

 

 Ordem do dia  

 

DLB N.º 0803/11 | Presente a acta n.º 10, referente à reunião de 17 de Maio de 2011, cuja 

leitura foi dispensada por ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara Municipal 

deliberado por unanimidade aprovar a sua redacção final. 

 

 

PONTO UM 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS 
 

Análise dos seguintes processos de obras particulares  

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 773/08 – Manuel Nunes Coelho Mendes 

DLB N.º 0804/11 | Presente o requerimento n.º 1765/10, de MANUEL NUNES COELHO 

MENDES, residente na Rua Vale das Aveias, n.º 60, localidade e freguesia de Parceiros, a 

solicitar o licenciamento das operações urbanísticas consubstanciadas na legalização da 

alteração de um barracão existente, para um edifício de habitação colectiva com 2 fogos, 

telheiro para garagem e arrumos e construção de vedação, sito no local supra referido. 

A parcela em causa encontra-se inserida numa zona definida no Regulamento do 

Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de Baixa Densidade, tendo 

a operação urbanística enquadramento no mesmo e cumprindo com os parâmetros 

urbanísticos nele definidos. 

A operação urbanística tem impacte semelhante a uma operação de loteamento nos 

termos do artigo 22.º e 23.º do Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de 

Leiria (ROUML), estando portanto sujeita ao pagamento de compensação prevista nos artigos 

102.º a 104.º do mesmo Regulamento. 



1060 (9) 
 

CMLeiria/Acta n.º 11, de 2011.05.31 

Im-DA-15-09_A0 

 

Em conformidade com a informação técnica prestada em 2011/05/09, sobre a qual 

recaiu o despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 

2011/05/13, a pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/05/13, constante do 

respectivo processo, a folhas 188 e 189, face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de 

Março, e tendo como base o plano municipal de ordenamento do território, o enquadramento 

urbanístico e as normas técnicas gerais e específicas de construção, nomeadamente as 

descriminadas nos termos de responsabilidade dos técnicos autores dos projectos e 

constantes no presente processo de obras, deliberou por unanimidade aprovar o projecto 

de arquitectura das operações urbanísticas acima referidas, condicionado ao seguinte: 

a) Ceder uma faixa de terreno ao domínio público para execução do passeio e lugares 

de estacionamento; 

b) Previamente à emissão da autorização de utilização: 

b.1. Efectuar a pavimentação da zona de passeio, lugares de estacionamento e 

alargamento da via, devendo para o efeito garantir a utilização de materiais idênticos aos 

existentes no local, bem como proceder à reposição das infra-estruturas que eventualmente 

venham a ser danificadas durante a obra; 

b.2. Apresentar Certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada em 

relação à área a ceder ao domínio público; 

c) Efectuar o pagamento da compensação, de acordo com o previsto nos artigos 102.º a 

104.º do Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria. 

Mais deliberou, que para efeitos de licenciamento, deverá o requerente apresentar 

no prazo de 6 meses, os elementos e os projectos de engenharia e das especialidades a 

seguir indicados, com os respectivos termos de responsabilidade a indicar a conformidade 

com as normas de segurança contra incêndios, conforme ponto 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei 

n.º 220/2008, de 12 de Novembro: 

1. Termo de responsabilidade do autor do projecto de arquitectura rectificado, devendo 

constar que foram cumpridas as normas previstas no Decreto-Lei n.º 163/06, de 8 

de Agosto (acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada), conforme 

solicitado no ofício n.º 9423/10, datado de 2010/11/09, a folhas 161; 

2. Termo de responsabilidade subscrito pelo coordenador do projecto, que ateste a 

compatibilidade entre os vários projectos de especialidade com o projecto de 

arquitectura, elaborado nos termos do previsto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-

Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-

Lei n.º 26/10, de 30 de Março; 

3. Elementos gráficos rectificativos (planta de implantação do proposto e 

sobreposição), de modo a prever a continuação do passeio confinante com o 

arruamento; 

4. Projecto de estabilidade; 

5. Ficha electrotécnica; 

6. Projecto de instalação de gás visado por entidade inspectora; 

7. Projecto de redes prediais de água e esgotos, alertando-se no entanto, que para 

efeitos de futura ligação à rede pública, deverá ser obtida nos Serviços 
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Municipalizados de Água e Saneamento, a aprovação prévia dos mesmos, conforme 

estabelecido no n.º 1 do artigo 67.º do Regulamento Municipal do Serviço de 

Distribuição de Água ao Concelho de Leiria e n.º 1 do artigo 52.º do Regulamento 

Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Leiria 

respectivamente; 

8. Projecto de instalações electromecânicas, incluindo as de transporte de pessoas e ou 

mercadorias; 

9. Projecto nos termos do previsto no Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndios 

em Edifícios (SCIE), aprovado pela Autoridade Nacional de Protecção Civil (quando 

aplicável); 

10. Projecto acústico; 

11. Projecto de verificação de comportamento térmico, de acordo com o Decreto-Lei 

n.º 80/06, de 4 de Abril; 

12. Esclarecimento relativo à necessidade de apresentação de projecto de 

climatização, de acordo de com o Decreto-Lei n.º 79/06, de 4 de Abril; 

13. Declaração de conformidade regulamentar no âmbito do SCE (Sistema de 

Certificação Energética), face ao disposto na Portaria n.º 461/07, de 5 de Junho. 

Deliberou ainda, dispensar a audiência prévia dos interessados, de acordo com o 

previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 258/10 – GESTILIMO – Actividades 

Imobiliárias, Lda. 

DLB N.º 0805/11 | Presente o requerimento n.º 3777/10, da sociedade “GESTILIMO - 

ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS, LDA.”, com sede na Rua de Alcobaça, n.º 20, freguesia de 

Leiria, a solicitar o licenciamento da operação urbanística, consubstanciada na construção de 

um edifício de habitação unifamiliar e muros de vedação, a levar a efeito na localidade de 

Ordem, Castanhal, freguesia de Pousos. 

A parcela de terreno onde se insere a operação urbanística, encontra-se em espaço 

definido como áreas habitacionais ou residenciais de baixa densidade, em zona de protecção 

da Base Aérea n.º 5, de linhas eléctricas e de Estradas Nacionais, sem outras condicionantes 

ao nível do Plano Director Municipal (PDM), de acordo com a cartografia apresentada e 

respectiva marcação, tendo ainda a operação urbanística enquadramento no referido Plano. 

Para o pedido em causa, foram consultadas as entidades abaixo identificadas, tendo 

emitido os seguintes pareceres, que deverão ser transmitidos à requerente: 

— Junta de Freguesia - parecer favorável, a folhas 94; 

— Serviços Municipalizados de Água e Saneamento - parecer favorável condicionado, a 

folhas 90, 119 e 121; 

— Ministério da Defesa Nacional – Direcção-Geral de Armamento e Infra-Estruturas de 

Defesa - parecer favorável, a folhas 97; 

— Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, no âmbito da 

consulta efectuada em razão da localização à EP - Estradas de Portugal, SA – parecer 

favorável, a folhas 122 e 123; 

— EDP Distribuição – parecer favorável, a folhas 98. 
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Por deliberação tomada em reunião de Câmara em 2010/12/14, a folhas 130, foi 

manifestada a intenção de indeferir a pretensão, tendo a requerente em sede de audiência 

prévia do interessado, apresentado projecto para execução das infra-estruturas necessárias 

para viabilizar a operação urbanística (o qual deu origem ao processo 258/10-U), 

encontrando-se assim ultrapassados os motivos que estiveram na base da proposta de 

indeferimento, pelo que, em conformidade com a informação técnica prestada em 

2011/05/09, sobre a qual recaiu o despacho da Senhora Directora do Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2011/05/13, a pretensão está em condições de merecer a 

aprovação. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/05/13, constante do 

respectivo processo, a folhas 135 e 136, face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de 

Março, e tendo como base o plano municipal de ordenamento do território, o enquadramento 

urbanístico e as normas técnicas gerais e específicas de construção, nomeadamente as 

descriminadas nos termos de responsabilidade dos técnicos autores dos projectos e 

constantes no presente processo de obras, deliberou por unanimidade aprovar o projecto 

de arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

a) Antes da emissão do alvará de licença de construção, deverá a requerente celebrar 

com o Município de Leiria contrato relativo ao cumprimento das obrigações assumidas e 

prestar caução adequada, no que se refere às infra-estruturas a executar, de forma a 

viabilizar a operação urbanística; 

b) Previamente à emissão da autorização de utilização, deverão encontrar-se 

executadas as infra-estruturas indicadas na alínea anterior, ficando a emissão do alvará 

condicionada à sua execução. 

Deliberou ainda, que para efeitos de licenciamento, deverá a requerente apresentar 

no prazo de 6 meses os projectos de engenharia das especialidades a seguir indicados: 

1. Projecto de estabilidade que inclua o projecto de escavação e contenção periférica; 

2. Projecto de instalação de gás, visado por entidade inspectora; 

3. Projectos de redes prediais de água e esgotos, alertando-se no entanto, que para 

efeitos de futura ligação à rede pública, deverá ser obtida nos Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento, a aprovação prévia dos mesmos, conforme 

estabelecido no n.º 1 do artigo 67.º do Regulamento Municipal do Serviço de 

Distribuição de Água ao Concelho de Leiria e n.º 1 do artigo 52.º do Regulamento 

Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Leiria 

respectivamente; 

4. Projecto de drenagem de águas pluviais; 

5. Ficha electrotécnica ou projecto de alimentação e distribuição de energia eléctrica, 

se aplicável; 

6. Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações; 

7. Projecto acústico; 

8. Projecto para cumprimento do sistema de certificação energética, acompanhado da 

respectiva declaração de conformidade regulamentar, nomeadamente projecto de 

verificação térmica nos termos do RCCTE (Regulamento das Características de 



1063 (12) 
 

CMLeiria/Acta n.º 11, de 2011.05.31 

Im-DA-15-09_A0 

 

Comportamento Térmico em Edifícios) ou RSECE (Regulamento dos Sistemas 

Energéticos de Climatização em Edifícios), se aplicável. 

Mais deliberou: 

— Dispensar a audiência prévia dos interessados, de acordo com o previsto na 

alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo: 

— Dar conhecimento do conteúdo dos pareceres das entidades consultadas à 

requerente. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 372/10 – Auto-Industrial, SA 

DLB N.º 0806/11 | Presente o requerimento n.º 5695/10, da sociedade “AUTO 

INDUSTRIAL, SA”, com sede na Avenida Fontes Pereira de Melo, n.º 14, 12.º, concelho de 

Lisboa, a solicitar o licenciamento da operação urbanística consubstanciada na legalização da 

alteração de um edifício destinado a stand e oficina de automóveis, sito na Rua dos 

Camponeses, freguesia de Marrazes. 

A parcela em causa localiza-se em zona definida no Regulamento do Plano Director 

Municipal como Espaço Industrial, tendo a operação urbanística enquadramento no mesmo. 

Para o pedido em causa, foram consultadas as entidades abaixo identificadas, tendo 

emitido os seguintes pareceres, que deverão ser transmitidos à requerente: 

— No âmbito da utilização 

– Autoridade de Saúde - favorável condicionado, a folhas 445 a 447; 

— No âmbito da localização: 

– EDP Distribuição - favorável condicionado, a folhas 484; 

– EP-Estradas de Portugal, SA – favorável, a folhas 485. 

Em conformidade com a informação técnica prestada em 2011/05/04, sobre a qual 

recaiu o despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 

2011/05/10, a pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/05/10, constante do 

respectivo processo, a folhas 496 e 497, face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de 

Março, e tendo como base o plano municipal de ordenamento do território, o enquadramento 

urbanístico e as normas técnicas gerais e específicas de construção, nomeadamente as 

descriminadas nos termos de responsabilidade dos técnicos autores dos projectos e 

constantes no presente processo de obras, deliberou por unanimidade aprovar o projecto 

de arquitectura da operação urbanística acima referida, devendo a requerente apresentar no 

prazo de 6 meses, para efeitos de licenciamento, os projectos de engenharia e das 

especialidades a seguir indicados, com os respectivos termos de responsabilidade, a indicar a 

conformidade com as normas de segurança contra incêndios, conforme ponto 2 do artigo 6.º 

do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro; 

1. Projecto de estabilidade; 

2. Projectos de redes prediais de água e esgotos, alertando-se no entanto, que para 

efeitos de futura ligação à rede pública, deverá ser obtida nos Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento, a aprovação prévia dos mesmos, conforme 

estabelecido no n.º 1 do artigo 67.º do Regulamento Municipal do Serviço de 

Distribuição de Água ao Concelho de Leiria e n.º 1 do artigo 52.º do Regulamento 
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Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Leiria 

respectivamente; 

3. Ficha ou projecto de segurança contra riscos de incêndios aprovado pela Autoridade 

Nacional de Protecção Civil (caso aplicável), nos termos do Decreto-Lei n.º 

220/2008, de 12 de Novembro; 

4. Projecto de isolamento acústico, (Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de Janeiro, e Decreto-

Lei n.º 96/08, de 9 de Junho. Caso considere que as alterações propostas não 

impliquem alteração ao projecto inicialmente entregue, e opte por apresentar um 

pedido de isenção da entrega do mesmo, deverá apresentar declaração do 

respectivo técnico autor do projecto acompanhado por termo de responsabilidade. 

Deliberou ainda, que a requerente deverá dentro do prazo acima indicado, 

apresentar termo de responsabilidade subscrito pelo coordenador do projecto que ateste a 

compatibilidade entre os vários projectos de especialidade, com o projecto de arquitectura, 

elaborado nos termos do previsto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30 de Março. 

Mais deliberou dispensar a audiência prévia dos interessados, de acordo com o 

previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 679/10 – Marta Inês Alves Fino Covacich e 

Outro 

DLB N.º 0807/11 | Presente o requerimento n.º 10658/10, da MARTA INÊS ALVES FINO 

COVACICH e JOÃO JOSÉ ALVES FINO, residentes na Rua dos Argonautas, n.º 6, 2.º B, 

concelho de Lisboa, a solicitar o licenciamento para as operações urbanísticas 

consubstanciadas na ampliação/alteração de um edifício destinado a habitação, comércio e 

serviços (cabeleireiro e SPA) - (3 fracções) e construção de muros de vedação, sito no Largo 

da Infantaria, 7, freguesia de Leiria. 

De acordo com as plantas de ordenamento do território do PDM - Plano Director 

Municipal de Leiria, e o respectivo regulamento (RPDM), a edificação está inserida em: 

— Espaço urbano - Classe de uso do solo disposta no artigo 4.º do RPDM; 

— Área habitacional ou residencial - Categorias de uso do solo dispostas no artigo 6.º 

do RPDM; 

— Cidade de Leiria - Artigo 35.º (e decorrente Secção I) do RPDM; 

— Áreas consolidadas - Artigo 46.º do RPDM; 

— Média densidade - Artigo 47.º do RPDM. 

E de acordo com as áreas de intervenção da Divisão de Reabilitação Urbana, está 

inserida em: 

— Zona especial de protecção do Convento de Santo Agostinho e Antigo Seminário. 

(Portaria n.º 300/87, de 10 de Abril); 

— Área de intervenção do PP2 de Santo Agostinho. 

No âmbito da localização, face às condicionantes das servidões e restrições de 

utilidade pública do PDM de Leiria, o terreno está inserido em Zona de protecção de 

Património Edificado e Natural (artigo 13.º do Regulamento do PDM de Leiria) 
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O pedido em causa foi objecto de pareceres favoráveis condicionados emitidos pela 

Autoridade de Saúde, a folhas 120 e pela Direcção Regional de Cultura do Centro, a folhas 

144 e 145. 

Em conformidade com a informação técnica prestada em 2011/05/09, sobre a qual 

recaiu o despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 

2011/05/16, a pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/05/16, constante do 

respectivo processo, a folhas 143, face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, e tendo 

como base o plano municipal de ordenamento do território, o enquadramento urbanístico e as 

normas técnicas gerais e específicas de construção, nomeadamente as descriminadas nos 

termos de responsabilidade dos técnicos autores dos projectos e constantes no presente 

processo de obras, deliberou por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura das 

operações urbanísticas acima referidas, condicionado ao seguinte: 

a) Apresentar: 

a1) Memória descritiva corrigida na descriminação para a constituição de 

propriedade horizontal, no que se refere à descrição da área da fracção B, e ao 

cálculo da permilagem (o qual não deverá englobar parte comum; 

a2) Termo de responsabilidade do coordenador dos projectos, de acordo com a 

alínea n) do n.º 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 232/2008, de 11 de Março, e 

que ateste a compatibilidade dos projectos, de acordo com o artigo 10.º do 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação; 

b) Cumprir com o indicado nos pareceres emitidos pela Autoridade de Saúde e pela 

Direcção Regional de Cultura do Centro, cujo conteúdo deverá ser transmitido aos 

requerentes; 

Deliberou ainda, que para efeitos de licenciamento, deverão os requerentes 

apresentar no prazo de seis meses, os projectos de engenharia das especialidades a seguir 

indicados, com os respectivos termos de responsabilidade a indicar, a conformidade com as 

normas de segurança contra incêndios, conforme ponto 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 

220/2008, de 12 de Novembro: 

1. Projecto de estabilidade; 

2. Ficha electrotécnica, ou projecto de alimentação e distribuição de energia eléctrica, 

quando exigível nos termos da lei; 

3. Projecto de instalação de gás devidamente apreciado por entidade inspectora; 

4. Projecto de redes prediais de água e esgotos, incluindo projecto de águas pluviais, 

alertando-se no entanto, que para efeitos de futura ligação à rede pública, deverá 

ser obtida nos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, a aprovação prévia 

dos mesmos, conforme estabelecido no n.º 1 do artigo 67.º do Regulamento 

Municipal do Serviço de Distribuição de Água ao Concelho de Leiria e n.º 1 do artigo 

52.º do Regulamento Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do 

Concelho de Leiria respectivamente; 

5. Projecto de arranjos exteriores; 

6. Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações; 

7. Projecto acústico; 
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8. Projectos para cumprimento do sistema de certificação energética, acompanhados 

da respectiva declaração de conformidade regulamentar (quando aplicável), 

nomeadamente: 

9. Projecto nos termos do RCCTE (Regulamento das Características de Comportamento 

Térmico em Edifícios); 

10. Projecto nos termos do RSECE (Regulamento dos Sistemas Energéticos de 

Climatização em Edifícios). 

Mais deliberou dispensar a audiência prévia dos interessados, de acordo com o 

previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 723/10 - Maria da Conceição Pita Alves 

Pestana 

DLB N.º 0808/11 | Presente o requerimento n.º 11459/10, de MARIA DA CONCEIÇÃO PITA 

ALVES PESTANA, residente na Rua Ramalho Ortigão, n.º 35, Vila Marisa, Bloco D, 1.º 

esquerdo, freguesia de Parede, concelho de Cascais, a solicitar o licenciamento para a 

realização da operação urbanística consubstanciada na alteração e conservação de um edifício 

de habitação, comércio e serviços, sito na Travessa do Comércio, n.ºs 10 e 12 e Praça 

Rodrigues Lobo, n.ºs 29 e 30, freguesia de Leiria. 

A parcela de terreno onde se insere a operação urbanística, encontra-se em zona 

definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Área Habitacional consolidada, 

dentro do Núcleo Histórico e dentro do perímetro da área crítica da cidade de Leiria, em  área 

abrangida pela ZEP - Zona de Protecção do Castelo de Leiria e Capela de São Pedro (área de 

tutela do IGESPAR – Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico), de 

acordo com a cartografia apresentada e respectiva marcação. 

Referência do edifício no PP4 em elaboração: Q037L002. 

O pedido em causa foi objecto de parecer favorável condicionado emitido pelo 

IGESPAR – Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico/Direcção Regional 

de Cultura do Centro, a folhas 77 a 79 e parecer favorável por parte da Freguesia de Leiria, a 

folhas 44. 

Em conformidade com a informação técnica prestada em 2011/05/25, a pretensão 

encontra-se em condições de merecer a aprovação, conforme despacho de concordância de 

Senhor Director do Departamento de Planeamento Ordenamento datado de 2011/05/26, a 

folhas 97 a 99. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Planeamento Ordenamento em 2011/05/26, constante do 

respectivo processo, a folhas 97 a 99, face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de 

Março, e tendo como base o plano municipal de ordenamento do território, o enquadramento 

urbanístico e as normas técnicas gerais e específicas de construção, nomeadamente as 

descriminadas nos termos de responsabilidade dos técnicos autores dos projectos e 

constantes no presente processo de obras, e atendendo ao estado de degradação do edifício 

atestado no auto de vistoria n.º 82/2007 efectuado em 2007/03/21, deliberou por 

unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 
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a. Cumprir com as disposições constantes do parecer do IGESPAR - Instituto de 

Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico/Direcção Regional de Cultura do Centro; 

b. Cumprir com as disposições de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE), 

nos termos do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro; 

c. No acto de levantamento do alvará de licença de construção, apresentar caução no 

valor de €2.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis de 

virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o estabelecido nos artigos 45.º e 

89.º do Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria, na qual deverá 

constar a seguinte cláusula: “A caução apresentada não cessará em caso algum sem 

autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

d. As intervenções no subsolo que venham a ser necessárias para a execução do 

pilar proposto, deverão ser acompanhadas por arqueólogo previamente creditado e autorizado 

pelo IGESPAR, devendo proceder ao acompanhamento e relatório arqueológico conforme 

imposto por aquela entidade; 

e. Previamente à emissão da autorização de utilização, deverá (condição a constar 

no alvará de licença de obras), proceder à reposição das infra-estruturas que eventualmente 

venham a ser danificadas durante a obra. 

Mais deliberou, que a requerente deverá apresentar no prazo de seis meses para 

efeitos de licenciamento, os projectos de especialidade, com os termos de responsabilidade a 

indicar a conformidade com as normas de segurança contra incêndios, conforme ponto 2 do 

artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de12 de Novembro, bem como os elementos a seguir 

indicados: 

1. Projecto de estabilidade e consolidação da estrutura; 

2. Ficha de segurança contra incêndio, conforme previsto no n.º 2 do artigo 17.º e 

anexo V do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro (RJ-SCIE – Regime Jurídico de 

Segurança Contra Incêndios em Edifícios). 

3. Termo de responsabilidade do técnico coordenador do projecto; 

4. Elementos referidos no ponto 4 do parecer do IGESPAR; 

5. Elementos solicitados no oficio n.º 3199/11 de 2011/05/18, que se encontram em 

falta: 

6. Peças escritas com correcção da operação urbanística pretendida, que em face dos 

elementos apresentados, contempla não só obras de conservação, mas também obras de 

alteração (alteração de vãos e alterações estruturais), previstas no Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, 

nomeadamente o requerimento modelo 3 e o termo de responsabilidade do técnico 

responsável pelo projecto de arquitectura, que deverá ainda fazer menção ao cumprimento 

das normas legais e regulamentares aplicáveis. 

Deliberou ainda: 

— Transmitir à requerente o conteúdo dos pareceres emitidos pelo IGESPAR – Instituto 

de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico/Direcção Regional de Cultura 

do Centro e pela Freguesia de Leiria; 

— Dispensar a audiência prévia dos interessados, de acordo com o previsto na alínea 

b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.2. Análise dos seguintes processos de loteamento 

1.2.1. Processo de loteamento n.º 20/97 - Rui Pedro da Costa Manso (e Outros) 

DLB N.º 0809/11 | Presente o requerimento n.º 2927/11, subscrito por RUI PEDRO DA 

COSTA MANSO, contribuinte n.º 194 132 436 e pelas sociedades “LEIRINEGÓCIOS – COMPRA 

E VENDA DE PROPRIEDADES, LDA.”, pessoa colectiva n.º 502 597 305 e “MANSOS – 

SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, SA”, pessoa colectiva n.º 502 534 311, a solicitar vistoria para 

efeitos de recepção definitiva das obras de urbanização do loteamento situado em Chã, 

freguesia de Barreira. 

Sobre o assunto, veio a pronunciar-se a Comissão das Obras de Urbanização do 

loteamento após vistoria realizada ao local em 2011/05/13 (Auto de Vistoria n.º 25/2011), 

considerando que as obras de urbanização se encontram executadas, não apresentando 

danos ou deficiências pelas quais de deva responsabilizar as promotoras. 

Foram ainda emitidos pareceres favoráveis quanto à recepção das respectivas infra-

estruturas por parte dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento (a folhas 544 e 

545), EDP Distribuição – Energia, SA (a folhas 567) e PT Comunicações, SA (a folhas 569). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando o teor do auto de 

vistoria n.º 25/2011, constante do respectivo processo a folhas 596, e o conteúdo dos 

pareceres emitidos pelas entidades competentes, deliberou por unanimidade para efeitos 

do disposto no artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, na redacção que 

lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, e pela Lei n.º 26/96, de 1 de 

Agosto, o seguinte: 

1.º Autorizar a recepção definitiva das obras de urbanização do loteamento designado 

em epígrafe; 

2.º Autorizar o cancelamento das cauções abaixo indicadas: 

2.1. Garantias bancárias n.º 1909, no valor de €6.812,20, emitida pela Caixa de 

Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, C.R.L., n.º 1361/2004 – S e n.º 1365/2004 – S 

emitidas pelo BPN – Banco Português de Negócios, SA, no valor de €6.812,20, 

respectivamente, a favor do Município de Leiria, destinadas a garantir a execução 

da rede viária; 

2.2. Garantias bancárias n.º 1906, no valor de €4.284,67, emitida pela Caixa de 

Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, C.R.L., n.º 1362/2004 – S e n.º 1366/2004 – S 

emitidas pelo BPN – Banco Português de Negócios, S.A., no valor de €4.284,67, 

respectivamente, a favor do Município de Leiria, destinadas a garantir a execução 

da rede de esgotos domésticos e pluviais; 

2.3. Garantias bancárias n.º 1908, no valor de €326,20, emitida pela Caixa de 

Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, C.R.L., n.º 1364/2004 – S e n.º 1368/2004 – S 

passadas pelo BPN – Banco Português de Negócios, S.A., no valor de €326,20, 

respectivamente, a favor do Município de Leiria, destinadas a garantir a execução 

dos arranjos exteriores. 

Mais deliberou notificar a promotora do conteúdo do auto de vistoria bem como 

das decisões que recaíram sobre o assunto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.2.2. Processo de loteamento n.º 29/99 - IMOCAMPINAS - Compra e Venda de 

Propriedades, Lda. 

DLB N.º 0810/11 | Presente o requerimento n.º 57/11, subscrito pela sociedade 

“IMOCAMPINAS – COMPRA E VENDA DE PROPRIEDADES, LDA.”, pessoa colectiva n.º 503 765 

139, com sede na Rua do Pinhal Manso, n.º 487, na localidade de Moinhos da Barosa, 

freguesia de Barosa, a solicitar a apreciação e a aprovação da Câmara Municipal de Leiria de 

um pedido de alteração da área de cedência do loteamento situado em Sobreiro – Carreira de 

Água, Moinhos da Barosa, freguesia de Barosa, para instalação de um reservatório integrado 

no Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água e de Saneamento do Baixo Mondego-

Bairrada (Sistema Adutor de Leiria Sul). 

Relativamente à pretensão exposta, os serviços técnicos prestaram em 2011/05/18 a 

informação cujo teor se transcreve: 

“Trata-se da instalação de um reservatório de água, integrado no Sistema 

Multimunicipal de Abastecimento de Água e de Saneamento do Baixo Mondego-Bairrada, 

sistema Adutor de Leiria Sul, que foi solicitada pela Empresa Águas do Mondego, no local 

acima indicado, inserindo-se o mesmo no loteamento cujo licenciamento decorreu pelo 

processo n.º 29/99. 

De acordo com os elementos enviados pela referida empresa e após contactos 

estabelecidos com a mesma, verifica-se que o espaço necessário à instalação do reservatório 

se localiza em área cedida ao domínio público para equipamento, no âmbito do referido 

loteamento. 

A área necessária à instalação do reservatório é de 1520,00m2, de acordo com os 

elementos gráficos constantes do processo a folhas 720 e 721, garantindo-se os afastamentos 

regulamentares previstos no Plano Director Municipal e Regulamento Geral de Edificações 

Urbanas às edificações previstos para os restantes lotes do loteamento. 

O promotor do loteamento declarou não ver inconveniente quanto às alterações 

propostas e que abaixo se descriminam: 

CARACTERÍSTICAS INICIAIS - ALVARÁ N.º 8/2003 DE 2003/09/22 E ADITAMENTO N.º 1 DE 2003/11/10: 

— Área cedida para integração no domínio público: 21.018,00m² 

ALTERAÇÃO ÀS ÁREAS DE CEDÊNCIAS E CARACTERÍSTICAS FINAIS: 

— Área cedida ao domínio público: 19.498,00m² 

— Área de cedência ao Domínio Privado da Câmara Municipal de Leiria: 1.520,00m² 

CONFRONTAÇÕES DA PARCELA A INTEGRAR O DOMÍNIO PRIVADO DO MUNICÍPIO: 

— Norte: Domínio Publico 

— Sul: Domínio Publico 

— Nascente: Arruamento 

— Poente: Domínio Publico” 

Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado, e no artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 

alterado, decorreu entre 2011/03/14 e 2011/05/10 o prazo para consulta pública, não tendo 

sido registada qualquer reclamação e/ou sugestão. 

Decorre, ainda, do teor e conteúdo das informações técnicas e respectivos despachos 

exarados sobre as mesmas, que a presente alteração da licença de operação de loteamento 

se encontra em condições de ser aprovada.   
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/05/20, constante do 

respectivo processo a folhas 736, deliberou por unanimidade aprovar a presente alteração 

da licença de operação de loteamento titulada pelo alvará n.º 8/2003 e a emissão do 

respectivo aditamento ao mesmo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º, da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 23.º e artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe 

foi dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.2.3. Processo de loteamento n.º 5/00 - Construções Carvalheiro & Oliveira, Lda. 

DLB N.º 0811/11 | Presente o requerimento n.º 36/11, subscrito pela sociedade 

“CONSTRUÇÕES CARVALHEIRO & OLIVEIRA, LDA.”, pessoa colectiva n.º 502 119 012, com 

sede na Rua da Fonte, n.º 89, localidade de Touria, freguesia de Pousos, a solicitar vistoria 

para efeitos de recepção definitiva das obras de urbanização do loteamento situado em Cova 

da Vinha, Cruz de S. Tomé, freguesia de Azoia. 

Sobre o assunto, veio a pronunciar-se a Comissão das Obras de Urbanização do 

loteamento após vistoria realizada ao local em 2011/02/11 (Auto de Vistoria n.º 14/2011), 

considerando que os trabalhos referentes à rede viária, à rede de drenagem pluvial e aos 

arranjos exteriores se encontram concluídos, sem anomalias visíveis ou aparentes pelas quais 

se deva responsabilizar a promotora. 

Foram ainda emitidos pareceres favoráveis quanto à recepção das respectivas infra-

estruturas por parte dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento (a folhas 492 e 

493), EDP Distribuição – Energia, SA (a folhas 488) e PT Comunicações, SA (a folhas 491). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando o teor do auto de 

vistoria n.º 14/2011, constante do respectivo processo a folhas 498, e o conteúdo dos 

pareceres emitidos pelas entidades competentes, deliberou por unanimidade para efeitos 

do disposto no artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, na redacção que 

lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, e pela Lei n.º 26/96, de 1 de 

Agosto, o seguinte: 

1.º Autorizar a recepção definitiva das obras de urbanização do loteamento designado 

em epígrafe; 

2.º Autorizar o cancelamento das cauções abaixo indicadas: 

2.1. Garantia bancária n.º D000011277, no valor de €578,41, emitida pelo BNC - 

Banco Nacional de Crédito, SA, a favor do Município de Leiria, destinada a 

garantir a execução dos arranjos exteriores; 

2.2. Garantia bancária n.º D000011278, no valor de €5.395,38, emitida pelo BNC - 

Banco Nacional de Crédito, SA, a favor do Município de Leiria, destinada a 

garantir a execução da rede viária; 

2.3. Garantia bancária n.º D000011279, no valor de €4.343,06, emitida pelo BNC - 

Banco Nacional de Crédito, SA, a favor do Município de Leiria, destinada a 

garantir a execução da rede de água e esgotos domésticos e pluviais. 

Mais deliberou notificar a promotora do conteúdo do auto de vistoria bem como das 

decisões que recaíram sobre o assunto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.2.4. Processo de loteamento n.º 1/11 - IMMADORA - Actividades Imobiliárias 

Unipessoal, Lda. 

DLB N.º 0812/11 | Presente o requerimento n.º 2154/11, subscrito por “IMMADORA - 

ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS UNIPESSOAL, LDA.” pessoa colectiva n.º 508 576 741, com 

sede social no Alto da Cabreira, Frente à Zona Comercial de Alfragide, na localidade de Alto 

da Cabreira, freguesia da Buraca, concelho da Amadora, a solicitar a apreciação e a 

aprovação da Câmara Municipal de Leiria de um pedido de alteração à licença do loteamento  

titulada pelo alvará n.º T108/82, respeitante ao prédio sito na ZICOFA, da freguesia de 

Marrazes, que constitui o processo n.º 1/11. 

A proposta formulada visa a redução da área cedida ao domínio público para espaços 

verdes em 399,5m², para a construção de uma rotunda no cruzamento da Rua dos 

Marinheiros com a Rua do Outeiro do Pomar, em área de ligação ao nó aéreo sobre o IC2, 

com o intuito de permitir um acesso rápido a um armazém com ponto de venda de Artigos de 

Desporto – Decatlhon, cujo Pedido de Informação prévia n.º 59/2010 foi alvo de decisão 

favorável condicionada, conforme deliberação de 2011/03/22.  

Decorre da informação técnica junta a folhas 59 do processo para a qual se remete 

que a alteração em concreto se localiza em Área industrial, no limite do Perímetro Urbano da 

Cidade de Leiria, em Zona de Protecção do IC2, de acordo com o disposto no Plano Director 

Municipal em vigor para o concelho de Leiria. 

A pretensão obteve parecer favorável por parte da Divisão de Parques e Espaços 

Verdes, em 2011/03/28, tendo ainda sido consultada a EP – Estradas de Portugal, SA – 

Delegação de Leiria. Na ausência da emissão de parecer porte parte desta entidade, a 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro decidiu favoravelmente 

acerca da pretensão. 

Nos termos do disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, 

decorreu entre 2011/04/11 e 2011/05/19 o prazo de consulta pública e para pronúncia dos 

interessados, não tendo sido registada qualquer reclamação e/ou sugestão. 

Neste enquadramento e atento o teor e conteúdo das informações técnicas e 

respectivos despachos exarados sobre as mesmas considera-se que a presente alteração da 

licença de operação de loteamento se encontra em condições de ser aprovada.   

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/05/20, constante do 

respectivo processo a folhas 59, deliberou por unanimidade ao abrigo do disposto no artigo 

27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo 

Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, aprovar o pedido de alteração à licença da 

operação do loteamento formulado por “- Immadora - Actividades Imobiliárias Unipessoal, 

Lda.” 

Mais deliberou que a requerente deverá, no prazo de um ano, apresentar 

comunicação prévia relativa às obras de urbanização, de acordo com o previsto na alínea b) 

do no n.º 4 do artigo 4.º do mesmo diploma legal, acompanhada dos projectos de infra-

estruturas que a seguir se indicam, sendo que, na elaboração dos mesmos deverão ser tidos 

em consideração os aspectos referidos nos pareceres emitidos pelos Serviços do Município de 

Leiria e pelas entidades externas ao Município no âmbito da aprovação da alteração à licença 

da operação do loteamento. 
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1.º Projectos de infra-estruturas a apresentar:  

1.1. Projecto de Arranjos Exteriores; 

1.2. Projecto de Drenagem de Águas Pluviais; 

1.3. Projecto das Infra-estruturas Eléctricas, devidamente aprovado; 

1.4. Projecto da Rodoviário, nomeadamente com planta de sinalização e perfis. 

Deverá ainda apresentar Planta de Síntese completa e actualizada de todo o 

loteamento da Zona Industrial da ZICOFA, face à alteração pretendida. 

Deliberou, ainda, que a requerente deverá proceder ao pagamento da quantia de 

€15.770,16 por compensações devido a área não cedida, de acordo com o previsto no artigo 

82.º do PDM em vigor para o concelho de Leiria, e nos termos dos artigos 102.º e 103.º do 

Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria, uma vez que na proposta 

apresentada a construção da rotunda prevê a ocupação de 399.50m² cedidos para espaços 

verdes, no âmbito do Loteamento da Zona Industrial da Cova das Faias. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.2.5. Processo de loteamento n.º 3/11 - DRT RAPID - Protótipos e Moldes, Lda. 

DLB N.º 0813/11 | Presente o requerimento n.º 2929/11, subscrito por “DRT RAPID - 

PROTÓTIPOS E MOLDES, LDA.” pessoa colectiva n.º 504 805 657, com sede social na Rua de 

S. Miguel, Armazém n.º 3, na localidade de Ponte da Pedra, freguesia de Regueira de Pontes, 

a solicitar na qualidade de locatário a apreciação e aprovação da Câmara Municipal de Leiria, 

de um pedido de alteração à licença de operação de loteamento titulada pelo alvará n.º 

T108/82, respeitante ao prédio sito na Zona Industrial da Cova das Faias, freguesia de 

Marrazes, que constitui o processo n.º 3/11. 

1.º A presente alteração à licença de operação de loteamento reporta-se ao lote 6, visando 

nomeadamente a deslocação, em cerca de 50 metros, do acesso automóvel da parte 

extrema sudeste do lote, para a parte noroeste, com vista a uma melhor utilização do 

interior do lote. 

2.º Decorre da informação técnica prestada que a alteração em causa obriga a pequenas 

obras no espaço público (acesso, passeio e estacionamento) a projectar e executar no 

âmbito do processo de obras de construção do lote. Caso contrário, a requerente deverá 

apresentar, como condição da proposta de aprovação, projecto das obras a executar e 

respectiva orçamentação no processo de loteamento, para análise dos Serviços do 

Município. 

Mais se refere que as obras referentes ao acesso proposto devem ser executadas com 

materiais idênticos e de forma semelhante aos restantes acessos aos lotes. Eventuais 

intervenções no pavimento devem ser executadas com corte de serra mecânica e a 

reposição do pavimento ou remates com rega de colagem ou impregnação e massas 

betuminosas a quente. 

3.º A alteração proposta cumpre com as disposições do PDM em vigor para o concelho de 

Leiria, não alterando os índices urbanísticos do loteamento. Ainda, o teor e conteúdo da 

informação técnica e respectivo despacho exarado sobre a mesma resulta que a presente 

alteração de licença de operação de loteamento se encontra em condições de ser 

aprovada.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/05/06, constante do 
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respectivo processo a folhas 28, deliberou por unanimidade aprovar a presente alteração 

da licença de operação de loteamento titulada pelo alvará n.º T108/82, ao abrigo do n.º 8 do 

artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo 

Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, condicionada à execução das obras referentes ao 

acesso proposto com materiais idênticos e de forma semelhante aos restantes acessos aos 

lotes. Eventuais intervenções no pavimento devem ser executadas com corte de serra 

mecânica e a reposição do pavimento ou remates com rega de colagem ou impregnação e 

massas betuminosas a quente. 

Mais deliberou que as obras a executar no espaço público sejam projectadas e 

executadas no âmbito do processo de obras de construção do lote. Em caso contrário, deverá 

a requerente apresentar, como condição da proposta de aprovação do edifício, projecto das 

obras a executar e respectiva orçamentação no processo de loteamento, para análise dos 

Serviços do Município. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DOIS 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
 

2.1. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão Administrativa 

Cobrança coerciva de dívida referente à guia de receita n.º 23522/2009 

DLB N.º 0814/11 | Presente o processo relativo a danos causados no património municipal, 

verificou-se que existe uma dívida ao Município no valor de €42,92 (guia de receita n.º 

23522/2009). 

Considerando que podem ser cobradas através do processo de execução fiscal 

quaisquer outras dívidas ao Estado e a outras pessoas colectivas de direito público, desde que 

a obrigação de pagamento tenha sido determinada por força de acto administrativo (vide 

alínea a) do n.º 2 do citado artigo 148.º) . 

Considerando que relativamente a dívidas que devam ser pagas por força de acto 

administrativo, o n.º 1 do 155.º do Código de Procedimento Administrativo (CPA) estabelece 

que “quando por força de um acto administrativo devam ser pagas a uma pessoa colectiva 

pública, ou por ordem desta, prestações pecuniárias, seguir-se-á, na falta de pagamento 

voluntário no prazo fixado, o processo de execução fiscal regulado no Código de Processo 

Tributário” (cfr. artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de Outubro, que aprovou o 

C.P.P.T). 

Considerando que esta norma satisfaz a exigência de lei expressa e dessa forma, 

legítima a cobrança dos créditos em análise, mediante o processo de execução fiscal. 

Considerando, não obstante a questão da hierarquia das normas, há quem entenda que 

se podem cobrar dívidas tendo por base um acto administrativo/deliberação de Câmara 

Municipal, conforme resulta das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 149.º e do n.º 1 do 

artigo 155.º do Código de Procedimento Administrativo, da alínea a) do n.º 2 do artigo 148.º, 

do artigo 149.º, do n.º 1 do artigo 152.º e da alínea c) do artigo 162.º, todos do Código de 

Procedimento e Processo Tributário. 

Considerando que, dentro dos limites legais, o município tem completa liberdade de 

iniciativa relativamente a qualquer questão que não seja excluída da sua competência 

(autonomia local). 
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Considerando que o recurso ao processo de execução fiscal permitirá a cobrança de 

dívidas de forma célere e menos dispendiosa para os devedores [em termos de custas 

processuais], sem prejuízo do eventual recurso às instâncias judiciais competentes. 

Pelo exposto, propõe-se que seja deliberado a cobrança coerciva da dívida a que se 

refere a guia n.º 23522/2009, conforme resulta das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 

149.º e do n.º 1 do artigo 155.º do Código de Procedimento Administrativo, da alínea a) do 

n.º 2 do artigo 148.º, do artigo 149.º, do n.º 1 do artigo 152.º e da alínea c) do artigo 162.º, 

do Código de Procedimento e Processo Tributário. 

A Câmara Municipal, de pois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

determinar a cobrança coerciva da dívida a que se refere a guia de receita n.º 23522/2009.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Jurídica  

2.2.1. Pedido de indemnização civil por danos patrimoniais na viatura automóvel 

com a matrícula 36-78-VC decorrentes do embate num buraco existente na via 

pública, apresentado por Rodrigo Ferreira dos Santos (ENTFE. 2010/241) 

DLB N.º 0815/11 | Presente o processo relativo ao pedido de indemnização civil referido em 

epígrafe, do qual consta a Informação Jurídica n.º 132/2011 prestada, em 14.01.2011, pela 

Divisão Jurídica do Município de Leiria, anexa à presente acta e da qual faz parte integrante 

(ANEXO A). Esta informação contém a análise técnica e a proposta de indeferimento do pedido, 

com fundamento nos esclarecimentos prestados pelos serviços técnicos camarários e na não 

verificação em concreto dos pressupostos legais de imputação ao Município de Leiria de 

responsabilidade civil extracontratual pela prática de factos ilícitos e culposos, conforme o 

disposto nos artigos 7.º a 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31.12, e nos termos que abaixo se 

transcrevem: 

«Sempre que o Estado e as demais entidades públicas deixem de cumprir, de uma 

forma dolosa ou negligente, com obrigações constitucionais, legais, regulamentares ou de 

ordem técnica que sobre eles impendem, no âmbito da sua actividade administrativa, 

constituem-se na obrigação de indemnizar os lesados, nos termos do disposto na Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de Julho. 

O Município de Leiria e a Câmara Municipal detêm, respectivamente, atribuições e 

competências, no âmbito da vigilância, conservação e sinalização das vias públicas sob 

jurisdição municipal, de acordo com o disposto nas normas vertidas nas alíneas a) e c) do n.º 

1 do artigo 13.º, na alínea b) do artigo 16.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º, todos da 

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, na alínea f) do n.º 2, e nas alíneas b) e d) do n.º 7 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (alterada). 

Os elementos trazidos ao presente processo permitem-nos afirmar que os danos provocados 

na viatura do requerente ocorreram em virtude de existirem buracos na via pública que se 

encontra sob a jurisdição do Município de Leiria.   

Acontece que tais factos, por si só, não são suficientes para que se gere a obrigação 

do Município de Leiria proceder à reparação dos danos invocados.  

Para que esta exista, é necessário que os pressupostos da responsabilidade civil 

extracontratual por factos ilícitos e culposos se verifiquem de forma cumulativa. 

Os referidos pressupostos são constituídos pela existência de: 
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— um facto praticado pelo titular de um órgão ou por um trabalhador da entidade 

pública que se traduza numa acção ou numa omissão; 

— ilicitude no facto praticado decorrente da violação de princípios ou normas 

constitucionais, legais ou regulamentares, de regras de ordem técnica ou deveres 

objectivos de cuidado ou prudência, ou resulte do funcionamento anormal do serviço, 

o qual cause a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos (cfr. n.º 1 e 2 

do artigo 9.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— culpa, a título de dolo (culpa grave) ou negligência (culpa leve), consubstanciada na 

actuação menos diligente ou menos apta àquela que seria razoável exigir, na situação 

concreta, a um titular de órgão ou trabalhador medianamente zeloso e cumpridor. 

(cfr. n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada). A lei 

gradua a culpa de grave ou leve consoante a censura ou reprovação que a actuação 

do agente merecer, pela ligação entre o facto ocorrido e a vontade da sua produção, 

pela diligência e zelo usadas e as que estava obrigado a usar, pela possibilidade de ter 

agido de outra forma e pela intensidade do dever de o ter feito (cfr. n.º 2 do artigo 

10.º do Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterado e n.º 1 do artigo 493.º do 

Código Civil); 

— um dano, entendido como uma lesão, patrimonial ou moral, produzida ou que se 

poderá produzir na esfera jurídica de terceiro (cfr. n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— um nexo de causalidade entre o facto e o dano, ou seja, é necessário que em termos 

abstractos o facto ilícito causador do dano seja apto a produzi-lo, e que este  não 

tenha ocorrido por força de circunstâncias excepcionais, anormais ou anómalas que 

tenham influenciado no caso concreto. 

Confrontando os pressupostos acabados de enumerar com os factos constantes do 

presente processo, é-nos permitido concluir pela existência de danos na esfera jurídica do 

requerente ocorridos em virtude do pavimento da via pública, sob jurisdição do Município de 

Leiria, se encontrar degradado, sendo esta causa do acidente apta a produzir os danos 

invocados. 

Desta forma, podemos desde já afirmar que se verifica a existência de um facto ilícito, 

um dano e um nexo de causalidade entre o facto e o dano produzido. 

Contudo, a verificação da culpa (dolosa ou negligente) na actuação dos órgãos do 

Município de Leiria por violação de princípios legais ou de ordem técnica que consubstancie 

um funcionamento anormal dos serviços, terá de ser apreciada de acordo com o preceituado 

no n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada, o qual refere que 

“Existe um funcionamento anormal do serviço quando, atendendo às circunstâncias e a 

padrões médios de resultado, fosse razoavelmente exigível ao serviço uma actuação 

susceptível de evitar os danos produzidos”, atentas as suas disponibilidades de intervenção e 

o momento em que tiveram conhecimento da situação da via. 

Ou seja, considerar-se-á existir um funcionamento anormal dos serviços e, por 

consequência, existir culpa destes na ocorrência dos danos, sempre que, em momento 

anterior a estes, os serviços tenham deixado de actuar apesar de saberem da necessidade de 

intervenção e de existir disponibilidade para o fazer. 
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Os Serviços do DOM, nos esclarecimentos prestados no âmbito do presente processo, 

referiram que a via pública onde ocorreu o acidente foi sujeita a inspecção técnica quase 

diariamente, e, com frequência foram colocadas massas asfálticas para reparar o pavimento.  

Ora, tais factos, confirmados pelos documentos constantes de fls. 21 a 26 do processo 

administrativo, permitem-nos concluir que os serviços do DOM agiram com a diligência e a 

prontidão a que estavam obrigados face às circunstâncias concretas, não sendo razoável 

exigir-lhes a adopção de conduta diversa da que tiveram, com vista a evitar os danos que se 

produziram. 

E, sendo os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual de verificação 

cumulativa, não se verificando a existência de uma culpa ou mera culpa que possa ser 

imputada ao Município de Leiria, não há, por mera lógica, que averiguar da existência dos 

demais pressupostos. 

Assim, atendendo às considerações que aqui foram plasmadas, propomos o 

indeferimento do pedido de indemnização civil apresentado por Rodrigo Ferreira dos Santos 

com fundamento na não verificação cumulativa, e em concreto, dos pressupostos da 

responsabilidade civil extracontratual.»  

A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão 

Jurídica n.º 132/2011, deliberou por unanimidade concordar com a proposta de decisão 

apresentada naquela informação e, com os fundamentos de facto e de direito dela constantes, 

manifestar a intenção de indeferir o pedido de indemnização civil apresentado por Rodrigo 

Ferreira dos Santos. 

Mais deliberou mandar notificar o requerente do teor da presente deliberação, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo, se pronunciar por 

escrito quanto ao projecto de decisão final, informando-o do horário e do local para consulta 

do processo e remetendo-lhe cópia da presente deliberação e da informação jurídica na qual a 

mesma se fundamenta. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.2. Pedido de indemnização civil por danos patrimoniais decorrentes do embate 

da viatura automóvel com a matrícula 10-03-SG num buraco existente no pavimento 

da via pública, apresentado por Alexandre Pedrosa da Mota (ENT. 2009/3688) 

DLB N.º 0816/11 | Presente o processo relativo ao pedido de indemnização civil referido em 

epígrafe, do qual consta a Informação Jurídica n.º 130/2011 prestada, em 06.01.2011, pela 

Divisão Jurídica do Município de Leiria, anexa à presente acta e da qual faz parte integrante 

(ANEXO B). Esta informação contém a análise técnica e a proposta de indeferimento do pedido, 

com fundamento nos esclarecimentos prestados pelos serviços técnicos camarários e na não 

verificação em concreto dos pressupostos legais de imputação ao Município de Leiria de 

responsabilidade civil extracontratual pela prática de factos ilícitos e culposos, conforme o 

disposto nos artigos 7.º a 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, e nos termos que 

abaixo se transcrevem: 

«Sempre que o Estado e as demais entidades públicas deixem de cumprir, de uma 

forma dolosa ou negligente, com obrigações constitucionais, legais, regulamentares ou de 

ordem técnica que sobre eles impendem, no âmbito da sua actividade administrativa, 
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constituem-se na obrigação de indemnizar os lesados, nos termos do disposto na Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de Julho. 

O Município de Leiria e a Câmara Municipal detêm, respectivamente, atribuições e 

competências, no âmbito da vigilância, conservação e sinalização das vias públicas sob 

jurisdição municipal, de acordo com o disposto nas normas vertidas nas alíneas a) e c) do n.º 

1 do artigo 13.º, na alínea b) do artigo 16.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º, todos da 

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, na alínea f) do n.º 2, e nas alíneas b) e d) do n.º 7 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (alterada). 

Os elementos trazidos ao presente processo permitem-nos afirmar que os danos 

provocados na viatura do requerente ocorreram numa via pública sob a jurisdição do 

Município de Leiria em virtude de nesta existirem buracos.   

Acontece que tais factos, por si só, não são suficientes para que se gere a obrigação 

do Município de Leiria proceder à reparação dos danos invocados.  

Para que esta exista, é necessário que os pressupostos da responsabilidade civil 

extracontratual por factos ilícitos culposos se verifiquem de forma cumulativa. 

Os referidos pressupostos são constituídos pela existência de: 

— um facto praticado pelo titular de um órgão ou por um trabalhador da entidade 

pública que se traduza numa acção ou numa omissão; 

— ilicitude no facto praticado decorrente da violação de princípios ou normas 

constitucionais, legais ou regulamentares, de regras de ordem técnica ou deveres 

objectivos de cuidado ou prudência, ou resulte do funcionamento anormal do serviço, 

o qual cause a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos (cfr. n.º 1 e 2 

do artigo 9.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— culpa, a título de dolo (culpa grave) ou negligência (culpa leve), consubstanciada na 

actuação menos diligente ou menos apta àquela que seria razoável exigir, na situação 

concreta, a um titular de órgão ou trabalhador medianamente zeloso e cumpridor. 

(cfr. n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada). A lei 

gradua a culpa de grave ou leve consoante a censura ou reprovação que a actuação 

do agente merecer, pela ligação entre o facto ocorrido e a vontade da sua produção, 

pela diligência e zelo usadas e as que estava obrigado a usar, pela possibilidade de ter 

agido de outra forma e pela intensidade do dever de o ter feito (cfr. n.º 2 do artigo 

10.º do Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterado e n.º 1 do artigo 493.º do 

Código Civil); 

— um dano, entendido como uma lesão, patrimonial ou moral, produzida ou que se 

poderá produzir na esfera jurídica de terceiro (cfr. n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— um nexo de causalidade entre o facto e o dano, ou seja, é necessário que em termos 

abstractos o facto ilícito causador do dano seja apto a produzi-lo, e que este  não 

tenha ocorrido por força de circunstâncias excepcionais, anormais ou anómalas que 

tenham influenciado no caso concreto. 

Confrontando os pressupostos acabados de enumerar com os factos constantes do 

presente processo, é-nos permitido concluir pela existência de danos na esfera jurídica do 

requerente, no montante mínimo de €199,20 e máximo de €208,20, ocorridos em virtude do 

pavimento da via pública, sob jurisdição do Município de Leiria, se encontrar degradado, 

sendo esta causa do acidente apta a produzir os danos invocados. 
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Se estes pressupostos não colocam grandes dificuldades na análise à sua verificação, 

o mesmo não se poderá dizer quanto ao apuramento da existência de culpa (dolosa ou 

negligente) na actuação dos órgãos do Município de Leiria por violação de princípios legais ou 

de ordem técnica que consubstancie um funcionamento anormal dos serviços.  

Refere o n.º 4 do artigo 7.º da Lei 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada, que “Existe 

um funcionamento anormal do serviço quando, atendendo às circunstâncias e a padrões 

médios de resultado, fosse razoavelmente exigível ao serviço uma actuação susceptível de 

evitar os danos produzidos.” 

Ou seja, considerar-se-á existir um funcionamento anormal dos serviços e, por 

consequência, existir culpa destes na ocorrência dos danos, sempre que, os serviços tenham 

deixado de actuar apesar de saberem da necessidade de intervenção e de existir 

disponibilidade para o fazer. 

A DCEVOA, nos esclarecimentos prestados no âmbito do presente processo referiu não 

só desconhecer a degradação do pavimento, como ainda, em deslocação ao local do acidente 

(algum tempo depois deste ter ocorrido) não ter constatado a existência de qualquer buraco a 

carecer de intervenção daqueles serviços.  

A situação descrita pelo requerente também não era do conhecimento da Junta de 

Freguesia da Bajouca, tal como consta da resposta ao ofício n.º 16642/2010. 

Os factos expostos permitem-nos concluir que os serviços da DCEVOA agiram com a 

diligência e a prontidão a que estavam obrigados face às circunstâncias concretas, não sendo 

razoável exigir-lhes a adopção de conduta diversa da que tiveram, com vista a evitar os 

danos que se produziram, tanto mais que, posteriormente, os serviços camarários 

inspeccionaram o estado da via e não constataram a necessidade de intervenção nem 

conseguiram determinar causas que tivessem motivado a degradação do pavimento. 

Ora, não se verificando a existência de uma culpa ou mera culpa que possa ser 

imputada ao Município de Leiria, não há, por mera lógica, necessidade de proceder à análise 

dos demais pressupostos da responsabilidade civil extracontratual por factos ilícitos. 

Assim, atendendo às considerações precedentes, propomos o indeferimento do pedido 

de indemnização civil apresentado com fundamento na não verificação cumulativa dos 

pressupostos da responsabilidade civil extracontratual, nomeadamente pela inexistência de 

culpa dos serviços camarários pelos danos ocorridos na esfera jurídica do requerente.» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão 

Jurídica n.º 130/2011, deliberou por unanimidade concordar com a proposta de decisão 

apresentada naquela informação e, com os fundamentos de facto e de direito dela constantes, 

manifestar a intenção de indeferir o pedido de indemnização civil apresentado por Alexandre 

Pedrosa da Mota. 

Mais deliberou mandar notificar o requerente do teor da presente deliberação, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo, se pronunciar por 

escrito quanto ao projecto de decisão final, informando-o do horário e do local para consulta 

do processo e remetendo-lhe cópia da presente deliberação e da informação jurídica na qual a 

mesma se fundamenta. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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2.2.3. Pedido de indemnização civil apresentado por Isabel Maria Dias dos Reis 

motivado pela ocorrência de danos na viatura automóvel com a matrícula 03-73-MH 

(ENT. 2010/1724) 

DLB N.º 0817/11 | Presente o processo relativo ao pedido de indemnização civil referido em 

epígrafe, do qual consta a Informação Jurídica n.º 218/2011 prestada, em 11.01.2011, pela 

Divisão Jurídica do Município de Leiria, anexa à presente acta e da qual faz parte integrante 

(ANEXO C). Esta informação contém a análise técnica e a proposta de indeferimento do pedido, 

com fundamento na não verificação em concreto dos pressupostos legais de imputação ao 

Município de Leiria de responsabilidade civil extracontratual pela prática de factos ilícitos e 

culposos, conforme o disposto nos artigos 7.º a 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31.12, e nos 

termos que abaixo se transcrevem: 

«Sempre que o Estado e as demais entidades públicas deixem de cumprir, de uma 

forma dolosa ou negligente, com obrigações constitucionais, legais, regulamentares ou de 

ordem técnica que sobre eles impendem, no âmbito da sua actividade administrativa, 

constituem-se na obrigação de indemnizar os lesados, nos termos do disposto na Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de Julho. 

O Município de Leiria e a Câmara Municipal detêm, respectivamente, atribuições e 

competências, no âmbito da vigilância, conservação e sinalização das vias públicas sob 

jurisdição municipal, de acordo com o disposto nas normas vertidas nas alíneas a) e c) do n.º 

1 do artigo 13.º, na alínea b) do artigo 16.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º, todos da 

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, na alínea f) do n.º 2, e nas alíneas b) e d) do n.º 7 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (alterada). 

Os elementos trazidos ao presente processo permitem-nos afirmar que os danos 

provocados na viatura do requerente ocorreram numa via pública sob a jurisdição do 

Município de Leiria em virtude de nesta existirem buracos.   

Acontece que tais factos, por si só, não são suficientes para que se gere a obrigação 

do Município de Leiria proceder à reparação dos danos invocados.  

Para que esta exista, é necessário que os pressupostos da responsabilidade civil 

extracontratual por factos ilícitos culposos se verifiquem de forma cumulativa. 

Os referidos pressupostos são constituídos pela existência de: 

— um facto praticado pelo titular de um órgão ou por um trabalhador da entidade 

pública que se traduza numa acção ou numa omissão; 

— ilicitude do facto praticado decorrente da violação de princípios ou normas 

constitucionais, legais ou regulamentares, de regras de ordem técnica ou deveres 

objectivos de cuidado ou prudência, ou resultante do funcionamento anormal do 

serviço, o qual cause a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos (cfr. n.º 

1 e 2 do artigo 9.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— culpa, a título de dolo (culpa grave) ou negligência (culpa leve), consubstanciada na 

actuação menos diligente ou menos apta àquela que seria razoável exigir, na situação 

concreta, a um titular de órgão ou trabalhador medianamente zeloso e cumpridor. 

(cfr. n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada). A lei 

gradua a culpa de grave ou leve consoante a censura ou reprovação que a actuação 

do agente merecer, pela ligação entre o facto ocorrido e a vontade da sua produção, 

pela diligência e zelo usadas e as que estava obrigado a usar, pela possibilidade de ter 
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agido de outra forma e pela intensidade do dever de o ter feito (cfr. n.º 2 do artigo 

10.º do Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterado e n.º 1 do artigo 493.º do 

Código Civil); 

— um dano, entendido como uma lesão, patrimonial ou moral, produzida ou que se 

poderá produzir na esfera jurídica de terceiro (cfr. n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— um nexo de causalidade entre o facto e o dano, ou seja, é necessário que em termos 

abstractos o facto ilícito causador do dano seja apto a produzi-lo, e que este  não 

tenha ocorrido por força de circunstâncias excepcionais, anormais ou anómalas que 

tenham influenciado no caso concreto. 

Confrontando os pressupostos acabados de enumerar com os factos constantes do 

presente processo, é-nos permitido concluir pela existência de danos na esfera jurídica da 

requerente, no montante de €59,00, correspondentes à substituição do pneu rebentado, em 

virtude do pavimento da via pública, sob jurisdição do Município de Leiria, se encontrar 

degradado, sendo esta causa do acidente apta a produzir os danos invocados. 

Se estes pressupostos não colocam grandes dificuldades na análise à sua verificação o 

mesmo não se poderá dizer quanto ao apuramento da existência de culpa (dolosa ou 

negligente) na actuação dos órgãos do Município de Leiria por violação de princípios legais ou 

de ordem técnica que consubstancie um funcionamento anormal dos serviços.  

Refere o n.º 4 do artigo 7.º da Lei 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada, que “Existe 

um funcionamento anormal do serviço quando, atendendo às circunstâncias e a padrões 

médios de resultado, fosse razoavelmente exigível ao serviço uma actuação susceptível de 

evitar os danos produzidos.” 

Contudo, e ainda que impenda sobre o Município de Leiria a obrigação de proceder a 

uma vigilância permanente das vias sob a sua jurisdição, a ilicitude e a culpa daquele têm de 

ser aferidas em função das obrigações legais que sobre ele recaem e pela actuação dos 

respectivos serviços atentas as suas disponibilidades de intervenção e o momento em que 

tiveram conhecimento da situação da via.  

Ora, a Divisão de Conservação de Edifícios, Vias e Obras de Arte (DCEVOA), nos 

esclarecimentos prestados no âmbito do presente processo referiu que naquele troço da via 

não havia sido colocado tapete betuminoso, mas que na data do acidente os serviços 

camarários procediam à limpeza das valetas e bermas e no dia seguinte colocaram massas 

frias para tapar o buraco. 

Desta forma consideramos que, atendendo às disponibilidades de intervenção, os 

serviços da DCEVOA agiram com a diligência e a prontidão a que estavam obrigados face às 

circunstâncias concretas, não sendo razoável exigir-lhes a adopção de conduta diversa da que 

tiveram, com vista a evitar os danos que se produziram.  

E, sendo os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual de verificação 

cumulativa, não se verificando a existência de uma culpa ou mera culpa que possa ser 

imputada ao Município de Leiria, não há, por mera lógica, que averiguar da existência dos 

demais pressupostos. 

Assim, face às considerações que aqui foram plasmadas, propomos o indeferimento 

do pedido de indemnização civil apresentado por Isabel Maria Dias dos Reis com fundamento 

na não verificação cumulativa, e em concreto, dos pressupostos da responsabilidade civil 

extracontratual, nomeadamente a culpa.»  
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A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão 

Jurídica n.º 218/2011, deliberou por unanimidade concordar com a proposta de decisão 

apresentada naquela informação, e, com os fundamentos de facto e de direito dela 

constantes, manifestar a intenção de indeferir o pedido de indemnização civil apresentado por 

Isabel Maria Dias dos Reis. 

Mais deliberou mandar notificar a requerente do teor da presente deliberação, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo, se pronunciar por 

escrito quanto ao projecto de decisão final, informando-a do horário e do local para consulta 

do processo e remetendo-lhe cópia da presente deliberação e da informação jurídica na qual a 

mesma se fundamenta. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.4. Pedido de avaliação de parcelas de terreno a expropriar, necessárias ao 

prolongamento e reperfilamento da Avenida General Humberto Delgado até à Rua 

Luís Braille, na cidade de Leiria 

DLB N.º 0818/11 | Pelo Senhor Vereador Lino Pereira com funções atribuídas na área das 

obras municipais foi proposto o envio, a um perito da lista oficial, dos elementos relativos às 

parcelas de terreno a expropriar necessárias à execução do prolongamento e perfilamento da 

Avenida General Humberto Delgado até à Rua Luís Braille, na cidade de Leiria, com vista ao 

cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 10.º do Código das Expropriações, aprovado pela 

Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, o qual, como requisito prévio à resolução de expropriar, 

obriga à fixação da previsão dos encargos respectivos, baseada na avaliação documentada 

por relatório de perito da lista oficial, da livre escolha da entidade interessada na 

expropriação. 

Mais referiu o Senhor Vereador que os elementos identificadores das parcelas de 

terreno constam de peças desenhadas e escritas que apresentou. 

A Câmara Municipal, depois de analisar todos os elementos e os esclarecimentos 

prestados pelo Senhor Vereador Lino Pereira, deliberou por unanimidade remeter ao 

Senhor Eng.º Dionísio da Silva Rodrigues, perito da lista oficial, os elementos necessários à 

realização da competente avaliação das parcelas de terreno e à elaboração dos relatórios 

respectivos, atendendo à sua competência e rigor, requisitos que estas situações exigem. 

Mais deliberou que as peças desenhadas e escritas relativas às parcelas de terreno a 

expropriar, as quais foram prestadas pela Divisão de Planeamento e Ordenamento do 

Território constituam anexo à presente deliberação e dela faça parte integrante (ANEXO D). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.3. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Financeira 

2.3.1. Pagamentos 

DLB N.º 0819/11 | Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa à 

presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO E). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, no período de 11 a 24 de Maio 2011, correspondente Ordens 

de Pagamento de Tesouraria n.ºs 272, 283 a 311, 314, às Ordens de Pagamento Gerais n.ºs: 

3114, 3246 a 3247, 3252, 3254, 3255, 3271, 3276, 3282, 3286, 3294, 3297, 3299, 3369, 

3372, 3457, 3485, 3487, 3547, 3549 a 3554, às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs 1083, 
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1091, 1412, 1717, 1752, 2186, 2257, 2278, 2369, 2370, 2422, 2443, 2447, 2464, 2511 a 

2515, 2525, 2555, 2743, 2756 a 2760, 2785, 2813, 2825, 2846, 2847, 2852 a 2858, 2860, 

2864, 2866, 2869, 2888, 2896, 2898, 2908, 2909, 2915, 2916, 2926, 2927, 2939, 2982 a 

2984, 2986, 3001, 3004, 3024, 3025, 3060, 3061, 3065, 3066, 3068 a 3070, 3074 a 3090, 

3092, 3098 a 3105, 3107 a 3113, 3118, 3122, 3125, 3127, 3128, 3130, 3132, 3135, 3137, 

3139 a 3141, 3147 a 3150, 3153, 3168 a 3170, 3174, 3176, 3180, 3184, 3189, 3192, 3195 a 

3197, 3200, 3204, 3208, 3209, 3211, 3213, 3215, 3223, 3236, 3237, 3248, 3250, 3259 a 

3262, 3265 a 3267, 3270, 3274, 3275, 3277, 3279, 3285, 3290, 3304, 3310 a 3314, 3316, 

3317, 3319, 3323, 3333, 3338, 3339, 3348 a 3351, 3354, 3356 a 3359, 3361 a 3368, 3370, 

3371, 3373, 3380 a 3404, 3406 a 3412, 3414 a 3417, 3421 a 3428, 3430 a 3432, 3434, 

3436 a 3456, 3458 a 3460, 3465, 3469, 3471 a 3472, 3475, 3476, 3479 a 3484, 3492, 3495 

a 3499, 3501 a 3503, 3506 a 3514, 3521 a 3525, 3529, 3532,3533, 3555 a 3560, 3562, 

3563, 3565 a 3571, 3573 a 3577, 3607 a 3608, 3610, 3613, 3614, 3617 a 3621, 3623 a 

3626, 3660, 3668 a 3670, 3673, 3678, 3679, 3711, 3715, 3722, 3736, 3763, 3765, 3770, no 

valor total de €3.779.448,39.  

O Senhor Vereador José Benzinho relembrou que numa reunião anterior tinha sido 

dado conhecimento que os pagamentos à ASAL estavam suspensos até que esta Associação 

regularizasse a dívida à Leirisport e aos SMAS, ou se elaborasse um plano de pagamentos 

aprovado, questionando o Senhor Presidente sobre a matéria, este respondeu que os 

pagamentos efectuados estavam associados a penhoras efectuadas pelas Finanças. 

 

2.3.2. Alteração de Regulamento e Actualização da Tabela de Taxas do Município de 

Leiria 

DLB N.º 0820/11 | Considerando: 

— As disposições conjugadas do artigo 30.º do Regulamento e Tabela de Taxas do 

Município de Leiria, com o artigo 9.º da Lei 53-E/2006, de 29 Dezembro (Regime 

Geral das Taxas das Autarquias Locais – RGTAL); 

— Que destas disposições resulta que os orçamentos anuais das autarquias locais podem 

actualizar o valor das taxas por aplicação do índice de preços ao consumidor publicado 

pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) e relativo aos 12 meses do ano anterior; 

— Que esta actualização relativamente ao ano de 2010 registou uma taxa de variação 

média de 1,4% (-0,8% no ano anterior), de acordo com o que (INE) informou em 12 

de Janeiro último; 

— Após a auscultação do Gabinete do Senhor Vereador Eng.º António Martinho, da 

Divisão de Auditoria, da Divisão Financeira e do Médico Veterinário Municipal, propõe-

se a alteração do Regulamento e Tabela de Taxas, com os seguintes fundamentos: 

REGULAMENTO: 

Alteração da redacção da alínea c) do artigo 9.º no sentido da eliminação da isenção prevista 

no artigo 64.º (item 3.2), que se reproduz:  

Artigo 64.º 

Bombeiros Municipais 

 Designação 2010 Valor da Taxa  

3.2 Parecer para licenciamento de fogueiras, queimadas ou 
lançamento de foguetes e fogo-de-artifício 

€15,00 €15,21 

Fundamentos para a não concessão de isenção da taxa constante definida no item 3.2 do 

artigo 64.º:  
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 O nº 2 do artigo 7º do Regulamento de Taxas e Tabelas do Município de Leiria (RTTML) 

define quais os objectivos das isenções concedidas, sendo que o parecer para licenciamento 

de fogueiras, queimadas ou lançamento de foguetes e fogo-de-artifício não se enquadra em 

nenhum daqueles objectivos: 

“a)Equidade no acesso ao serviço público prestado pelo Município; 

b) Promoção e desenvolvimento das políticas social, cultural e económica; 

c) Promoção do desenvolvimento e competitividade locais.” 

 Em matéria de reconhecimento/concessão de isenções deve ser ponderada, à luz de 

critérios de salvaguarda do interesse do Município, a relação custo/benefício entre o valor da 

isenção propriamente dita (€15,21) e o custo da actividade subjacente ao pedido de isenção, 

que, no caso do licenciamento de foguetes e fogo-de-artifício, pode ascender a centenas ou 

milhares de euros suportado pelos particulares, sendo quase irrelevante, no cômputo geral da 

despesa, o valor do licenciamento. 

 O valor da taxa (€15,00 - €15,21) não reflecte, na maioria dos casos, o custo efectivo da 

prestação, já que esta implica, regra geral, uma ou mais deslocações de um bombeiro e uma 

viatura ao local para verificação das condições exigidas, prévia à emissão do parecer/ 

licenciamento, não reflectindo ainda o custo efectivo das deslocações aos locais mais 

distantes/ periféricos do concelho. 

 Trata-se de licenciamento de uma actividade perigosa, pelo que estando associado às taxas 

um efeito dissuasor, não se justifica a concessão da isenção.  

Alteração da redacção do artigo 30º do Regulamento adequando-o ao disposto no 

artigo 9º do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais (Lei nº 53- E/2006, de 29 de 

Dezembro) – Previsão da possibilidade de actualização automática dos valores das taxas no 

orçamento anual do Município de acordo com o índice de preços no consumidor publicado pelo 

instituto Nacional de Estatística (INE), com excepção das que resultam de quantitativos 

fixados por disposição legal. 

TABELA DE TAXAS 

Artigo 65.º 

Taxas diversas 

Redacção 2010 

Designação 2010 Valor da Taxa  

10 Eliminação de cadáveres de animais – por cada €20,00 €20,28 

Redacção proposta 2011 

Designação Valor da Taxa 

10 Entrega de animal para abate e eliminação de cadáver – por cada €20,26 

 Eliminação de cadáveres de animais – por cada €10,00 

FUNDAMENTO DA ALTERAÇÃO: 

Não se trata de um aumento do preço mas de um ajustamento, por desdobramento, 

tendo em conta a natureza efectiva da contraprestação.  

Actualmente a Tabela trata de igual forma a entrega de animal vivo para abate, cujo 

custo inclui o valor da eutanásia e o da cremação (Cremação (10,00€)+Eutasil(10,00 

€)=20,00€), e a simples entrega do cadáver, cujo custo para o Município apenas corresponde 

à cremação - Cremação(10,00€).  

Trata-se de uma forma de induzir os particulares à entrega dos cadáveres (baixa do 

preço) e de passar a cobrar as prestações desta natureza de acordo com os custos efectivos.  

Artigo 66.º 
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Zonas de estacionamento de duração limitada 

Designação Valor da taxa 
em € 

1 Duração de 15 minutos 0,15 

2 Duração de 30 minutos 0,30 

3 Duração de 60 minutos 0,60 

4 Duração de 90 minutos 0,90 

5 Duração de 120 minutos 1,20 

6 Emissão de cartão de residente (previsto no n.º 2 do 
artigo 12.º do Regulamento Municipal de zonas de 
estacionamento de duração limitada 

5,00 

Artigo 67.º 

Parque de Estacionamento no Mercado de Santana – Centro Cultural 

Designação Valor da Taxa em 
€ 

1 Duração 15 minutos 0,25 

2 Duração 30 minutos 0,40 

3 Duração 45 minutos 0,60 

4 Duração 60 minutos 0,80 

5 Restantes fracções de 15 
minutos 

0,20 

6 Avença mensal para residentes 
do Centro Histórico 

35,45 

7 Avença mensal para pessoas 
portadoras de deficiência 

35,45 

Artigo 68.º 

Parque de Estacionamento na Fonte Quente 

Designação Valor da 
Taxa em € 

1 Duração 15 minutos 0,20 

2 Duração 30 minutos 0,30 

3 Duração 45 minutos 0,45 

4 Duração 60 minutos 0,60 

5 Restantes fracções de 15 minutos 0,15 

OBS. Quem adquira, no mínimo, dois bilhetes para espectáculos no Teatro 
José Lúcio da Silva, tem direito a 3 horas grátis de estacionamento, 
mediante a entrega obrigatória dos respectivos bilhetes. Esta isenção 
é válida apenas para o estacionamento que decorra no período dos 
espectáculos. 

 

6 Títulos para estacionamento pré-comprados  

 Duração 15 minutos para n ≤ 100 0,18 

 Duração 30 minutos para n ≤ 100 0,28 

 Duração 60 minutos para n ≤ 100 0,59 

 Duração 15 minutos para 100 < n ≤ 250 0,16 

 Duração 30 minutos para 100 < n ≤ 250 0,26 

 Duração 60 minutos para 100 < n ≤ 250 0,57 

 Duração 15 minutos para 250 < n ≤ 500 0,14 

 Duração 30 minutos para 250 < n ≤ 500 0,24 

 Duração 60 minutos para 250 < n ≤ 500 0,55 

 Duração 15 minutos para n > 500 0,12 

 Duração 30 minutos para n > 500 0,22 

 Duração 60 minutos para n > 500 0,53 

7 Estacionamento a contrato  

 Mensal 
residente/empresas/profiss
ionais liberais/empresários 
em nome individual (24 
horas) 

Até 50% da 
capacidade 

35,49 
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 Mensal (24 horas) Até 30% da 
capacidade 

50,70 

 Mensal período diurno Até 30% da 
capacidade 

45,63 

 Mensal período nocturno  35,49 

 Mensal para pessoas portadoras de deficiência (24 
horas) 

35,49 

8 Descontos para frotas de empresas (apenas em 
contratos de avença) 

 

 Número de veículos Desconto  

 3 a 5 5% em cada viatura  

 6 a 9 7% em cada viatura  

 10 ou mais 10% em cada 
viatura 

 

OBSERVAÇÕES: 

* Residentes ou sedeados na Rua Comissão de Iniciativa, Rua Anzebino da Cruz Saraiva, Rua Américo 

Cortês Pinto, Rua de S. Francisco entre a Rua Américo Cortês Pinto e a Avenida Heróis de Angola, Rua 

Venceslau de Morais, Travessa Venceslau de Morais, Largo Comendador José Lúcio da Silva, Largo 

Maria Graça Lúcio da Silva, Rua Camilo Korrodi, Rua da Europa e Rua de S. Miguel. 

1- Período diurno - entre as 08.00 horas e as 20.00 horas. 

2- Período nocturno - entre as 20.00 horas e as 08.00 horas. 

FUNDAMENTOS: 

— A negrito são valores resultantes da actualização através da aplicação do índice de 

preços ao consumidor; 

— Em itálico são valores iguais aos já existentes pelo facto da componente de 

actualização ser inferior a €0,01; 

— A sublinhado são valores que resultam da impossibilidade de se utilizarem moedas de 

1 e 2 cêntimos nos parcómetros e nas máquinas de pagamento automático dos 

parques de estacionamento. O valor proposto é o múltiplo de €0,05 imediatamente 

inferior ao valor calculado através da actualização da taxa por aplicação do índice de 

preços ao consumidor; 

— A negrito e itálico é representado o valor da taxa que, embora pertencesse à tabela 

de taxas, foi publicada em Diário da República sem valor. Foi utilizada métrica igual 

ao processo 563 do estudo das taxas e o valor fixado em €5,00 (correspondendo a 

factor de incentivo de 0,1207). 

Nestes termos, propõe-se a adopção das alterações ao Regulamento e Tabela de 

Taxas do Município de Leiria, nos termos ora propostos, de acordo com o disposto no artigo 

9.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 Dezembro (RGTAL). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade nos 

termos do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 Dezembro, (RGTAL), aprovar as 

alterações ora propostas ao Regulamento e a actualização dos valores das taxas previstas na 

Tabela de Taxas, de acordo com o Índice de Preços ao Consumidor apurado pelo INE e 

tornado público em 12 de Janeiro de 2011 (1,4%); nos termos do Regulamento e Tabela de 

Taxas que se anexa e que faz parte integrante desta deliberação (ANEXO F). 

Mais deliberou, submeter a presente deliberação à Assembleia Municipal.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.3.3. Resumos de tesouraria 

DLB N.º 0821/11 | Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 24 de Maio de 2011, 

apresentando um Total de Disponibilidades de €8.008.858,80 sendo de Operações 
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Orçamentais €6.934.084,35 e de Operações de Tesouraria €1.074.774,45, que se encontra 

apenso à presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO G). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  

 

2.4. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Património e 

Aprovisionamento 

2.4.1. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 

- A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), 

e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução 

orçamental para o ano 2011) 

DLB N.º 0822/11 | Presente proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património com o 

seguinte conteúdo: 

Considerando: 

As múltiplas interpretações que foram dadas ao artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 

31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE), que, no âmbito dos 

contratos de aquisição de serviços refere a necessidade de parecer prévio vinculativo do órgão 

executivo; 

A publicação posterior do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (execução do 

Orçamento de Estado para 2011), que vem, no seu artigo 69.º definir os contratos de 

aquisição de serviços dispensados deste tipo de parecer; 

As respostas da DGAL – Direcção Geral das Autarquias Locais e da ANMP – Associação 

Nacional de Municípios de Portugueses às FAQ’s (Frequently Asked Questions) respeitantes à 

execução da LOE para o ano de 2011, que vão no sentido de confirmar a necessidade da 

emissão desse parecer prévio vinculativo, no que se refere à generalidade dos contratos de 

aquisição de serviços; 

Que a adopção desta doutrina não é legalmente obrigatória, nem a mesma é isenta de 

dúvidas de natureza técnico-jurídica; 

Que, no entanto, é mais seguro, juridicamente, seguir a doutrina emanada da DGAL e 

da ANMP, nomeadamente, para quem toma decisões no âmbito dos procedimentos 

concursais; 

Assim, propõe-se, por uma questão de cautela e segurança jurídica: 

i) Que a Câmara Municipal, enquanto órgão competente, proceda à emissão do 

parecer prévio referente aos processos de aquisição de serviços abaixo mencionados, com 

vista à posterior contratação. 

ii) Face à análise das propostas em curso na Divisão de Aprovisionamento e 

Património, e, não encontrando as mesmas acolhimento nas situações de excepção previstas 

no artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março, que a Câmara Municipal emita 

parecer favorável relativamente a todos os processos abaixo indicados, pois estes reúnem os 

requisitos previstos nas alíneas a), b) e c) do n.º 3.º do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 

31 de Dezembro, aplicável por força do n.º 4 do mesmo artigo: 

Processo Objecto da Prestação de 
Serviços 

Valor 
Estimado (*) 

€ 

Fundamento/Enqua
dramento do 

parecer 

INT. 
4411/2010 

Aluguer Operacional de 
Viaturas 

245.000,00 a) 

INT. 
6284/2011 

Festival da Sardinha - 
Aquisição de aventais, com 

170,00 a) 
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impressão 

INT.       
6282/2011 

Festival da Sardinha - Aluguer 
de tenda s toldos 

8.700,00 a) 

INT. 
6283/2011 

Festival da Sardinha - 
Animação 

4.500,00 a) 

INT. 
6225/2011 

Espectáculo - dia 04/06/2011- 
UC BANDA 

500,00 a) 

ENTFE 
2011/811 

Som para actuação de ranchos 
no Festival de Folclore Cidade 
de Leiria 2011 

300,00 a) 

INT. 
5915/2011 

Aluguer de Pavilhão desportivo 
da Bajouca 

464,16 a) 

INT 
5756/2011 

Aluguer de som e iluminação 
para a Feira do Livro entre 1 e 
5 de Junho 

615,00 a) 

INT 
5756/2011 

Seguro multirriscos para a 
Feira do Livro de 28 de Maio a 
5 de Junho 

62,82 a) 

INT 
5290/2011 

Tradução de texto nas línguas 
inglês e Castelhano, no âmbito 
do projecto DC3 - Guias 
Urbanos - novas tecnologias 

1.992,60 a) 

INT. 
6688/2011 

Gestão e manutenção do 
Parque de Estacionamento da 
Fonte Quente. 

37.200,00 a) 

INT 
2011/6068 

Limpeza de Vestuário - Trajes 
Medievais - Utilizados no 
âmbito das Férias Criativas 

170,00 a) 

INT. 
6628/2011 

Almoços para os 
intervenientes no Seminário 
"Parcerias Públicas e Privadas" 

56,64 a) 

  Avaliação das parcelas de 
terreno para fins de 
expropriação 

450,00 a) 

Nota: Acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

a) Encontram-se reunidos os requisitos do n.º 3, do artigo 22.º da LOE, aplicável por força do 

n.º 4 do mesmo normativo, porquanto:  

Alínea i) – Trata-se da execução de trabalho não subordinado, para o qual se revela 

inconveniente o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica de emprego 

público; está observado o regime legal da aquisição de serviços; o(a) adjudicatário(a) 

comprovará ter regularizadas as suas obrigações fiscais e com a Segurança Social; 

Alínea ii) – Confirma-se a dotação orçamental; 

Alínea iii) – Verifica-se o cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º da LOE, na 

medida em que se trata da celebração de novo contrato, com objecto distinto. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património, deliberou por maioria, 

com os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos 

Vitorino e Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata e da Senhora Vereadora 

Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, emitir parecer prévio vinculativo referente aos 

processos enunciados, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro. 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e 

Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto 

cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇAO DE VOTO 
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Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal aprove a emissão do parecer prévio vinculativo adjudicação 

definitiva. 

Considerando que a justificação apresentada não se encontra devidamente 

fundamentada, os Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização da 

aquisição de bens e serviços com os quais não concordam, o que no âmbito do processo de 

apreciação da proposta de orçamento para 2011 considerámos pouco justificadas o que se 

traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 31 de Maio 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Carlos Vitorino  

Gastão Neves» 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.4.1 da OT da reunião de 31.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal, no ponto 2.4.1, aprove a emissão de parecer prévio vinculativo 

referente aos processos aí enunciados, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 

31 de Dezembro, e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o nº2 do artigo 22º da 

Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro que carece de parecer prévio vinculativo (cujos 

termos e tramitação são regulados pela portaria referida no nº 1 do artigo 6º DL 209/2009), 

da competência do órgão executivo a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de 

serviços, designadamente de serviços nas modalidades de tarefa ou avença e contratos de 

aquisição de serviços cujo objecto seja a consultoria técnica. Dispõe ainda o nº 4 do referido 

preceito que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 2 é da competência do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do número 

anterior, bem como da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os 

seus termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 

209/2009, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril. 

De acordo com o disposto na Portaria nº 4-A/2011 de 3 de Janeiro, nomeadamente no 

nº 1 do artigo 3º, o parecer prévio vinculativo deverá ser pedido antes da decisão de 

contratar e de acordo com o nº2 do mesmo artigo instruído com vários elementos. 

O DL 29-A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da Lei n.º 55 

-A/2010, de 31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos de aquisição 

de serviços não sujeitos ao parecer prévio vinculativo previsto nesse normativo. Neste 

sentido, dispõe o nº 2 do artigo 69.º do DL 29-A/2011 que não estão sujeitas ao disposto nos 

nº 1 e 2 do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro: a celebração ou a 

renovação de contratos de aquisição de serviços essenciais previstos no n.º 2 do artigo 1.º da 

Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, alterada pelas Leis nº 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 24/2008, 

de 2 de Junho, ou de contratos mistos cujo tipo contratual preponderante não seja o da 
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aquisição de serviços ou em que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização 

de um bem; a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou 

serviços adjudicantes ao abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de contratos 

de aquisição de serviços por órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis nº 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 

Assim, e de acordo com o disposto no nº6 do artigoº22 da Lei n.º 55 -A/2010, são 

nulos os contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados sem o parecer prévio do 

orgão executivo previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos para 

os quais a lei comine expressamente essa forma de invalidade (nº 6º do artigo 22 da lei 55-

A/2010 de 31/12).  

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação ou 

celebração de um contrato de aquisição de serviços, antes da decisão de contratar, o dirigente 

máximo do órgão ou serviço que necessita proceder à celebração ou renovação dos mesmos 

contratos, tem que solicitar ao órgão executivo o parecer prévio vinculativo que deverá estar 

instruído de acordo com o disposto no nº2 do artigo 3º da Portaria 4-A/2011. Paralelamente, 

face à situação económica e financeira em que o país e o Município de Leiria se encontram 

não concordo com a aquisição de alguns dos serviços enumerados. Pelos motivos referidos 

voto contra no ponto 2.4.1 e apresento a presente declaração de voto, designadamente, para 

os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 31 de Maio de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.4.2. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e 

artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução 

orçamental para o ano 2011). Ratificação de despacho proferido pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, atentas as circunstâncias excepcionais e urgentes 

referentes a alguns processos em curso 

DLB N.º 0823/11 | Presente o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria em 18 de Maio de 2011, na sequência de uma informação da Divisão de 

Aprovisionamento e Património (ANEXO H), cujo teor se transcreve: «Concordo com o teor da 

informação precedente, a qual passa a fazer parte integrante deste meu despacho e dou aqui 

por inteiramente reproduzida e dou parecer prévio favorável, ao abrigo do artigo 22.º da Lei 

55 - A/2010, de 31 de Dezembro, aos processos de aquisição de serviços supra mencionados, 

com vista à posterior contratação. 

Este meu despacho é proferido atentas as circunstâncias excepcionais e urgentes que 

a situação em apreço reclama. 

Assim, este despacho deve ser sujeito a ratificação na próxima reunião de Câmara, 

sob pena de anulabilidade, conforme determina o n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.» 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o 

assunto, ao abrigo disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por maioria, com os votos 
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contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e Gastão 

Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata e da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita 

pelo Partido Socialista, ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 18 de 

Maio de 2011, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro. 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e 

Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto 

cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal aprove ratificação da emissão do parecer prévio vinculativo 

adjudicação definitiva. 

Considerando que a justificação apresentada não se encontra devidamente 

fundamentada, os Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização da 

aquisição de bens e serviços com os quais não concordam, o que no âmbito do processo de 

apreciação da proposta de orçamento para 2011 considerámos pouco justificadas o que se 

traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 31 de Maio 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Carlos Vitorino  

Gastão Neves» 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.4.2 da OT da reunião de 31.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que 

este Executivo Municipal, no ponto 2.4.2 ratifique o despacho do Senhor Presidente da 

Câmara, datado de 18 de Maio de 2011, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 

31 de Dezembro. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o nº2 do artigo 22º da Lei 

n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro que carece de parecer prévio vinculativo (cujos termos e 

tramitação são regulados pela portaria referida no nº 1 do artigo 6º DL 209/2009), da 

competência do órgão executivo a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de 

serviços, designadamente de serviços nas modalidades de tarefa ou avença e contratos de 

aquisição de serviços cujo objecto seja a consultoria técnica. Dispõe ainda o nº 4 do referido 

preceito que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 2 é da competência do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do número 

anterior, bem como da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os seus 

termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 209/2009, 

alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril. 

O DL 29-A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da Lei n.º 55 

-A/2010, de 31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos de aquisição de 

serviços não sujeitos ao parecer prévio vinculativo previsto nesse normativo. Neste sentido, 
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dispõe o nº 2 do artigo 69.º do DL 29-A/2011 que não estão sujeitas ao disposto nos nº 1 e 2 

do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro: a celebração ou a renovação de 

contratos de aquisição de serviços essenciais previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, 

de 26 de Julho, alterada pelas Leis nº 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 24/2008, de 2 de Junho, 

ou de contratos mistos cujo tipo contratual preponderante não seja o da aquisição de serviços 

ou em que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um bem; a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços 

adjudicantes ao abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de contratos de 

aquisição de serviços por órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei n.º 12 

-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis nº 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 

Assim, e de acordo com o disposto no nº6 do artigoº22 da Lei n.º 55 -A/2010, são 

nulos os contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados sem o parecer prévio do 

orgão executivo previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos para 

os quais a lei comine expressamente essa forma de invalidade (nº 6º do artigo 22 da lei 55-

A/2010 de 31/12).  

O artigo 134º do CPA, refere que o acto nulo não produz qualquer efeito jurídico, não 

podendo ser objecto de ratificação conforme dispõe o nº 1 do artigo 137º do CPA. 

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação ou 

celebração de um contrato de aquisição de serviços, antes da decisão de contratar, o dirigente 

máximo do órgão ou serviço que necessita proceder à celebração ou renovação dos mesmos 

contratos, tem que solicitar ao órgão executivo o parecer prévio vinculativo, e não 

posteriormente, não podendo ser objecto de ratificação. Pelos motivos referidos voto contra no 

ponto 2.4.2 e apresento a presente declaração de voto, designadamente, para os efeitos do 

n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 31 de Maio de 2011 

A Vereadora, 

Blandina Oliveira» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.4.3. Aluguer Operacional de Viaturas - Concurso Público com publicação do 

anúncio do concurso no Jornal Oficial da União Europeia 

DLB N.º 0824/11 | Retirado. 

 

2.4.4. Actualização cadastral e autonomização de parcelas do prédio inscrito na 

matriz predial urbana sob o artigo 3417.º e descrito sob o n.º 304, da freguesia de 

Leiria. 

DLB N.º 0825/11 | Por escritura celebrada em 14 de Maio de 1985, o Município de Leiria 

adquiriu uma parcela de terreno com a área de 12.857,00m2, situada na Rua Santo António, 

em Leiria, inscrita na matriz predial urbana sob o artigo 3417.º e descrita na Conservatória do 

Registo Predial sob o número 304, da freguesia de Leiria, destinada à ampliação do Cemitério 

de Leiria. Até à presente data foram afectos a este fim apenas 4.385,50m2. 

No remanescente foi já edificada também a Casa Mortuária de Leiria e respectivos 

arruamentos e estacionamentos que ocuparam, respectivamente 1.025,50m2 e 1.719,00m2. 

Considerando que:  
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A área de 4.385,50m2 se encontra integrada no Cemitério de Leiria, bem do domínio 

público municipal; 

Os arruamentos e estacionamentos da Casa Mortuária de Leiria, com a área de 

1.719,00m2, pela sua natureza são susceptíveis de integrar o domínio público municipal; 

A Casa Mortuária de Leiria se trata de um equipamento autónomo relativamente ao 

Cemitério de Leiria; 

Assim, propõe-se que a área de 6.104,50m2, correspondente à da ampliação do 

Cemitério de Leiria e à assimilada pelos arruamentos e estacionamentos seja afecta ao 

domínio público municipal; 

Propõe-se, ainda, que a parcela de terreno com a área de 1.025,50m2, 

correspondente à Casa Mortuária de Leiria, seja desanexada do prédio mãe inscrito na matriz 

predial urbana sob o artigo 3417.º e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o 

número 304, da freguesia de Leiria, passando a constituir prédio distinto, a confrontar do 

norte e do poente com o Município de Leiria, do sul com Rua de Santo António e do nascente 

com Herdeiros de José Ferreira Patrício. 

Considerando, ainda, que:  

Existe a intenção de instalar um crematório e que dada a natureza deste 

equipamento, o mesmo se enquadra no local onde já existem infra-estruturas fúnebres (casa 

mortuária e cemitério); 

Existe uma área remanescente no prédio supra identificado. 

Propõe-se que seja desanexada do prédio mãe inscrito na matriz predial urbana sob o 

artigo 3417.º e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 304, da freguesia 

de Leiria, uma parcela autónoma com a área de 1.880,00m2, passando a constituir prédio 

distinto, a confrontar do norte, do sul e do poente com o Município de Leiria, e do nascente 

com Herdeiros de José Ferreira Patrício. 

A Câmara Municipal, depois de analisar as propostas apresentadas, ao abrigo das 

disposições conjugadas na alínea f) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, conjugada com a alínea c) do 

artigo 16.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, deliberou por unanimidade afectar ao 

domínio público municipal a área de 4.385,50m2, por se encontrar integrada no Cemitério de 

Leiria, assim como a área de 1.719,00m2 assimilada pelos arruamentos e estacionamentos da 

Casa Mortuária de Leiria. 

Mais deliberou, desanexar do prédio inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 

3417.º e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 304, da freguesia de 

Leiria, duas parcelas de terreno autónomas, que passam a constituir prédios distintos, 

respectivamente com as seguintes áreas e confrontações: 

—  Parcela de terreno com a área de 1.025,50m2, a confrontar do norte e do 

poente com o Município de Leiria, do sul com Rua de Santo António e do 

nascente com Herdeiros de José Ferreira Patrício. 

—  Parcela de terreno com a área de 1.880,00m2, a confrontar do norte, do sul e 

do poente com o Município de Leiria, e do nascente com Herdeiros de José 

Ferreira Patrício. 

Deliberou por último, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 6 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, alterada, submeter a presente deliberação à Assembleia 

Municipal, para que ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 53.º, do mesmo 
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diploma legal, delibere sobre a afectação ao domínio público municipal das áreas de 

4.385,50m2 e de 1.719,00m2 integradas no Cemitério de Leiria e nos arruamentos e 

estacionamentos da Casa Mortuária de Leiria, respectivamente. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO TRÊS 
DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO 
 
3.1. Construção do Centro Cultural dos Marrazes. Aprovação do projecto de 

arquitectura 

DLB N.º 0826/11 | A Construção do Centro Cultural dos Marrazes será objecto de 

candidatura contemplada na contratualização com subvenção global entre a autoridade de 

gestão do Programa Operacional Regional do Centro (maisCENTRO) e a Comunidade 

Intermunicipal do Pinhal Litoral (CIMPL), ao Eixo 3 – Consolidação e Qualificação dos Espaços 

Sub-Regionais, no âmbito do Regulamento Específico - Equipamentos para  Coesão Local, na 

tipologia de Equipamentos públicos específicos vocacionados para a promoção de serviços, 

actividades e recursos. Neste sentido a Divisão de Planeamento, Ordenamento e Estratégia 

Territorial do Departamento de Planeamento e Ordenamento do Território desenvolveu um 

projecto de Arquitectura para o efeito. 

O projecto proposto tem como objectivo formal e funcional a integração da Escola de 

Música, do Museu Escolar dos Marrazes e ainda de um espaço de anfiteatro numa Edificação, 

resultado do seguinte programa: 

—  Escola de Música: três salas de aula, sala da direcção, sala de reuniões e sala 

multiusos para o desenvolvimento de workshops e acções educativas; 

—  Museu Escolar dos Marrazes: uma sala de exposições permanente e temporária 

de grande dimensão, sala de restauro, sala de espólio e sala de expurgo; 

—  Anfiteatro com 261 lugares sentados, respectivos camarins e sala de arrumos 

para material de cenário e ainda uma zona de café e espaços de carácter 

administrativo de apoio genérico. 

O edifício proposto apresenta uma área de implantação de aproximadamente 

2.000,00m², uma área total de construção de aproximadamente 3.000,00m², estimando-se 

um custo total do equipamento de cerca de €2.500.000,00. 

O Centro Cultural será implantado numa parcela de terreno situado na freguesia de 

Marrazes, pertencente à Junta de Freguesia de Marrazes e localizado junto desta e ainda da 

Igreja de Marrazes e do Agrupamento de Escolas da Freguesia.  

Pretende-se com o presente projecto a construção de um equipamento cultural digno 

que consiga albergar diversos eventos, afirmando-se como um espaço que privilegiará o 

conhecimento, a formação, a educação e o lazer, respondendo assim às três componentes 

fundamentais do projecto: a componente cultural, a componente lazer e a componente de 

formação. 

É a articulação formal dos diversos espaços e valências que permite a criação de uma 

pretendida diversidade, caracterizando os espaços, tornando-os diferenciados e autónomos, 

mas articulados entre si de modo a que possam funcionar em simultâneo ou em horários 

diferenciados e, ainda, que os espaços de Auditório possam abrir à comunidade sem 

comprometer o funcionamento das restantes áreas e actividades. 
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O processo é constituído pelos seguintes elementos: 

Peças Escritas: Memória Descritiva; 

Peças Desenhadas: 

— Planta de Localização | escala 1:500; 

— Planta de Cobertura | escala 1:100; 

— Planta do Piso 1 | escala 1:100; 

— Planta do Piso 0 e Piso -1 | escala 1:100; 

— Alçados | escala 1:100. 

Considerando as múltiplas interpretações que foram dadas ao artigo 22.º da Lei n.º 

55-A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE), que, no 

âmbito dos contratos de aquisição de serviços refere a necessidade de parecer prévio 

vinculativo do órgão executivo, propõe-se ainda que a Câmara Municipal, enquanto órgão 

competente, proceda à emissão do parecer prévio referente aos processos de aquisição de 

serviços de concepção dos projectos das diferentes especialidades e todos os elementos de 

projecto necessários ao lançamento da empreitada em causa. Estima-se que os referidos 

serviços tenham um custo de €24.950,00. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Planeamento, Ordenamento e Estratégia Territorial do 

Departamento de Planeamento e Ordenamento do Território, nos termos e para os efeitos, 

deliberou por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa 

Magalhães, Carlos Vitorino e Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, e da 

Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, aprovar o projecto de 

arquitectura do Centro Cultural de Marrazes e emitir parecer prévio vinculativo referente ao 

processo enunciado, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro.  

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.1 da OT da reunião de 31.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que 

este Executivo Municipal, no ponto 3.1, aprove o projecto de Arquitectura do Centro Cultural 

de Marrazes e emita parecer prévio referente aos processos de aquisição de serviços de 

concepção dos projectos das diferentes especialidades e todos os elementos de projecto 

necessários ao lançamento da Empreitada em causa. Estima-se que os referidos serviços 

tenham um custo de €24 950,00, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de 

Dezembro, e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março. 

Não coloco em causa a necessidade e importância do Centro Cultural para a freguesia 

de Marrazes, assim como a aprovação do projecto de arquitectura relativamente ao qual não 

fiz qualquer observação, mas a aprovação da emissão de parecer prévio referente aos 

processos de aquisição de serviços de concepção dos projectos das diferentes especialidades e 

todos os elementos de projecto necessários ao lançamento da Empreitada em causa. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o nº2 do artigo 22º da Lei 

n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro que carece de parecer prévio vinculativo (cujos termos e 

tramitação são regulados pela portaria referida no nº 1 do artigo 6º DL 209/2009), da 

competência do órgão executivo a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de 

serviços, designadamente de serviços nas modalidades de tarefa ou avença e contratos de 
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aquisição de serviços cujo objecto seja a consultoria técnica. Dispõe ainda o nº 4 do referido 

preceito que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 2 é da competência do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do número 

anterior, bem como da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os seus 

termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 209/2009, 

alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril. 

De acordo com o disposto na Portaria nº 4-A/2011 de 3 de Janeiro, nomeadamente no 

nº 1 do artigo 3º, o parecer prévio vinculativo deverá ser pedido antes da decisão de contratar 

e de acordo com o nº2 do mesmo artigo instruído com vários elementos. 

O DL 29-A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da Lei n.º 55 

-A/2010, de 31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos de aquisição de 

serviços não sujeitos ao parecer prévio vinculativo previsto nesse normativo. Neste sentido, 

dispõe o nº 2 do artigo 69.º do DL 29-A/2011 que não estão sujeitas ao disposto nos nº 1 e 2 

do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro: a celebração ou a renovação de 

contratos de aquisição de serviços essenciais previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, 

de 26 de Julho, alterada pelas Leis n.º 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 24/2008, de 2 de Junho, 

ou de contratos mistos cujo tipo contratual preponderante não seja o da aquisição de serviços 

ou em que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um bem; a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços 

adjudicantes ao abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de contratos de 

aquisição de serviços por órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei n.º 12 

-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis nº 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 

Assim, e de acordo com o disposto no nº6 do artigoº22 da Lei n.º 55 -A/2010, são 

nulos os contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados sem o parecer prévio do 

órgão executivo previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos para 

os quais a lei comine expressamente essa forma de invalidade (nº 6º do artigo 22 da lei 55-

A/2010 de 31/12).  

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação ou 

celebração de um contrato de aquisição de serviços, antes da decisão de contratar, o dirigente 

máximo do órgão ou serviço que necessita proceder à celebração ou renovação dos mesmos 

contratos, tem que solicitar ao órgão executivo o parecer prévio vinculativo, e não 

posteriormente. Paralelamente, o pedido de parecer prévio vinculativo deverá estar instruído 

de acordo com o disposto no nº2 do artigo 3.º da Portaria 4-A/2011. Pelos motivos referidos 

voto contra a emissão de parecer prévio no ponto 3.1 e apresento a presente declaração de 

voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 31 de Maio de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e 

Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, embora considerem o projecto 

importante para a Freguesia, votam contra devido ao modo como o processo foi conduzido, 

nomeadamente a ausência de auscultação de todos os órgãos da freguesia. 

Mais explicitaram que o projecto apresentado evidenciava alguns problemas, 

designadamente os que se traduzirão em elevados custos de manutenção. 



1096 (45) 
 

CMLeiria/Acta n.º 11, de 2011.05.31 

Im-DA-15-09_A0 

 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2. Alienação do imóvel sito na Rua Fernão Magalhães n.º 2, Leiria. Exercício do 

direito de preferência. Ratificação 

DLB N.º 0827/11 | Presente, pela Divisão de Reabilitação Urbana, a informação que se 

transcreve: 

 “Trata-se de um pedido efectuado pela firma MNZ, Medição Imobiliária Lda., 

contribuinte n.º 508 282 284, sobre o eventual exercício do direito de preferência por parte 

do Município relativamente à alienação do imóvel sito na Rua Fernão Magalhães n.º 2 em 

Leiria com o número de matriz 599, cujo valor da venda é de 125 000 euros, conforme se 

encontra publicitado no site do programa “Casa Pronta”, Anúncio n.º 41279/2011. 

O imóvel em causa encontra-se localizado no Centro Histórico e abrangido pela Área 

Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística da Cidade de Leiria, aplicando-se o 

preceituado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 105/96, de 31/07. 

Após análise da situação do referido imóvel, considera-se que não se encontra em 

situação que ponha ou venha a por em causa nenhum tipo de intervenção prevista pelo 

município para o local, pelo que não há interesse na sua aquisição. 

Pelo exposto, propõe-se que não seja exercido o Direito de Preferência. 

No entanto, e tendo em consideração: 

Que segundo o artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 

n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a competência para a tomada de decisão é da Câmara 

Municipal; 

Que devido à alienação do imóvel em causa estar a decorrer no âmbito do processo “ 

Casa Pronta”, cujo prazo para pronúncia é de 10 dias úteis, findo os quais a ausência de 

resposta será considerada como resposta negativa, pelo que não seria útil a tomada de 

decisão posterior a essa data; 

Propõe-se que a decisão seja tomada pelo Sr. Presidente, carecendo de ratificação da 

Câmara Municipal, nos termos do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada 

pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro”. 

Foi a decisão tomada pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, conforme o 

disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 

5-A/2002, de 11 de Janeiro, carecendo a mesma de ratificação da Câmara Municipal.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto em epígrafe e concordando com o 

teor da informação prestada pela Divisão de Reabilitação Urbana, deliberou por 

unanimidade ratificar o despacho do Senhor Presidente no sentido do não exercício do 

direito de preferência pelo Município de Leiria relativamente à alienação do imóvel em causa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.3. Alteração do topónimo na Freguesia de Ortigosa 

DLB N.º 0828/11 | Presente pela Comissão Municipal de Toponímia a alteração do topónimo 

“Travessa da Igreja”na área do Município, para actualização do cadastro municipal, solicitada 

pela Junta de Freguesia de Ortigosa. 

AGLOMERADO URBANO DE ORTIGOSA, NA FREGUESIA DE ORTIGOSA (ENT. 7416/2011, DE 13 DE 

ABRIL). 

TOPÓNIMO: alteração do topónimo “Travessa da Igreja” para “Rua Domingos Fernandes 

Carreira”: com início na Rua Domingos Morais Monteiro e com fim na Rua Joaquim Coelho. 
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Este topónimo encontra-se com pavimentação betuminosa, tendo uma extensão de 86 

metros de comprimento e uma largura de 6 metros. Encontra-se infraestruturado com rede 

de electricidade, de águas, de iluminação pública e de telefone. 

HISTORIAL: Denominação proposta, em homenagem ao pai da Sr.ª D.ª Julinha que foi o 

proprietário da única habitação existente neste arruamento e a qual foi doada ao Município de 

Leiria, funcionando actualmente como AGROMUSEU MUNICIPAL. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

aprovar este topónimo nos termos da proposta da Comissão Municipal de Toponímia ao abrigo 

da competência prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.4. Prolongamento do topónimo “Rua Quinta do Salgueiro”, sito nos lugares de 

Cardosos e Cercal, eliminando o largo da feira dos 16 

DLB N.º 0829/11 | Presente pela Comissão Municipal de Toponímia a alteração do topónimo 

na área do Município, para actualização do cadastro municipal, solicitada pela Junta Freguesia 

de Santa Catarina da Serra. 

AGLOMERADOS URBANOS DE CARDOSOS E CERCAL, NA FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA SERRA 

(ENT. 8969/2011, DE 2 DE MAIO). 

TOPÓNIMO: Prolongamento do Topónimo RUA QUINTA DO SALGUEIRO: com início na E.N. 113 

e com fim no lugar da Quinta do Salgueiro. 

Este topónimo encontra-se com pavimentação betuminosa. Tem uma extensão de 350 

metros de comprimento e uma largura de 6 metros. Encontra-se infraestruturado, de rede de 

electricidade, de rede de águas e esgotos, rede de iluminação pública e rede de telefone. 

HISTORIAL: Denominação proposta quinta denominada Quinta do Salgueiro pertencente ao 

Barão do Salgueiro. Referencia-se que neste topónimo, se localiza o edifício do Quartel dos 

Bombeiros. 

A Câmara Municipal, depois e solicitada pela Junta de Freguesia de Santa Catarina da 

Serra, porque em tempos, existiu uma de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

aprovar este topónimo nos termos da proposta da Comissão Municipal de Toponímia ao abrigo 

da competência prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.5. Atribuição do topónimo na Freguesia de Monte Redondo 

DLB N.º 0830/11 | Presente pela Comissão Municipal de Toponímia a atribuição do 

topónimo na área do Município, para actualização do cadastro municipal, solicitada pela Junta 

de Freguesia de Monte Redondo. 

AGLOMERADO URBANO DE MONTIJOS NA FREGUESIA DE MONTE REDONDO (ENT. 5378/2011, DE 16 

DE MARÇO) 

TOPÓNIMO: TRAVESSA OUTEIRO DOS CEPOS, com início na Estrada Nacional n.º 109 e com fim 

junto ao pavilhão industrial, da firma PANICONGELADOS SA. 

Este topónimo encontra-se com pavimentação betuminosa. Tem uma extensão de 333 

metros de comprimento e uma largura de 6,50 metros. Encontra-se infraestruturado, de rede 

de águas e de telefone. 

HISTORIAL: Denominação proposta, por ser conhecido com esta designação pela população. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

aprovar este topónimo nos termos da proposta da Comissão Municipal de Toponímia ao abrigo 

da competência prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.6. Atribuição do topónimo na Freguesia de Marrazes 

DLB N.º 0831/11 | Presente pela Comissão Municipal de Toponímia a atribuição do 

topónimo na área do Município, para actualização do cadastro municipal, solicitada da Junta 

de Freguesia de Marrazes. 

AGLOMERADO URBANO DE OUTEIROS DA GÂNDARA, NA FREGUESIA DE MARRAZES (ENT. 

4452/2011, DE 2 DE MARÇO) 

TOPÓNIMO: CANTO DA BAQUELITE: com início na Rua da Baquelite e com fim em bolsa de 

retorno junto aos lotes 6 e 7. 

Este topónimo encontra-se com pavimentação betuminosa e com passeios. Tem uma 

extensão de 65 metros de comprimento e uma largura de 6 metros. Encontra-se 

infraestruturado, de rede de electricidade, de águas e esgotos, iluminação pública, de 

telefone, de gás e de águas pluviais. 

HISTORIAL: Denominação proposta, devido à sua localização se encontrar perpendicular à Rua 

da Baquelite. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

aprovar este topónimo nos termos da proposta da Comissão Municipal de Toponímia ao abrigo 

da competência prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO QUATRO 
DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO 

 
Bolsas de Estudo a atribuir a alunos do ISLA 

DLB N.º 0832/11 | No âmbito do Protocolo estabelecido entre o Município de Leiria e o 

ISLA, é presente lista de candidatos aprovados para obtenção das 10 Bolsas de Estudo para 

os cursos ministrados no Instituto Superior de Línguas e Administração de Leiria – ISLA, no 

ano lectivo de 2010/2011, de acordo com a aprovação em deliberação camarária de 9 de 

Novembro de 2006, traduzidas na isenção do pagamento pelos alunos da inscrição e propinas 

mensais. 

A lista ordenada dos candidatos apoiados é a seguinte: 

— Celina dos Santos Pinto Costa 

— Catarina Isabel Castelo Cosme 

— Teresa de Jesus Reisinho Marques 

— Rute da Silva Afonso 

— Jesus Camilo Duarte Neto 

— Elisângela Ramos da Silva Castro 

— Clara Sofia Borges Curado 

— Mara Patrícia Lourenço Brites 
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— Sandra Patricia Santos Feliciano 

— Maria Inês da Silva Dias Fernandes 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas na alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, com a 

alínea d) no n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada 

pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade aprovar e homologar a 

lista dos 10 candidatos e comunicar ao ISLA e aos interessados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO CINCO 
DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS 
 

5.1. Colégio Dr. Luis Pereira da Costa. Pedido de parecer 

DLB N.º 0833/11 | Presente a comunicação do Colégio Dr. Luís Pereira da Costa, dando 

conhecimento que irá apresentar candidatura a Novos Cursos/Novas Turmas para o próximo 

triénio de formação, conforme se indica:  

— Técnico de Gestão; 

— Técnico de Energias Renováveis; 

— Técnico de Apoio à Gestão Desportiva. 

Assim, considerando que: 

— as propostas agora apresentadas vêm de encontro ao compromisso assumido em 

reunião realizada no passado dia 5 de Abril, com os estabelecimentos de ensino 

com cursos profissionais; 

— é por demais evidente a importância desta articulação de cursos, nomeadamente 

no diz respeito a um processo de complementaridade, com distintas ofertas 

profissionais, constituindo-se como uma verdadeira rede de âmbito concelhia; 

— as áreas propostas carecem , na nossa região de mão de obra especializada; 

— em sede de candidatura, a Direcção Regional de Educação do Centro, solicita 

parecer da Câmara Municipal. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

emitir parecer favorável à criação dos novos cursos/turmas apresentados, pelo Colégio Dr. 

Luís Pereira da Costa para o triénio de 2011/2014, por considerar que as áreas propostas 

carecem, na nossa região, de mão-de-obra especializada e se inserem no definido na «rede 

concelhia». 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.2. Escola Secundária Afonso Lopes Vieira. Pedido de parecer 

DLB N.º 0834/11 | Presente comunicação da Escola Secundária Afonso Lopes Vieira, dando 

conhecimento que irá apresentar candidatura a Novos Cursos/Novas Turmas para o próximo 

triénio de formação, conforme se indica:  

—  Técnico de Apoio à Infância; 

—  Técnico de Marketing; 

—  Técnico de Design Gráfico; 

—  Técnico de Audiovisuais/Fotografia; 

—  Técnico de Apoio à Gestão Desportiva. 
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Assim, considerando que: 

— as propostas agora apresentadas vêm de encontro ao compromisso assumido em 

reunião realizada no passado dia 5 de Abril, com os estabelecimentos de ensino 

com cursos profissionais; 

— é por demais evidente a importância desta articulação de cursos, nomeadamente 

no diz respeito a um processo de complementaridade, com distintas ofertas 

profissionais, constituindo-se como uma verdadeira rede de âmbito concelhia; 

— as áreas propostas carecem , na nossa região de mão de obra especializada; 

— em sede de candidatura, a Direcção Regional de Educação do Centro, solicita 

parecer da Câmara Municipal. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

emitir parecer favorável à criação dos novos cursos/turmas apresentados pela Escola 

Secundária Afonso Lopes Vieira, para o triénio de 2011/2014, por considerar que as áreas 

propostas carecem, na nossa região, de mão-de-obra especializada e se inserem no definido 

na «rede concelhia». 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.3. Escola Secundária Domingos Sequeira. Pedido de parecer 

DLB N.º 0835/11 | Presente comunicação da Escola Secundária Domingos Sequeira, dando 

conhecimento que irá apresentar candidatura a Novos Cursos/Novas Turmas para o próximo 

triénio de formação de 2011/2014, conforme se indica:  

— Técnico de Electrónica, Automação e Computadores; 

— Técnico de Instalações Eléctricas; 

— Técnico de Gestão; 

— Técnico de Contabilidade; 

— Técnico de Gestão e Programação de Sistemas Informáticos. 

Assim, considerando que: 

—  as propostas agora apresentadas vêm de encontro ao compromisso assumido 

em reunião realizada no passado dia 5 de Abril, com os estabelecimentos de 

ensino com cursos profissionais; 

—  é por demais evidente a importância desta articulação de cursos, nomeadamente 

no diz respeito a um processo de complementaridade, com distintas ofertas 

profissionais, constituindo-se como uma verdadeira rede de âmbito concelhia; 

—  as áreas propostas carecem , na nossa região de mão de obra especializada; 

—  em sede de candidatura, a Direcção Regional de Educação do Centro, solicita 

parecer da Câmara Municipal. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

emitir parecer favorável à criação dos novos cursos/turmas apresentados pela Escola 

Secundária Domingos Sequeira para o triénio de 2011/2014, por considerar que as áreas 

propostas carecem, na nossa região, de mão-de-obra especializada e se inserem no definido 

na «rede concelhia». 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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5.4. APEZOIA - Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas do 1.º 

ciclo e Jardim de Infância da Freguesia da Azóia. Apoio para beneficiação da Escola 

EB1 Vale do Horto 

DLB N.º 0836/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, proposta que é do 

seguinte teor: 

 “Considerando que as parcerias com as Associações de Pais e Encarregados de 

Educação assumem um carácter de complementaridade tanto ao nível dos projectos 

educativos como ao nível da beneficiação e preservação dos equipamentos educativos; 

Considerando a importância do envolvimento da comunidade e o carácter facilitador 

das Associações de Pais e Encarregados de Educação no contexto educativo, na medida em 

que a escola volta a ser assumida como um factor de identidade local; 

Considerando os ganhos evidentes para a comunidade educativa desta participação 

voluntária das Associações de Pais e Encarregados de Educação, visível no contributo à 

requalificação e melhoria das condições de funcionamento da escola a tempo inteiro, através 

de conhecimento especializado e mão-de-obra, com claras repercussões a nível financeiro; 

Considerando a disponibilidade da Associação de Pais e dos encarregados de educação 

dos alunos da EB1 Vale do Horto para intervenção no espaço escolar ao nível da requalificação 

do recreio, reboco, pinturas e outros trabalhos; 

Propõe-se a transferência de verba no valor de €1.000,00 (mil euros) para a 

APEZOIA: Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas e Jardim de Infância da 

Freguesia de Azoia, a fim de apoiar parte das despesas decorrentes da intervenção no espaço 

escolar. 

Mais se propõe, que a transferência da verba seja efectuada, após realização da 

intervenção e informação dos Serviços da DIPGEE aos Serviços Financeiros. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas das alíneas a) e b) do nº 1 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 

com as alíneas l) do n.º 1 e a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade 

concordar com a proposta acima transcrita. 

Mais deliberou autorizar a transferência de verba no valor de €1.000,00 (mil euros) 

para a APEZOIA: Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas e Jardim de 

Infância da Freguesia de Azoia, após informação dos Serviços da DIPGEE aos Serviços 

Financeiros. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 2482/11, 

de 23 de Maio. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.5. Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola n.º 2 de Courelas. 

Apoio para beneficiação da Escola EB1 Courelas 

DLB N.º 0837/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, proposta que é do 

seguinte teor: 

 “Considerando que as parcerias com as Associações de Pais e Encarregados de 

Educação assumem um carácter de complementaridade tanto ao nível dos projectos 

educativos como ao nível da beneficiação e preservação dos equipamentos educativos; 
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Considerando a importância do envolvimento da comunidade e o carácter facilitador 

das Associações de Pais e Encarregados de Educação no contexto educativo, na medida em 

que a escola volta a ser assumida como um factor de identidade local; 

Considerando os ganhos evidentes para a comunidade educativa desta participação 

voluntária das Associações de Pais e Encarregados de Educação, visível no contributo à 

requalificação e melhoria das condições de funcionamento da escola a tempo inteiro, através 

de conhecimento especializado e mão-de-obra, com claras repercussões a nível financeiro; 

Considerando a necessidade de intervenção na EB1 de Courelas, identificada como 

necessária para o normal funcionamento e garantia da segurança dos alunos e reclamada há 

mais de 6 anos (piso); 

Considerando que a Associação de Pais e Encarregados de Educação da EB1 de 

Courelas está disponível para colaborar com mão-de-obra e alguns materiais necessários à 

intervenção. 

Propõe-se a transferência de verba no valor de €1.038,53 (mil e trinta e oito euros e 

cinquenta e três cêntimos) para a Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola 

n.º 2 de Courelas, a fim de comparticipar nas despesas inerentes à correcção desta anomalia 

do espaço escolar. 

Mais se propõe, que a transferência da verba seja efectuada após apresentação de 

documentos justificativos das despesas por parte Associação de Pais e informação dos 

Serviços da DIPGEE aos Serviços Financeiros. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 

com as alíneas l) do n.º 1 e a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade 

concordar com a proposta acima transcrita. 

Mais deliberou autorizar a transferência de verba no valor de €1.038,53 (mil e trinta 

e oito euros e cinquenta e três cêntimos) para a Associação de Pais e Encarregados de 

Educação da Escola n.º 2 de Courelas, mediante apresentação de documentos justificativos 

das despesas por parte Associação de Pais e informação dos Serviços da DIPGEE aos Serviços 

Financeiros. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 2481/11, 

de 23 de Maio. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO SEIS 
DIVISÃO DA CULTURA 
 
6.1. Apoio ao Rancho Folclórico “As Tecedeiras”  

DLB N.º 0838/11 | Presente uma carta do Rancho Folclórico “As Tecedeiras” de Bidoeira de 

Cima (ENT. 10225/2011), dando conhecimento da realização do seu XXIV Festival de Folclore 

que terá lugar no próximo dia 2 de Julho, naquela localidade. Estão convidados 3 ranchos 

nacionais que irão actuar em conjunto com os anfitriões e solicitam lembranças institucionais 

do Município. 

Propõe-se que o Município de Leiria se faça representar no evento através da oferta 

de 4 lembranças institucionais aos participantes e ao Rancho local, disponibilizando de 4 sacos 
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de papel pequenos, 4 pin’s e 4 canetas do Município, para oferta. O valor destas ofertas 

estima-se em €4,60 + IVA. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pela Divisão de Cultura, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea e) do n.º 1 

do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, conjugada com a alínea a) do n.º 4 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade autorizar a disponibilização das 

lembranças institucionais referidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2. Bailes de verão de 2011 

DLB N.º 0839/11 | Presente uma informação da Divisão de Cultura do seguinte teor: 

“É manifesto o interesse cultural e social da actividade desenvolvida pelas 

Filarmónicas do concelho e o contributo à formação artística dos nossos jovens. É do 

conhecimento público o grande esforço assumido por estas associações para manter vivo este 

património musical tão ao gosto da tradição do nosso concelho. Com o objectivo de 

democratizar o acesso a este património cultural, que nem sempre se encontra ao alcance de 

todos, a Câmara Municipal de Leiria pretende avançar com um projecto inovador, que 

proporcionará à comunidade leiriense e a todos os que a visitam a oportunidade de usufruir 

de espectáculos memoráveis. A proposta é a de concretização de um Festival de Filarmónicas 

a realizar em Leiria, nos meses de Verão. O tema genérico será “Bailes de Verão” e o 

objectivo é apresentar um espectáculo musical de qualidade que motive as pessoas a 

interagirem umas com as outras, nomeadamente através da dança. 

O programa desenvolver-se-á entre os dias 1 de Julho e 9 de Setembro, às sextas-

feiras, no Jardim Luís de Camões. Ao Município de Leiria, enquanto entidade organizadora do 

evento, compete assegurar os seguintes aspectos: 

— Reserva do espaço público; 

— Apoio logístico com recursos humanos para montagem e desmontagem do 

equipamento para desenvolvimento das actividades nos seguintes dias: 1, 8, 15, 22 e 

29 de Julho; 5, 12, 19 e 26 de Agosto; 2 e 9 de Setembro, valor estimado de 

€180,00; 

— Disponibilização de águas de palco com custo estimado de €300,00, proposta de 

cabimento n.º 2539/11, de 26 de Maio; 

— Pagamento de direitos de autor num custo aproximado de €500,00; proposta de 

cabimento n.º 2540/11, de 26 de Maio; 

— Disponibilização de 95 cadeiras de exterior (acondicionados com correntes no Jardim 

Luís de Camões); 

— Colocação de quadro eléctrico no Jardim Luís de Camões, reforço de iluminação do 

recinto e pagamento da respectiva despesa com a energia eléctrica com valor 

estimado de €500,00+IVA à taxa legal em vigor; proposta de cabimento n.º 2541/11, 

de 26 de Maio; 

— Transporte e montagem de um stand da Feira do Livro, e respectiva ligação eléctrica, 

com um valor estimado de €450,00; 

— Disponibilização de transporte, quando necessário; 
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— Respeitar as normas de cumprimento dos limites fixados no n.º 5 do artigo 15.º do 

regulamento geral do ruído, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de 

Janeiro, por força da aplicação da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo 

diploma legal, no que respeita às actividades de animação agendadas para o período 

entre as 21h e as 24h; 

A Câmara Municipal, concordando com a informação prestada pela Divisão de Cultura 

referente ao evento “Bailes de Verão – 2011”, ao abrigo das atribuições dos Municípios 

constantes na alínea e) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 

deliberou por unanimidade autorizar o apoio logístico conforme é referido e os pagamentos 

de consumo de energia eléctrica, fornecimento de águas e pagamento de direitos de autor à 

SPA. 

Deverão ser informados todos os intervenientes da necessidade de respeitar as 

normas de cumprimento dos limites fixados no n.º 5 do artigo 15.º do regulamento geral do 

ruído, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de Janeiro, por força da aplicação 

da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo diploma legal, no que respeita às 

actividades de animação agendadas para o período entre as 21h e as 24h. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.3. Concertos para Bebés. Cedências do Teatro Miguel Franco  

DLB N.º 0840/11 | Os Concertos para Bebés são uma produção portuguesa pioneira no 

domínio das artes de palco para a primeira infância. Tiveram início em Novembro de 1998, 

em Leiria e é seu autor o professor e musicólogo Paulo Lameiro. Invariavelmente com salas 

esgotadas em mais de 400 concertos já realizados e uma cobertura mediática pouco usual 

para um programa no domínio da música clássica, os Concertos para Bebés são também hoje 

uma referência no meio académico, razão que tem motivado inúmeras conferências para 

professores, investigadores e músicas em Portugal e alguns países europeus.  

Dadas as fortes condicionantes financeiras que afectam o Município de Leiria e 

impossibilitam a continuidade do projecto por parte desta autarquia no Teatro Miguel Franco 

no 2.º semestre de 2011, vem a Musicalmente Unipessoal Lda. propor a cedência gratuita do 

referido espaço para apresentação da 2.ª temporada dos Concertos para Bebés, ao abrigo do 

ponto 15.2 da Norma de Funcionamento e Utilização, mantendo-se a mesma linha 

programática para as seguintes datas: 

— 10 de Julho, 11 de Setembro, 9 de Outubro, 13 de Novembro e 11 de Dezembro ou 

seja, 2.º domingo de cada mês, com sessões às 10h30min, 11h45min e 15h e 

interrupção apenas no mês de Agosto. 

Tratando-se de um projecto de inegável sucesso nacional e internacional, cujo 

principal objectivo é a formação pedagógica de novos públicos, propõe-se a cedência do 

espaço à Musicalmente Unipessoal Lda. verificando-se para o Município os custos 

relacionados, apenas com a cedência gratuita do espaço que importam em €180,00 por dia de 

utilização. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e, considerando o interesse 

municipal destes espectáculos que potenciam o espaço e colocam Leiria no mapa de 

produções de grande projecção, deliberou por unanimidade autorizar a cedência gratuita 

das instalações do Teatro Miguel Franco para a realização dos Concertos para Bebés nas datas 
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acima enunciadas à Musicalmente Unipessoal Lda., nos termos do estipulado na Norma de 

Funcionamento e Utilização em vigor conforme a informação prestada pela Divisão de Cultura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.4. Praça Viva de 2011 

DLB N.º 0841/11 | Presente uma informação da Divisão de Cultura do seguinte teor: 

“O evento Praça Viva, realizado desde o ano 2000 consiste num programa de 

animação de exterior nas noites de Verão. Tendo em conta o relevo e projecção que esta 

iniciativa tem suscitado junto da população, o Município pretende dar continuidade a este 

projecto, quer como forma de atracção turística, quer como forma de fruição cultural e de 

promoção/captação de novos públicos. Para 2011 pretende-se, à semelhança de edições 

anteriores, descentralizar os locais de realização de espectáculos, bem como apresentar um 

programa diversificado em géneros, privilegiando-se nesta edição a apresentação de eventos 

por algumas Associações de acção cultural locais:  

— ECO – Associação Cultural; 

— Célula & Membrana – Associação; 

— Fade In – Associação de Acção Cultural; 

— O Nariz – Teatro de Grupo; 

— Te-Ato – Grupo-Teatro de Leiria. 

O programa desenvolver-se-á entre os dias 9 de Julho e 27 de Agosto em dois locais 

privilegiados: o Jardim Luís de Camões e a Praça Rodrigues Lobo. O Município de Leiria, 

enquanto entidade organizadora do evento, compete assegurar os seguintes aspectos: 

—  Reserva do espaço público; 

—  Disponibilização de 95 cadeiras de exterior (acondicionados com correntes no Jardim 

Luís de Camões); 

—  Pagamento da despesa com a energia eléctrica de abastecimento dos quadros 

eléctricos na Praça Rodrigues Lobo e no Jardim Luís de Camões, com um custo 

aproximado de €800,00 + IVA à taxa legal em vigor, proposta de cabimento n.º 

2542/11, de 26 de Maio (preços referência de 2010); 

—  Pagamento de cachês no valor total de €3.500,00 com IVA incluído às Associações 

culturais locais envolvidas no projecto, proposta de cabimento n.º 2544/11, de 26 de 

Maio, e dos direitos de autor com um custo aproximado de €500,00 isento de IVA, 

proposta de cabimento n.º 2543/11, de 26 de Maio (preços referência de 2010); 

—  Fornecimento de águas de palco, com um custo aproximado de €100,00 com IVA 

incluído, proposta de cabimento n.º 2552/11, de 26 de Maio; 

—  Respeitar as normas de cumprimento dos limites fixados no n.º 5 do artigo 15.º do 

regulamento geral do ruído, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de 

Janeiro, por força da aplicação da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo 

diploma legal, no que respeita às actividades de animação agendadas para o período 

entre as 21h00m e as 24h00m.“ 

A Câmara Municipal, concordando com a informação prestada pela Divisão de Cultura 

referente ao evento “Praça Viva – 2011”, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 

13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, deliberou por unanimidade autorizar o apoio 

logístico necessário conforme é referido, a reserva dos espaços públicos em causa, o 

pagamento à EDP referente ao abastecimento de energia eléctrica na Praça Rodrigues Lobo e 
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no Jardim Luís de Camões no período indicado e que se prevê de aproximadamente €800,00 

+ IVA à taxa legal em vigor, o pagamento de cachês até ao montante de €3.500,00 com IVA 

incluído, pagamento de águas com um custo aproximado de €100,00 com IVA incluído e o 

pagamento dos direitos de autor à SPA num custo aproximado de €500,00 + IVA à taxa legal 

em vigor. 

Deverá ser transmitida a todas as Associações envolvidas a necessidade de respeitar as 

normas de cumprimento dos limites fixados no n.º 5 do artigo 15.º do regulamento geral do 

ruído, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de Janeiro, por força da aplicação 

da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo diploma legal, no que respeita às 

actividades de animação agendadas para o período entre as 21h e as 24h. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.5. Praça Viva Monte Real de 2011 

DLB N.º 0842/11 | Presente uma informação da Divisão de Cultura do seguinte teor: 

“Monte Real reúne um conjunto de características, tais como a beleza da paisagem, a 

aproximação da orla costeira e o termalismo que, aliados á oferta hoteleira de qualidade, a 

elegem como destino turístico de milhares de pessoas. Neste sentido, como forma de 

potenciar e divulgar as qualidades referidas, pretende o Município de Leiria desenvolver um 

conjunto de actividades de animação no período compreendido entre 1 de Julho e 17 de 

Setembro. 

Para o desenvolvimento da programação apresentada, foi efectuado o contacto com 

diversas entidades com vista à obtenção de apoios e parcerias tendo sido obtido o seguinte 

resultado: 

— Grupo Lena/Hotel Termas – garantia de fornecimento de catering e de águas para os 

espectáculos; 

— Freguesia de Monte Real – apoio com recursos humanos e coordenação do 

Associativismo; 

— INATEL–apoio com o agendamento de actividades de animação. 

— Compete ao Município de Leiria assumir, para a realização de todo o evento, os 

seguintes encargos logísticos e financeiros: 

— Pagamento de cachês aos grupos que irão actuar no valor estimado de €4.000,00 com 

IVA incluído (quatro mil euros) proposta de cabimento n.º 2549/11, de 26 de Maio e 

dos direitos de autor com um custo aproximado de €1.000,00 isento de IVA, proposta 

de cabimento n.º 2550/11, de 26 de Maio (preços referência de 2010); 

— Disponibilização de transporte, quando necessário; 

— Montagem de um stand de apoio e colocação de lona de divulgação, com custo 

estimado de €550,00; 

— Respeitar as normas de cumprimento dos limites fixados no n.º 5 do artigo 15.º do 

regulamento geral do ruído, na redacção dada pelo Decreto-Lei nº 9/07, de 17 de 

Janeiro, por força da aplicação da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo 

diploma legal, no que respeita às actividades de animação agendadas para o período 

entre as 21h e as 24h; 

— Face ao exposto e atendo à importância deste tipo de iniciativas que visam divulgar e 

incrementar a procura turística do Concelho, propõe-se que seja autorizada a 

realização das despesas propostas na presente informação.” 
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A Câmara Municipal, concordando com a informação prestada pela Divisão de Cultura 

referente ao evento “Praça Viva Monte Real – 2011”, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 

1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, deliberou por unanimidade 

autorizar o apoio logístico necessário conforme é referido, o pagamento de cachês estima-se 

até ao montante de €4.000,00 com IVA incluído e o pagamento dos direitos de autor à SPA 

num custo aproximado de €1.000,00 + IVA à taxa legal em vigor. 

Deverá ser transmitida a todas as Associações envolvidas a necessidade de respeitar 

as normas de cumprimento dos limites fixados no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral 

do Ruído, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de Janeiro, por força da 

aplicação da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo diploma legal, no que respeita 

às actividades de animação agendadas para o período entre as 21h e as 24h. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.6. Praça Viva Pedrógão de 2011 

DLB N.º 0843/11 | Presente uma informação da Divisão de Cultura do seguinte teor: 

“Conhecida e apreciada por muitos milhares de turistas que anualmente a elegem 

como destino de férias, a praia do Pedrógão é, sem dúvida, um dos principais pólos turísticos 

do concelho de Leiria. Neste sentido, como forma de potenciar e divulgar as qualidades 

referidas, pretende o Município desenvolver, através da Divisão da Cultura, numa parceria 

com a Leirisport, EM e o apoio da Freguesia do Coimbrão, um conjunto de actividades de 

animação no período compreendido entre 1 de Julho e 10 de Setembro. 

A programação delineada pretende abranger todas as faixas etárias, população em 

geral e turistas, motivo pelo qual se optou por seleccionar repertórios distintos, consoante os 

casos. Assim, os espectáculos agendados são dedicados às famílias e público em geral. Para a 

implementação de parte do projecto, está previsto que a Leirisport EM assuma a afectação 

dos recursos humanos necessários ao acompanhamento e coordenação de todas as 

actividades agendadas, sendo que a Freguesia do Coimbrão apoiará o projecto com o 

pagamento de duas animações e apoio logístico, se necessário. 

Competirá ao Município de Leiria assumir, para a realização de todo o evento, os 

seguintes encargos logísticos e financeiros: 

— Pagamento de cachês aos grupos que irão actuar no valor estimado de €4.500,00 com 

IVA incluído, proposta de cabimento n.º 2545/11, 26 de Maio, e dos direitos de autor 

com um custo aproximado de €1.000,00 isento de IVA, proposta de cabimento n.º 

2546/11, 26 de Maio, (preços referência de 2010); 

— Fornecimento de águas de palco, com um custo aproximado de €150,00 com IVA 

incluído; proposta de cabimento n.º 2553/11, 26 de Maio;  

— Disponibilização de transporte, quando necessário; 

— Apoio logístico necessário para montagem e desmontagem de palco/estrados, com um 

custo aproximado de €600,00; 

— Colocação de quadro eléctrico para o palco, com ligação à EDP e pagamento da 

despesa com a energia eléctrica, com um custo aproximado de €600,00 + IVA à taxa 

legal em vigor proposta de cabimento n.º 2547/11, 26 de Maio, (preços referência de 

2010); 

— Respeitar as normas de cumprimento dos limites fixados no n.º 5 do artigo 15.º do 

regulamento geral do ruído, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de 
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Janeiro, por força da aplicação da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo 

diploma legal, no que respeita às actividades de animação agendadas para o período 

entre as 21h0 e as 24h.” 

A Câmara Municipal, concordando com a informação prestada pela Divisão de Cultura 

referente ao evento “Praça Viva Pedrógão – 2011”, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 

do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, deliberou por unanimidade autorizar 

o apoio logístico necessário conforme é referido, a colocação de quadro eléctrico e o 

pagamento à EDP referente ao abastecimento de energia para o palco no período indicado e 

que se prevê de aproximadamente €600,00 + IVA à taxa legal em vigor, o pagamento de 

cachês até ao montante estimado de €4.500,00 com IVA incluído e o pagamento dos direitos 

de autor à SPA num custo aproximado de €1.000,00 + IVA à taxa legal em vigor e o 

pagamento de águas de palco, com um custo aproximado de €150,00 com IVA incluído. 

Deverá ser transmitida a todas as Associações envolvidas a necessidade de respeitar as 

normas de cumprimento dos limites fixados no n.º 5 do artigo 15.º do regulamento geral do 

ruído, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de Janeiro, por força da aplicação 

da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo diploma legal, no que respeita às 

actividades de animação agendadas para o período entre as 21h e as 24h. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.7. Apoio à realização de actividade “Uma canção para ti” 

DLB N.º 0844/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, uma proposta a dar 

conhecimento do pedido de Leonilde Cardoso (mãe de Elton Cardoso – participante no 

programa “Uma canção para ti”, da TVI) para realização de um encontro com os jovens 

músicos participantes no programa “Uma canção para ti”, da TVI, no Teatro Miguel Franco no 

dia 10 de Junho. Considerando tratar-se de um evento de interesse cultural, com entrada 

livre, propõe-se ser de fornecer o apoio logístico e financeiro necessário à sua concretização, 

a saber: 

— Cedência do Teatro Miguel Franco no dia 10 de Junho, cujo valor de utilização se 

estima em €180,00; 

— Pagamento da despesa com direitos de autor, cujo valor se estima em €200,00, isento 

de IVA; 

— Disponibilização de 15 lembranças (pen’s do Município) para os participantes na 

actividade, cujo valor se estima em €130,00. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pela Divisão de Cultura, deliberou por unanimidade autorizar a cedência gratuita 

das instalações do Teatro Miguel Franco para a realização do encontro com os jovens músicos 

nos termos do estipulado na Norma de Funcionamento e Utilização em vigor e autorizar a 

disponibilização das lembranças institucionais referidas, bem como o pagamento da despesa 

com os direitos de autor à SPA, no valor estimado de €200,00. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 2508/11, 

de 24 de Maio. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 



1109 (58) 
 

CMLeiria/Acta n.º 11, de 2011.05.31 

Im-DA-15-09_A0 

 

PONTO SETE 
DIVISÃO DA MUSEUS, PATRIMÓNIO E BIBLIOTECAS 
 
7.1. Cedência das instalações do Castelo - Ceias Medievais “A Ceia Régia nos Paços 

da Rainha” 

DLB N.º 0845/11 | Presente um pedido do Restaurante Tromba Rija (ENTFE. 3882/2011), 

solicitando a cedência das instalações do Castelo de Leiria, para realização de ceias 

medievais, com início em Junho até Outubro do presente ano. 

As ceias consistem na recriação de banquetes reais remontados à época medieval, 

oferecendo a todos os seus participantes um misto de história, cultura e lazer. 

Na magia dos tempos medievais, entre cavaleiros, damas e donzelas, malabaristas e 

bobo o participante é convidado a reviver grandes momentos de festim real no Castelo de 

Leiria. 

O Castelo de Leiria, ex-libris da cidade, constitui assim o principal cenário das Ceias 

Medievais, onde a Companhia de Teatro Viv’Arte assegurará a animação de todas as ceias, 

com o objectivo singular de proporcionar uma ceia com teatro e animação, recriando, da 

forma mais fiel possível, os repastos medievais, com música típica e personagens 

características que vão aparecendo ao longo da noite.  

 “A Ceia Régia nos Paços da Rainha”, será constituída por 5 ceias temáticas, com a seguinte 

calendarização e tema:  

— 10 de Junho – Tema: Luis Vaz de Camões 

— 9 de Julho – Tema: D. João III 

— 5 de Agosto – Tema: D. Dinis 

— 2 de Setembro – Tema: D. Manuel I 

— 8 de Outubro – Tema: Republicana 

Considerando que o pedido de actividade tem enquadramento no projecto global de 

dinamização cultural do Castelo, através de animação cultural que dignifique o Monumento e 

atraia público. 

Considerando que a dinamização e a vivificação do Castelo de Leiria passam pela 

consolidação das actividades aí existentes. É nesta certeza que o Município de Leiria tem 

desenvolvido, e frequentemente em colaboração com outras entidades, diversas iniciativas 

que foram valorizando e dando visibilidade ao Castelo de Leiria.  

Considerando ainda que se trata de um restaurante de reconhecido mérito nacional e 

internacional, com quem esta Autarquia tem trabalhado há já vários anos em diferentes 

iniciativas.  

Propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria coopere na realização desta iniciativa, 

assegurando o apoio logístico necessário, designadamente: 

— Cedência gratuita do Castelo, incluindo as salas abertas ao público dos Paços Novos 

para o fim proposto, sem encargos para os requerentes. Esta cedência tem um valor 

total estimado de €260,00, pelo tempo de utilização do Monumento; 

— Disponibilização de quadro eléctrico, incluindo os respectivos consumos, que se estima 

em €100,00; 

— Despesas inerentes à divulgação do evento, através dos meios de que a Câmara tiver 

disponíveis; 

— Serviço de 1 segurança, à porta do Castelo, já previsto no pacote de horas para 

serviços pontuais à empresa “Comansegur”, com o custo de €35,75 (entre as 20h00 e 
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as 21h00=€8,00/hora e entre as 21h00 e as 24h00=€9,25/hora) por ceia, à excepção 

da ceia do dia 10 de Junho que terá um custo de €69,00 (entre as 20h00 e as 

21h00=€15,00/hora e entre as 21h00 e as 24h00=€18,00/hora), ambos acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor; 

— Cedência de material de apoio: 10 mesas de banquete, 80 cadeiras, estrado para a 

mesa real; 

— O espaço cedido inclui, exclusivamente, o salão, o acesso ao WC interior, nos Paços 

Novos, e a área de apoio à cozinha (copa); 

— O apoio logístico na preparação da sala para a realização das ceias, bem como apoio 

para acompanhamento das mesmas (2 funcionários-5 horas), com um valor estimado 

de €166,75. 

— Cedência da sala de apoio como depósito para o material de apoio, durante toda a 

temporada do evento; 

— Cedência e utilização de sistema de PA/Som, com um custo aproximado de €200,00 

(€10,00/hx20 horas). 

Devem os requerentes garantir todas as condições de higiene e segurança necessárias 

ao bom uso do espaço Monumental em causa. Deverão ainda ser observadas todas as regras 

constantes do Regulamento de cedência do Castelo, que lhes serão remetidas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar a informação e, concordando com os motivos 

expostos, e ao abrigo das disposições conjugadas na alínea f) do n.º 2 e a) do n.º 4, ambas 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por maioria, com o voto contra da Senhora Vereadora 

Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista autorizar a cedência do Castelo de Leiria, sem 

encargos para os requerentes, devendo observar-se os condicionalismos constantes do 

Regulamento do Castelo que lhe serão enviados, e aprovar a presente proposta. 

Esta decisão fundamenta-se no reconhecimento de que se trata de uma iniciativa de 

relevante interesse público municipal, pois servirá para promover o Castelo de Leiria, 

património fundamental da cidade com capacidade de atrair visitantes locais, regionais, 

nacionais e internacionais. 

Mais deliberou que, tratando-se de um projecto-piloto, os serviços estudem formas 

de obtenção de mais contrapartidas para o Município, em função do impacto e da adesão que 

a iniciativa venha a ter.  

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 7.1 da OT da reunião de 31.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal, no ponto 7.1, referente à Cedência das instalações do Castelo - 

Ceias Medievais “A Ceia Régia nos Paços da Rainha”, autorize a cedência das instalações em 

causa sem encargos para os requerentes. 

De acordo com o teor da deliberação proposto, e considerando o pedido apresentado 

por uma entidade privada, o Restaurante Tromba Rija, solicitando a cedência das instalações 

do Castelo de Leiria, para realização de ceias medievais, com início em Junho até Outubro do 

presente ano, propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria colabore na realização desta 
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iniciativa, assegurando o apoio logístico necessário, conforme mencionado na própria 

deliberação. 

Considerando o objectivo proposto e como forma de rentabilizar o espaço, por uma 

questão de igualdade de oportunidades, equidade e transparência, uma vez que o mesmo 

espaço pode vir a ser solicitado por outras entidades com a mesma natureza jurídica, entendo 

que deverá ser cobrado um preço pela cedência de instalações, assim como por qualquer 

outro serviço que esteja associado. 

Não coloco em causa a necessidade e importância em dinamizar em termos culturais o 

espaço em causa, assim como a iniciativa, mas o facto de se tratar de um apoio a uma 

entidade privada que dada a sua natureza jurídica não pode ser apoiada devendo por 

conseguinte o Município de Leiria cobrar pelo serviço em causa, não podendo este receber 

qualquer outra contrapartida. 

Pelos motivos referidos voto contra no ponto 7.1 e apresento a presente declaração 

de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 31 de Maio de 2011 

A Vereadora 

(Blandina Oliveira)» 

O Senhor Vereador José Benzinho mencionou que, embora os Senhores Vereadores 

eleitos pelo Partido Social-Democrata votassem favoravelmente, manifestavam de novo a sua 

preocupação relativamente ao nível de despesas a que se continuava a assistir, o que tem 

justificado o corte de transferência de verbas para as freguesias, por exemplo. Por outro lado, 

lembraram que já tinham antecipado as preocupações e dúvidas recentemente tornadas 

públicas no Editorial do semanário “Jornal de Leiria”.  

Mais contestaram o modo de escolha do parceiro seleccionado para a concretização da 

iniciativa e suscitaram discordância quanto ao acordo de âmbito financeiro subjacente à 

parceria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.2. m|i|mo – Museu da Imagem em Movimento. Actividades para o mês de Junho 

de 2011 

DLB N.º 0846/11 | Em resultado dos contactos estabelecidos no âmbito da programação 

cultural e actividades várias a desenvolver no e pelo m|i|mo, museu da imagem em 

movimento, propõe-se a seguinte programação para o mês de Junho de 2011: 

ACTIVIDADES ESPORÁDICAS: 

—  Encontro de Diários Gráficos – mesa redonda: Este encontro irá realizar-se nos dias 3 

e 4, estando o encontro programado para o primeiro dia para as 21h30min no 

auditório do museu. Os trabalhos relacionados com esta actividade, estarão a cargo 

da Junta Freguesia de Leiria, pelo que não existem custos directos para o Município, 

ficando o encontro salvaguardado por recursos humanos do m|i|mo; 

—  Festival de música em Leiria, organizado pelo Orfeão de Leiria. Este festival irá 

decorrer nos dias 9 e 11, pelas 21h na sala das exposições permanentes, existindo 

autorização superior e da EDP para a sua realização, não estando previstos custos 

directos associados, para além das horas extras com a empresa de segurança que 

está abrangida na bolsa de horas previamente solicitada; 
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—  Inauguração da Exposição “The Animation Workshop” da Dinamarca. Esta exposição 

será inaugurada no dia 16, pelas 21h nas instalações do museu e é organizada pelo 

Cine Clube de Leiria e ECO, com o apoio do Município de Leiria, não estando previstos 

custos directos com este evento. O apoio do museu à inauguração estará a cargo dos 

seus colaboradores; 

—  Projecção de filmes de animação do programa de 2010 e 2011 da TAW – The 

Animation Workshop nos dias 16 e 30, pelas 21h30min no auditório do museu, 

revertendo o valor das entradas para o organizador do evento – Cine Clube de Leiria. 

Não estão previstos custos directos associados, ficando a cargo do museu a 

divulgação, a cedência do espaço e equipamento de projecção e a abertura e fecho do 

edifício; 

—  Projecto “Braçadeiras”: workshop sobre música. Este projecto é organizado pelos 

a9)))), Célula & Membrana e irá decorrer no auditório do museu nos dias 20 e 21, 

entre as 9h30min e as 17h30min. Ao museu caberá dar apoio logístico e a cedência 

do espaço, não estando previstos custos directos; 

—  Lançamento do livro “A encenação e a arte”, de Fernanda Maio. Propõe-se a 

realização deste evento para o dia 25, pelas 18h, tendo para a apresentação do livro a 

presença do Director da DRCC, Professor Doutor Pedro Pita e o apoio da Editora Texto 

& Verso. Caberá ao museu a cedência do espaço e a divulgação, não estando 

previstos custos directos; 

ACTIVIDADES DE CONTINUIDADE: 

— Tertúlia “Novas tecnologias” – efeitos especiais. No seguimento da política de 

organizar actividades versáteis aos fins-de-semana, nomeadamente aos sábados, esta 

é mais uma tertúlia de um conjunto 6 previstas para o ano de 2011, através das quais 

se pretende dar oportunidades de criar brainstormings acerca de diversas temáticas e 

possibilidades profissionais relacionadas com as novas tecnologias. Propõe-se a 

realização desta tertúlia para o dia 4, das 14h30min às 18h, não estando previstos 

custos associados ao trabalho do orador convidado para este mês, ficando o apoio sob 

a responsabilidade de um colaborador do museu; 

—  Oficinas de Serviço Educativo, nos dias 4 e 25, às 15h e às 16h, com a formadora 

Patrícia Martins. Com o intuito de comunicar os conteúdos de arte contemporânea a 

público jovem, estas são 4 sessões das 12 previstas para o período compreendido 

entre 28 de Maio e 17 de Setembro, meses em que estará patente a 2.ª exposição da 

EDP “Provas de Cor”. Os honorários no valor de €600,00, acrescido de Iva, serão 

assegurados numa colaboração com a DRCC – Direcção Regional de Cultura do Centro 

na comparticipação nas despesas associadas à divulgação da exposição para públicos 

jovens, pelo que não estão previstos custos directos associados às actividades; 

— Oficinas Criativas de Serviço Educativo, seguidas de visita guiada, com a formadora 

Cláudia Jerónimo a terem lugar nos dias 8 e 22, às 14h e às 15h. Estas são quatro 

sessões englobadas num conjunto de 10, a decorrerem ao longo de cinco meses e 

com as quais se pretende despertar a criatividade acerca do espólio do museu, 

utilizando várias artes (escrita, música, dança, …). Os custos com os honorários foram 

previstos no plano, cabimentados e deliberados por unanimidade em reunião de 

câmara de 17 de Maio; 
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— Ciclo de palestras “O fascínio do olhar” - imaginários e cidades: cidades, portugueses 

vistos por Pier Maria Baldi. Este ciclo previsto para o dia 25, das 14h30min às 18h, 

está inserido num conjunto de 5 ciclo de palestras propostos para 2011, tendo como 

orador convidado para falar sobre este tema, e mais concretamente sobre o trabalho 

deste artista na região de Leiria, o Dr. Jorge Estrela. Não estão previstos custos 

associados ao trabalho do orador ficando o apoio à palestra sob a responsabilidade de 

um colaborador do museu; 

— Oficinas de Serviço Educativo de continuidade, nomeadamente: teatro de sombras, 

projecção de lanterna mágica e construção de brinquedos ópticos. Estas oficinas são 

realizadas de terça a sexta-feira, mediante marcação prévia, nas instalações do 

museu, pelos seus colaboradores e não têm custos extras, a não ser o material 

normal utilizado e previsto no plano; 

— Oficinas para a construção de câmaras obscuras e de cianotipia. Estas oficinas são 

realizadas às terças e quintas-feiras, às 10h e 14h30min, mediante marcação prévia, 

nas instalações do museu. Estas oficinas estão inseridas num conjunto de actividades 

protocoladas com o IPJ de Leiria, tendo como formador o Sr. António Palmeira. Ao 

museu cabe a divulgação, cedência do espaço e aquisição de material, nomeadamente 

de laboratório, previstos no plano. 

Solicita-se autorização para dar continuidade aos pedidos externos e propostas do m|i|mo 

para o mês de Junho e respectiva divulgação, atendendo a que não estão previstos custos 

extraordinários com os mesmos e estando salvaguardada a abertura e fecho das instalações 

do museu. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e no uso da competência que lhe é 

conferida pelas disposições conjugadas na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou 

por unanimidade aprovar o programa de actividades proposto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.3. Doação de cartazes ao m|i|mo – Museu da Imagem em Movimento 

DLB N.º 0847/11 | Presente a proposta de doação ao m|i|mo feita pelo Senhor António 

Palmeira, de 4 cartazes relativos a diversas actividades organizadas pelo Cine Clube de Leiria 

em 1978 e 1979 e ainda de 4 fotocópias de páginas do jornal “Debate” do CCJL n.º 4, de 

1978 e n.ºs 5 e 6 de 1979. 

O Museu da Imagem em Movimento compromete-se a assegurar o seu 

condicionamento, conservação e divulgação como património cultural de interesse para a 

história dos Cine Clubes nacionais, em particular do Cine Clube de Leiria. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade aceitar a doação da referida 

documentação para integrar as colecções do Centro de Documentação e Informação Artur 

Avelar do m|i|mo, Museu da Imagem em Movimento e agradecer ao Senhor António Palmeira 

a amável gentileza do seu acto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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7.4. Protocolo entre o Município de Leiria e a Fundação Mário Soares 

DLB N.º 0848/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, uma informação a 

solicitar que o Protocolo celebrado entre o Município de Leiria e a Fundação Mário Soares 

fosse objecto de análise por parte da Divisão de Museus Património e Bibliotecas, tendo em 

vista a sua adequação às necessidades culturais e enquadramento financeiro do Município. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com o 

voto contra da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, alterar o 

Protocolo outorgado com a Fundação Mário Soares em 3 de Novembro de 1995, eliminando o 

n.º 1.4.4. da cláusula segunda [estabelecia como obrigação do Município a «… designação de 

entre os quadros de pessoal da Câmara Municipal de Leiria, ouvida previamente a Segunda 

Outorgante, de uma pessoa com as qualificações adequadas ao desempenho regular das 

funções de encarregado da Biblioteca da “CASA MUSEU JOAO SOARES”,  que exercerá o seu 

cargo sob a orientação da Segunda Outorgante durante o período de vigência do presente 

protocolo»] e alterando a cláusula quarta que fixa o valor do subsídio mensal atribuído pelo 

primeiro à segunda outorgante. Estas alterações consubstanciam-se no seguinte aditamento 

ao Protocolo: 

“ADITAMENTO AO PROTOCOLO 

Entre o  MUNICÍPIO DE LEIRIA, pessoa colectiva n.° …………………..,representada pelo 

Presidente da Câmara Municipal , Dr. Raul Miguel de Castro, adiante designado por Primeira 

Outorgante e a FUNDACAO MARIO SOARES, pessoa colectiva no 502 607 122, com sede em 

……………………………………………..Lisboa, representada por …………………………………………………………, 

que assina na qualidade de ……………………………………………………………………………….. adiante 

designada por Segunda Outorgante, é celebrado o seguinte aditamento ao Protocolo 

outorgado entre o Município de Leiria e a Fundação Mário Soares em 3 de Novembro de 1995: 

O n.º 1.4.4 da Cláusula Segunda é revogado.  

A cláusula quarta passa a  ter a seguinte redacção:  

«Cláusula Quarta 

Subsídio Mensal 

O subsidio mensal previsto no item 1.4.1. da clausula segunda é fixado em 3.000,00 

(três mil) euros mensais»”. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 7.4 da OT da reunião de 31.05.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal, no ponto 7.4., Protocolo entre o Município de Leiria e a 

Fundação Mário Soares, “tendo em vista a sua adequação às necessidades culturais e 

enquadramento financeiro do Município”, altere o Protocolo outorgado com a Fundação Mário 

Soares em 3 de Novembro de 1995, “eliminando o n.º 1.4.4. da cláusula segunda [estabelecia 

como obrigação do Município a «… designação de entre os quadros de pessoal da Câmara 

Municipal de Leiria, ouvida previamente a Segunda Outorgante, de uma pessoa com as 

qualificações adequadas ao desempenho regular das funções de encarregado da Biblioteca da 

“CASA MUSEU JOAO SOARES”, que exercerá o seu cargo sob a orientação da Segunda 

Outorgante durante o período de vigência do presente protocolo»] e alterando a cláusula 



1115 (64) 
 

CMLeiria/Acta n.º 11, de 2011.05.31 

Im-DA-15-09_A0 

 

quarta que fixa o valor do subsídio mensal atribuído pelo primeiro à segunda outorgante”. 

Estas alterações consubstanciam-se num aditamento ao Protocolo. 

Considerando o Protocolo entre o Município de Leiria e a Fundação Mário Soares em 

vigor, de acordo com o disposto no número 1.4.1 da cláusula dois, o Município de Leiria apoia 

a Fundação Mário Soares, pessoa colectiva de direito privado e tipo fundacional, através da 

“atribuição de um subsídio mensal destinado à cobertura dos encargos com as despesas de 

água, electricidade, gás, telefone e segurança dos edifícios da "CASA MUSEU JOÃO SOARES”, 

bem como ao seu funcionamento normal”. Considerando a Ordem de Pagamento OP 2857, 

ponto 2.3.1 desta mesma acta, o subsídio mensal cifra-se em €3.740,98. Na proposta 

apresentada propõe-se uma redução no valor do subsídio mensal para €3.000,00, conforme 

disposto na cláusula quarta. Adicionalmente, no ponto 1 da cláusula dois são atribuídos outros 

apoios que também deveriam estar quantificados. De acordo com o disposto na cláusula 

quinta, prazo de duração do protocolo, este tem a duração de dez anos, terminando em 2015, 

caso não seja renovado automaticamente. 

Não se coloca em causa o apoio à cultura, nem à Fundação Mário Soares, mas 

entendo que o Município deve fazer um levantamento de todos os apoios de carácter 

“permanente”que tem vindo a ser concedidos, nomeadamente quanto ao(s) valor(es) do(s) 

apoio(s) e horizonte temporal durante o qual o apoio é concedido. Tratando-se da atribuição 

de um subsídio sou de opinião que deveria ter como enquadramento um regulamento de 

atribuição de subsídios. 

Dada a conjuntura económica e financeira actual, o “Memorando de Entendimento 

sobre as Condicionalidades de Política Económica”, os motivos evocados para a alteração do 

protocolo, assim como as palavras que o Senhor Presidente proferiu na Acta 10 de 17 de Maio 

do presente ano, no período antes da ordem, que a autarquia se encontra em situação de 

“estrangulamento financeiro”, o que se tem vindo a traduzir num aumento do prazo médio de 

pagamentos, acordos de regularização de dívida, cortes nos apoios às Juntas de Freguesia e 

ao associativismo em geral, entendo que o Município de Leiria deverá equacionar os apoios 

que tem vindo a conceder, não só quanto ao seu valor mas também quanto ao horizonte 

temporal durante o qual o apoio é concedido, devendo este ter como limite o período de um 

ano, podendo ser objecto de renovação automática caso as circunstâncias o permitam. 

Por último, pelos motivos apresentados, sou de opinião que este protocolo deve ser 

suspenso pelo que voto contra no ponto 7.4 e apresento a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do Art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 31 de Maio de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

O Senhor Vereador José Benzinho mencionou que, embora votassem 

favoravelmente a proposta supra, os Senhores Vereadores eleitos pelo Partido Social-

Democrata consideravam importante fazer um balanço do protocolo existente, cujo resultado 

deveria ser dado a conhecer à Câmara. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO OITO 
DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO 
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8.1. Conselho Cinegético Municipal (CCM). Eleição pela Assembleia Municipal dum 

autarca de freguesia 

DLB N.º 0849/11 | Presente a informação da área de Licenciamentos Diversos, que é do 

seguinte teor: 

A Portaria n.º 882/2007, publicada no Diário da Republica II Série, N.º 191, de 3 de 

Outubro de 2007, fixou a constituição do Conselho Cinegético Municipal de Leiria, pelo período 

de quatro anos, nos termos do artigo 157.º, do Decreto-lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto8, 

republicado pelo Decreto-lei n.º 2/2011, de 6 de Janeiro. 

Considerando que irá terminar o citado período de quatro anos (Setembro de 2011); 

Considerando que, nos termos do mesmo diploma, os conselhos cinegéticos 

municipais são presididos pelo presidente da respectiva câmara municipal e dele farão parte 

os seguintes vogais: 

— Três representantes dos caçadores do concelho; 

— Dois representantes dos agricultores do concelho; 

— Um representante das ZCT (zonas de caça turísticas) do concelho; 

— Um representante das associações de defesa do ambiente existentes no 

concelho; 

— Um autarca de freguesia a eleger pela assembleia municipal; 

— Um representante de DGRF sem direito a voto; 

— Um representante do ICN, no caso da área do município abranger áreas 

classificadas, sem direito a voto. 

Propõe-se que sejam estabelecidos contactos com as instituições respectivas para 

indicarem os seus representantes, bem como submeter à próxima Assembleia Municipal a 

eleição do autarca de freguesia, com vista à constituição do novo CCM (Conselho Cinegético 

Municipal) 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

concordar com a informação acima transcrita e solicitar à Assembleia Municipal a eleição de 

um autarca das freguesias deste concelho para integrar, como vogal o Conselho Cinegético 

Municipal 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.2. Feira de Leiria. Caducidade do direito de ocupação do espaço de venda n.º 77 e 

anulação de dívidas 

DLB N.º 0850/11 | A feirante MANUELA CRISTINA ALVES FERREIRA, NIF: 176 352 724, 

titular do espaço de venda n.º 77 da Feira de Leiria (INT. 2011/3193), deixou de comparecer 

e ocupar o respectivo espaço desde Setembro de 2010, não tendo procedido ao pagamento 

das correspondentes taxas. 

Nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 32.º do Regulamento Municipal de 

Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria, publicado no Diário da República, 2.ª Série – 

n.º 100, de 24 de Maio de 2010, o direito de ocupação do espaço de venda caduca, por não 

comparência a mais de oito feiras consecutivas nas feiras semanais, por cada ano civil. 

O incumprimento ao dever de assiduidade constante na alínea g) do artigo 37.º, 

conjugado com o n.º 1 do artigo 40.º do citado regulamento, determina a revogação do 

direito de ocupação. 
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A feirante foi notificada (SAI. 2011/4939) a proceder à ocupação e respectivo 

pagamento das taxas ou deduzir reclamação como previsto no artigo 10.º da Lei n.º 

53/E/2006, de 29 de Dezembro, o que até à presente data não efectuou. 

Por não ter ocupado o espaço de venda, também não realizou os proveitos 

necessários para efectuar os pagamentos, não tendo havido uma relação normal de utilidade, 

motivos pelos quais se propõe à Câmara que determine a revogação do direito de ocupação e 

a anulação das seguintes dívidas: 

Nome  Processo 
n.º 

Guia n.º Mês e Ano 
da Dívida 

Quantia 
Exequenda 

Manuela Cristina Alves 
Ferreira        NIF: 176352724 

851/10 21179/10 Set-10 49,86 

" 899/10 23058/10 Out-10 49,86 

" 975/10 25079/10 Nov-10 49,86 

" 1010/10 27045/10 Dez-10 49,86 

" 24-Nov 1735/11 Jan-11 49,86 

" 95/11 4008/11 Fev-11 49,86 

" 148/11 6152/11 Mar-11 49,86 

" 237/11 8441/11 Abr-11 49,86 

" --- Aviso/recibo 
n.º1890 

Mai-11 49,86 

Total ……………………………….    €448,74 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos da alínea g) do n.º 1 do 

artigo 32.º e do disposto na alínea g) do artigo 37.º conjugado com o n.º 1 do artigo 40.º do 

Regulamento Municipal de Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria, deliberou por 

unanimidade determinar a revogação do direito de ocupação do espaço de venda n.º 77 da 

Feira de Leiria e concordar com a anulação das dívidas supra referidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.3. Feira da Praia de Pedrógão. Caducidade do direito de ocupação do espaço de 

venda n.º 9 e anulação de dívidas 

DLB N.º 0851/11 | O feirante MANUEL SÉRGIO BERNARDO DOMINGOS, NIF: 201 070 154, 

titular do espaço de venda n.º 9 da Feira da Praia de Pedrógão (INT. 2011/4661), deixou de 

comparecer e ocupar o respectivo espaço 2 de Janeiro de 2011, não tendo procedido ao 

pagamento das taxas desde Novembro de 2010. 

Nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 32.º do Regulamento Municipal de 

Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria, publicado no Diário da República, 2.ª Série – 

n.º 100, de 24 de Maio de 2010, o direito de ocupação do espaço de venda caduca, por não 

comparência a mais de oito feiras consecutivas nas feiras semanais, por cada ano civil. 

O incumprimento ao dever de assiduidade constante na alínea g) do artigo 37.º, 

conjugado com o n.º 1 do artigo 40.º do citado regulamento, determina a revogação do 

direito de ocupação. 

O feirante foi notificado (SAI. 2011/6056) a proceder à ocupação e respectivo 

pagamento das taxas ou deduzir reclamação como previsto no artigo 10.º da Lei n.º 

53/E/2006, de 29 de Dezembro, o que até à presente data não efectuou. 

Por não ter ocupado o espaço de venda, também não realizou os proveitos 

necessários para efectuar os pagamentos, não tendo havido uma relação normal de utilidade, 
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motivos pelos quais se propõe à Câmara que determine a revogação do direito de ocupação e 

a anulação das seguintes dívidas: 

Nome  Processo 
n.º 

Guia n.º Mês e Ano 
da Dívida 

Quantia 
Exequenda 

Manuel Sérgio Bernardo 
Domingos - NIF: 201070154 

21/11 1764/11 Jan-11 19,39 

" 88/11 4054/11 Fev-10 19,39 

" 145/11 6187/11 Mar-11 19,39 

" 274/11 8480/11 Abril-11 19,39 

" --- Aviso n.º2196 Maio-11 19,39 

Total ……………………………..    €96,95 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos da alínea g) do n.º 1 do 

artigo 32.º e do disposto na alínea g) do artigo 37.º conjugado com o n.º 1 do artigo 40.º do 

Regulamento Municipal de Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria, deliberou por 

unanimidade determinar a revogação do direito de ocupação do espaço de venda n.º 9 da 

Feira da Praia do Pedrógão e concordar com a anulação das dívidas supra referidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.4. Mercado de Venda por Grosso do Falcão Têxteis. Atribuição de lugar de venda 

(ENT. 2011/8924) 

DLB N.º 0852/11 | Presente o requerimento de ANTÓNIO JOSÉ COELHO DE MORAIS, 

representante legal da firma “Morais Confecções, Lda, com sede em Rua do Barreiro, n.º 1, 

Vila Pouca, Castro Daire, a solicitar a atribuição de lugar cativo, no Mercado de Venda por 

Grosso do Falcão de Têxteis, Calçado e outros, com o n.º 264. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

atribuir o direito de ocupação do lugar cativo n.º 264, a António José Coelho de Morais, 

representante legal da firma “Morais Confecções, Lda, com sede em Rua do Barreiro, n.º 1, 

Vila Pouca, Castro Daire, uma vez que o requerente reúne os requisitos expressos no artigo 

13.º do Regulamento do Mercado Falcão, na alteração aprovada pela Assembleia Municipal 

em 2003/04/17.  

A atribuição do lugar de venda é franca, não sujeitando o vendedor a qualquer outro 

pagamento para além da respectiva taxa mensal de ocupação, conforme foi aprovado pela 

Assembleia Municipal em sessão realizada em 2007/02/23, na alteração temporária do artigo 

15.º, n.º 1.2 e 1.3 do Regulamento do referido mercado, publicitada pelo edital n.º 47/2007 

de 2007/03/05. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.5. Mercado de Venda por Grosso do Falcão Têxteis, Calçado e Outros. Desistência 

do lugar cativo n.º 121 (ENT. 2011/7032) 

DLB N.º 0853/11 | Presente o requerimento de CÂNDIDA DA SILVA COUTO, residente na 

Rua Laura Aires, n.º 2, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Entroncamento, a 

solicitar a desistência do lugar cativo que ocupa no Mercado de Venda por Grosso do Falcão 

de Têxteis, Calçado e outros, com o nº 121. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

deferir o pedido de desistência de Cândida da Silva Couto, revogando o contrato por acordo, 

com efeitos reportados à data de 2011/04/30, não havendo qualquer dívida ao Município. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.6. Ocupação da Via Pública. Rectificação de deliberação  

DLB N.º 0854/11 | Presente, pela área de Licenciamentos Diversos, proposta de rectificação 

da deliberação n.º 531/11, de 5 de Abril, cujo teor se encontra incorrecto. 

Assim, onde se lê: “o montante de €28,50”, deverá ler-se: “o montante de €28,50 

acrescido de €3,00, referente ao imposto de selo, perfazendo o total de €31,50”.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

rectificar o teor da deliberação conforme indicado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.7. Publicidade (Intenção de remoção)  

DLB N.º 0855/11 | No seguimento do processo de licenciamento de publicidade, foi o local 

de afixação visitado pelos Fiscais Municipais, tendo estes constatado que a publicidade 

permanece afixada, sem o licenciamento prévio por este Município. 

Assim, propôs-se que a Câmara deliberasse no sentido de ordenar a intenção de 

remoção, nos termos dos n.ºs 2, 3 e 4, do artigo 21.º do Regulamento da Publicidade do 

Município de Leiria, notificando o requerente, nos termos e para os efeitos dos artigos 100.º e 

101.º do Código do Procedimento Administrativo, de acordo com a tabela seguinte: 

Registo Entidade Tipo de Publicidade Localização da 
Publicidade 

Ent. 
2010/14561 

Japoina, Lda Duas telas publicitárias  Mercado de Santana, Loja 
19, Leiria. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

manifestar a intenção de ordenar a remoção da publicidade e respectivos suportes supra 

mencionados, em cumprimento dos n.ºs 2 e 3, do artigo 21.º do Regulamento da Publicidade 

do Município de Leiria, uma vez que os mesmos estão afixados e não se encontram 

licenciados.  

O não cumprimento dentro do prazo legalmente fixado, implicará que seja a Câmara a 

promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo pagamento de 

todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4, 5 e 6 do mesmo artigo. 

Mais deliberou notificar o requerente o teor da presente deliberação, nos termos e 

para os efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.8. Publicidade. Anulação de guias de recebimento  

DLB N.º 0856/11 | Tendo sido feito o pedido de licenciamento de publicidade e após ter 

sido deferido, o requerente não procedeu ao pagamento das taxas devidas, propõe-se a sua 

anulação conforme mapa infra: 

Proc. 
Ent.  

Entidades Guia de 
Recebim
ento 

Montante 
(€) 

Motivos de Anulação 

Ent. 
2009/118 

Comumspace,Lda. 13734/2010 1.063,68 O requerente solicitou novo pedido de 
licenciamento de publicidade, conforme 
registo ENT.24168 de 2010/12/02 e 
pagou a taxa relativa ao licenciamento 
através do documento de receita 
n.º3406, no valor de €709,08. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

anular a guia de recebimento mencionada no mapa supra, conforme motivos invocados. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.9. Publicidade. Extinção de procedimento por inutilidade superveniente da decisão 

de remoção  

DLB N.º 0857/11 | Foi o processo infra mencionado submetido à reunião de Câmara 

Municipal para ser deliberado manifestar intenção de ordenar a remoção da publicidade 

afixada sem licenciamento. No entanto, os mesmos não seguiram os procedimentos previstos 

no RPML, conforme motivos abaixo indicados. 

Assim, propõe-se que a Câmara altere a sua intenção de ordenar a remoção por 

inutilidade do acto, por força do artigo 112.º, n.º 1 do Código do Procedimento 

Administrativo, e considere extintos os processos abaixo indicados, uma vez que o objecto da 

decisão de remoção se tornou inútil: 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

declarar extinto o processo supra referidos ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 112.º do 

Código do Procedimento Administrativo, uma vez que o objecto da decisão de remoção se 

tornou inútil. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.10. Remoção de publicidade (decisão final)  

DLB N.º 0858/11 | No seguimento da deliberação tomada por esta Câmara Municipal a 

manifestar intenção de ordenar a remoção de publicidade afixada sem prévio licenciamento, 

foi o responsável pela mesma publicidade notificado do teor dessa deliberação para exercer o 

direito de audição, nos termos dos artigo 100.º e 101.º do Código de Procedimento 

Administrativo. Não tendo exercido esse direito de audição é de novo presente o processo a 

seguir indicado, propondo-se que a Câmara, ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 2, 

alínea a), e nos n.ºs 3, 4, 5 e 6 do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria, 

delibere ordenar a remoção da publicidade afixada sem prévio licenciamento, pelo mesmo 

motivos constante da deliberação anterior: 

Registo Entidade 
responsá
vel 

Delib. da
int. de
remoção 
(data) 

Data de 
visita ao 
local 

Tipo de 
Publicidade 

Localização 
da 
Publicidade 

Observ. 

ENT. 
2008/451
1 

Companhia 
de Seguros
Tranquilida
de SA 

2011/03
/09 

2011/02/
02 
(Fiscais 
Municipais) 

Um anúncio 
luminoso 
biface e dois 
anúncios 
luminosos 
monoface 

Av. 22 de 
Maio, Urb. 
Nova Leiria, 
Lote 52,  
freguesia 
de Marrazes 

Não exerceu o 
direito de 
audição, após 
notificação da 
intenção de 
ordenar a 
remoção, pelo 
ofício nº 4974, 
de 
2011/03/24. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

ordenar a remoção da publicidade e respectivos suportes supra mencionados, no prazo de 

oito dias, em cumprimento do artigo 21.º, n.º 2, alínea a) e 3 do Regulamento da Publicidade 

do Município de Leiria, pelos mesmos motivos constantes das anteriores deliberações da 

Registo Entidade 
Responsável 

Deliberação da 
intenção de 
Remoção (Data) 

Observ. 

Ent. 
2004/30743 

Conjóias – Comércio de 
Ourivesaria, Lda. 

2011/02/22 A Fiscalização Municipal deslocou-
se ao local em 2011/03/17 e 
constatou que a publicidade foi 
removida. 
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intenção de ordenar a remoção, uma vez que se mantêm afixados sem prévio licenciamento. 

O não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará que seja a Câmara a promover a 

remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo pagamento de todas as 

despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4, 5 e 6 do citado artigo 21.º, do mesmo 

Regulamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.11. Resolução do contrato de arrendamento comercial referente ao espaço n.º 1.6 

do edifício designado por “Ex-Mercado Santana” 

DLB N.º 0859/11 | Considerando que, em 17 de Maio de 2002, o Município de Leiria e a 

sociedade “Jahali – Actividades Hoteleiras, Lda.” outorgaram um contrato de arrendamento 

comercial para o espaço n.º 1.6 do edifício designado por “Ex-Mercado Santana”. 

— Considerando que a sociedade arrendatária não procede ao pagamento das rendas 

desde 08.05.2003. 

— Considerando que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 1083.º do Código Civil, é 

inexigível ao senhorio a manutenção do arrendamento em caso demora superior a 

três meses no pagamento da renda, encargos ou despesas. 

— Considerando que a resolução do contrato de arrendamento comercial pelo senhorio 

por falta de pagamento da renda opera por comunicação à sociedade arrendatária, 

conforme estabelece o n.º 1 do artigo 1084.º do Código Civil. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação n.º 305/2010, prestada pela Divisão Jurídica em 20.08.2010, anexa à presente 

acta e da qual faz parte integrante (ANEXO I), ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 1083.º 

do Código Civil, conjugado com o n.º 7 do artigo 9.º do Novo Regime do Arrendamento 

Urbano (NRAU), deliberou por unanimidade comunicar mediante notificação avulsa à 

sociedade “Jahali – Actividades Hoteleiras, Lda”, enquanto arrendatária, a resolução do 

contrato de arrendamento comercial referente ao espaço n.º 1.6 do edifício designado por 

“Ex-Mercado Santana”, em virtude de não proceder ao pagamento das rendas desde 

08.05.2003. 

Mais deliberou que, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 9.º do NRAU, a 

notificação avulsa fosse promovida pela sociedade de Advogados “Diogo, Neto, Marques & 

Associados”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.12. Revogação de acto administrativo e declaração de nulidade de acto deste 

consequente (INT. 2010/8912). Notificação da intenção de ser proferida ordem de 

remoção dos produtos que ocupam a via pública. Audiência dos interessados 

DLB N.º 0860/11 | Considerando que, em cumprimento de mandado de notificação emitido 

em 2 de Setembro de 2010, pela Senhora Vereadora com competência delegada na matéria, 

o Serviço de Fiscalização Geral notificou, em 6 de Setembro de 2010, o representante legal da 

sociedade comercial “Iguarias da Horta, Lda.”, com sede na Rua das Indústrias, n.º 12, 

Caranguejeira, Leiria, de que dispunha de oito dias para proceder à remoção dos produtos, 

desimpedindo o passeio junto ao seu estabelecimento e que, em caso de incumprimento, a 

Câmara Municipal ordenaria a remoção dos produtos, a suas expensas, nos termos do n.º 2 

do artigo 157.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA).  
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Considerando que, em 2 de Novembro de 2010, a Câmara Municipal deliberou ordenar 

a remoção dos produtos hortícolas e frutícolas a expensas da sociedade comercial 

identificada, com fundamento na utilização abusiva do espaço público. 

Considerando que no acto administrativo consubstanciado na ordem dada ao 

particular para proceder à remoção dos produtos com que ocupava a via pública, notificado 

por mandado de notificação, não foi concedida ao particular a possibilidade de se pronunciar 

antes de ser tomada a decisão final, conforme obriga o artigo 100.º do Código de 

Procedimento Administrativo. 

Considerando que a preterição desta formalidade considerada essencial fere de 

invalidade o acto administrativo em causa, tornando-o anulável. 

Considerando que a Câmara Municipal tem competência e está em tempo para 

revogar o acto administrativo proferido em 02/09/2010. 

Considerando que, em consequência da revogação deste acto administrativo deverá 

ser declarada nula a deliberação na parte que concerne à ordem de remoção dos produtos da 

via pública, tomada por esta Câmara Municipal em 02/11/2010, que tinha como pressuposto 

a notificação já efectuada ao interessado, pois, conforme o disposto na al. i) do n.º 2 do 

artigo 133.º do CPA, são nulos “os actos consequentes de actos administrativos anteriormente 

anulados ou revogados (…)”. 

Considerando que, segundo informação técnica dos serviços da Divisão de 

Planeamento, Ordenamento e Estratégia Territorial prestada em 23/05/2011, “(…)Na 

sequência de informação do Serviço de Fiscalização Geral a 17/05/2011, constatou-se que o 

passeio ocupado [com produtos frutícolas e hortícolas do estabelecimento Iguarias da Horta, 

Lda.] apresenta uma largura média de 1 metro. Conforme o disposto no n.º 4.3.1 da Secção 

4.3 do Capítulo 4 do Anexo “Normas técnicas para a melhoria da acessibilidade das pessoas 

com mobilidade condicionada" do Decreto-Lei n.º 163/2006, todos os percursos pedonais 

devem ter em todo o seu desenvolvimento um canal de circulação contínuo e desimpedido de 

obstruções com uma largura mínima de 1,20m (…). 

Considerando os fundamentos de facto e de direito enunciados, prescritos para a 

melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada, deverá a sociedade 

comercial “Iguarias da Horta, Lda.” ser notificada de que é intenção deste Município ordenar-

lhe a desobstrução da via pública em causa, impondo-lhe a remoção dos produtos que 

habitualmente expõe junto ao seu estabelecimento comercial sito na Rua das Indústrias, n.º 

12, na freguesia de Caranguejeira, concelho de Leiria, e que ocupam quase na totalidade a 

via pública, impedindo não só a passagem de pessoas com mobilidade condicionada como 

dificultando e criando perigo para os transeuntes em geral, concedendo-lhe o prazo de 10 dias 

para, querendo, se pronunciar, ao abrigo da audiência dos interessados, prevista no artigo 

100.º do CPA. A notificação deverá ser feita pessoalmente na pessoa do representante legal 

da sociedade, nas instalações do estabelecimento comercial, através de mandado de 

notificação, a cumprir pelos Serviços de Fiscalização Geral. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das competências que lhe 

são cometidas na al. b) do artigo 7.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 

n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, conjugada com o n.º 1 do artigo 142.º, n.º 2 do artigo 134.º 

e al. i) do n.º 2 do artigo 133.º, todos do CPA, deliberou por unanimidade revogar o acto 

administrativo proferido em 02/09/2010, com fundamento na sua invalidade. 
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Deliberou ainda declarar nula a deliberação na parte que concerne à ordem de 

remoção dos produtos da via pública, tomada por esta Câmara Municipal em 02/11/2010, em 

cumprimento do disposto na al. i) do n.º 2 do artigo 133.º conjugado com o n.º 2 do artigo 

134.º, todos do CPA, por se tratar de um acto consequente de um acto administrativo 

anteriormente revogado. 

Mais deliberou que da presente deliberação seja dado conhecimento ao 

representante legal da sociedade comercial “Iguarias da Horta, Lda”, com sede na Rua das 

Indústrias, n.º 12, Caranguejeira, Leiria, em cumprimento do estipulado na al. c) do artigo 

66.º do CPA. 

Deliberou, ainda, que na sequência do parecer técnico mencionado, de que é 

intenção deste Município ordenar a desobstrução da via pública em causa, impondo à 

sociedade a remoção dos produtos que habitualmente expõe junto ao seu estabelecimento 

comercial sito na Rua das Indústrias, n.º 12, na freguesia de Caranguejeira, concelho de 

Leiria, e que ocupam parcialmente a via pública, impedindo não só a passagem de pessoas 

com mobilidade condicionada como dificultando e criando perigo para os transeuntes em 

geral, concedendo-lhe o prazo de 10 dias para, querendo, se pronunciar, em cumprimento do 

disposto no artigo 100.º do CPA.  

Deliberou, por último, que a notificação seja feita pessoalmente na pessoa do 

representante legal da sociedade, nas instalações do estabelecimento comercial, através de 

mandado de notificação, a cumprir pelos Serviços de Fiscalização Geral. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO NOVE 
DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS 
 

9.1. Anulação de guias de recebimento. Resíduos Urbanos  

DLB N.º 0861/11 | Presente o requerimento do CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA – POMBAL, 

E. P. E (ENT. 2011/8961) a solicitar a anulação da guia de recebimento de resíduos sólidos 

urbanos n.º 6948/2011, relativa ao mês de Abril do corrente ano, no valor total de €2.795,76, 

em virtude de alteração de denominação de Hospital Santo André, E. P. E., com efeitos a 1 de 

Abril do corrente ano, para Centro Hospitalar de Leiria – Pombal, E. P. E., com o número de 

pessoa colectiva: 509 822 932. 

Em concomitância e, dado ter sido, igualmente, já emitida a guia de recebimento de 

resíduos sólidos urbanos n.º 9189/2011, relativa ao mês de Maio do corrente ano, no valor 

total de €2.795,76, também ao Hospital de Santo André, propõe-se a anulação das duas guias 

em questão e a emissão de outras com a nova designação e número de pessoa colectiva do 

Hospital, isto é, Centro Hospitalar de Leiria - Pombal E.P.E. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

concordar com a anulação das guias de recebimento nº 6948/2011 e 9189/2011, relativas, 

respectivamente, ao mês de Abril e Maio do corrente ano, bem como, com a emissão de 

novas guias de recebimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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9.2. Anulação de guia de recebimento. Cemitério Municipal 

DLB N.º 0862/11 | Tendo sido efectuado, e oportunamente deferido, um pedido de 

colocação de epitáfio na sepultura perpétua n.º 22P, foi emitida a respectiva guia de 

recebimento, na qual, por lapso, foi incluído o Imposto de Selo, quando este se encontra 

revogado pela Lei n.º3-B/2010, de 28 Abril, propondo-se, assim, a sua anulação conforme 

mapa abaixo: 

Processo 
(registo 
Ownet) 

Entidades Guia de 
Recebimen
to 

Montan
te (€) 

Motivo da Anulação 

ENT 
1055/11 

Maria Isabel do 
Carmo Pedrosa 
Saraiva 

1847/11 23,00 A guia de recebimento foi emitida por 
lapso, tendo sido emitida nova guia de 
recebimento nº 5403/11 no valor de 
20€ e paga em 2011/05/13. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

anular a guia de recebimento mencionada no mapa supra, conforme motivo invocado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DEZ 
DIVISÃO DE DESPORTO 
 

10.1. Apoio ao Centro de Convívio e Recreio do Telheiro para a realização de eventos 

de Patinagem Artística. Ratificação de despacho  

DLB N.º 0863/11 | Presente as cartas do CENTRO DE CONVÍVIO E RECREIO DO TELHEIRO 

(ENT. 11/ 9576 e ENTFE. 11/3580, de 10 de Maio), a solicitar apoio para a realização de 

eventos de Patinagem Artística, nomeadamente o “Campeonato Nacional Intercalar de 

Cadetes, Juvenis e Juniores” e do “Torneio de Esperanças 2011”, nos dias 14, 15 e 28, 29 de 

Maio de 2011, respectivamente, no Pavilhão Desportivo do CCR Telheiro. 

Considerando que os eventos reunirão cerca de 200 jovens, em cada jornada, e que 

fazem parte integrante dos calendários ofíciais da Associação de Patinagem de Leiria e da 

Federação de Patinagem de Portugal; 

Tendo em conta, a relevância em divulgar e captar praticantes para actividades de 

índole desportiva, designadamente para a modalidade de Patinagem Artística; 

Propôs, o Senhor Vereador António Martinho, a atribuição de um apoio financeiro no 

valor de €500,00 (quinhentos euros), para fazer face às despesas com alojamento e 

alimentação dos participantes e comité organizador, mediante a apresentação dos respectivos 

comprovativos de despesa e Relatórios de Actividades.  

Propôs também, a atribuição aos jogadores participantes, de 200 conjuntos de 

lembranças institucionais constituídos por: canetas, lápis e sacos plásticos pequenos com o 

brasão do Município de Leiria. 

As ofertas a conceder representam uma despesa total de €154,00, sendo que as 

canetas têm um custo de €68,00 (€0,34/Un), os lápis de €72,00 (€0,36/Un) e os sacos de 

€14,00 (€0,07/Un). 

Face ao exposto, foi proferido despacho pelo Senhor Presidente da Câmara em 17 de 

Maio de 2011, relativo à autorização da atribuição do apoio financeiro e ofertas institucionais 

supracitadas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos do n.º 3 do artigo 68.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade ratificar o despacho 



1125 (74) 
 

CMLeiria/Acta n.º 11, de 2011.05.31 

Im-DA-15-09_A0 

 

proferido pelo Senhor Presidente em 17 de Maio de 2011, relativo à atribuição de um apoio 

financeiro no valor total de €500,00 (quinhentos euros), ao Centro de Convívio e Recreio do 

Telheiro, para a realização de eventos de Patinagem Artística, nomeadamente o “Campeonato 

Nacional Intercalar de Cadetes, Juvenis e Juniores” e do “Torneio de Esperanças 2011”, 

mediante a apresentação dos respectivos comprovativos de despesa e Relatórios de 

Actividades, bem como das ofertas institucionais supracitadas.  

O apoio financeiro a conceder, no valor de €500,00, está em conformidade com as 

Opções do Plano para 2011, CAE 0915/040701 (2011-A-231 – Apoio ao funcionamento e 

actividades) e foi objecto da proposta de cabimento n.º 2507/11, de 24 de Maio. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.2. Apoio à Associação Desportiva Amigos da Ribeira do Sirol para a realização do 

“Torneio de Futsal. Escalões de Formação”  

DLB N.º 0864/11 | Presente a carta da ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA AMIGOS DA RIBEIRA DO 

SIROL (ENTFE. 11/3864, de 19 de Maio), a solicitar apoio para a realização do “Torneio de 

Futsal. Escalões de Formação”, a decorrer nos dias 10, 11 e 12 de Junho de 2011, no Pavilhão 

Desportivo Municipal de Santa Eufémia (PDM St.ª Eufémia). 

Considerando que o evento reunirá cerca de 150 participantes, com idades 

compreendidas entre os 10 e os 14 anos; 

Tendo em conta, a relevância em promover actividades de índole desportiva, 

nomeadamente divulgando a modalidade de Futsal junto dos escalões de formação; 

Face ao exposto, propôs, o Senhor Vereador António Martinho, que a Câmara 

Municipal de Leiria possibilite a utilização gratuita do PDM St.ª Eufémia, de acordo com o 

Regulamento de Cedência e Utilização e suporte os respectivos custos no valor de €605,20 

(seiscentos e cinco euros e vinte cêntimos), acrescido de IVA à taxa de 23%, a pagar à 

Leirisport, EM pela prestação de serviços, inerente à cedência acima mencionada.  

A Associação Desportiva Amigos da Ribeira do Sirol deverá ainda, para efeitos do 

cumprimento do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas, remeter à 

Câmara Municipal o correspondente Relatório de Actividades. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas 

da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 

169/99 de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 

de Janeiro, deliberou por unanimidade conceder à Associação Desportiva Amigos da 

Ribeira do Sirol, a utilização gratuita do PDM St.ª Eufémia, no valor de €605,20 (seiscentos e 

cinco euros e vinte cêntimos), acrescido de IVA à taxa de 23%, a pagar à Leirisport, E.M. pela 

prestação de serviços. 

A despesa a efectuar com a cedência do PDM St.ª Eufémia, no valor total de €744,40, 

está em conformidade com as Opções do Plano para 2011, CAE 0915/0602039903 (2011-A-

240 – Animação Desportiva) e foi objecto da proposta de cabimento n.º 2506/11, de 24 de 

Maio. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO ONZE 
DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRÂNSITO 



1126 (75) 
 

CMLeiria/Acta n.º 11, de 2011.05.31 

Im-DA-15-09_A0 

 

 

11.1. Colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal 

DLB N.º 0865/11 | Presente, pelo Senhor Vereador António Martinho, várias solicitações 

para colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal, devidamente 

analisadas pela Divisão de Mobilidade e Trânsito: 

Entidade / 
Munícipe 

Registos 
Entrada 

Local Freguesia Proposta de sinalização 

Autoridade 
Nacional de 
Protecção Civil 

Entrada 
1271/2009 

Avenida Ernesto 
Korrodi 

Leiria 

Implementação de 3 
lugares reservados à ANPC. 
Colocação de : 
 - Sinal H1a 
(Estacionamento 
autorizado); 
 - Sinal adicional modelo 
n.º 10 com texto “ANPC”; 
 - Sinal adicional modelo 
n.º 3c   

DIMT 
Interna 
6577/2011 

Rua Tenente 
Valadim 

Leiria 

Sinalização da Rua Tenente 
Valadim, de acordo com os 
elementos da informação 
interna 

Freguesia de 
Barreira 

Entfe. 
3333/2011 

No cruzamento da 
Rua do Convívio 
com a Rua 
Imaculada 
Conceição. 

Barreira 

- Colocação de 1 sinal B2 
completo (STOP - 
Paragem obrigatória em 
cruzamentos ou 
entroncamentos)  

Freguesia de 
Maceira 

Entfe. 
3577/2011 

No inicio da Rua 
do Campo da Bola, 
A-do-Barbas 

Maceira 
Colocação de sinal de 
informação H4 (via pública 
sem saída) 

Freguesia de 
Santa Catarina 
da Serra 

Entrada 
7889/2011 

Rua da Estrada 
Velha, no 
entroncamento 
com a EM357, 
lugar de Pedrome 

Santa 
Catarina da 
Serra 

- Colocação de sinal B2 
completo (STOP - 
Paragem obrigatória em 
cruzamentos ou 
entroncamentos) na Rua da 
Estrada Velha, no 
entroncamento com a 
EM357 

Sílvio Miguel 
Gaspar Roda 

Entrada 
5141/2011 

Traseiras da Rua 
Professor Narciso 
Costa, lote 19B 

Leiria 

- Implementação da linha 
amarela M12a (linha 
contínua sobre o bordo do 
passeio)  

Humberto 
Costa 

Entfe. 
3250/2011 

Avenida General 
Humberto Delgado 

Leiria 

Implementação da linha 
amarela M12 (linha 
contínua junto ao limite da 
faixa de rodagem)  

Nesta sequência o Senhor Vereador António Martinho propõe a colocação das 

sinalizações supra mencionadas, de acordo com o Regulamento de Sinalização do Trânsito, 

aprovado através do Decreto-Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de Outubro. 

Propôs ainda que fosse retirada toda a sinalização existente nos locais que contrarie 

as sinalizações que agora são propostas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos n.os 1 

e 2 do artigo 6.º conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 

23 de Fevereiro, deliberou por unanimidade concordar com a colocação das sinalizações 

supra mencionadas, devendo os serviços dar conhecimento às forças de segurança locais. 

Mais deliberou que os serviços do Município procedam às diligências necessárias 

para a implementação das sinalizações acima referenciadas e remoção da sinalização 

existente nos locais que contrarie as sinalizações agora propostas.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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11.2. Alterações ao trânsito decorrentes de pedidos de licenciamento de realização 

de espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar livre. Ratificação de 

despachos 

DLB N.º 0866/11 | Presente, pelo Senhor Vereador António Martinho, os pedidos de 

licenciamento de realização de espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar livre 

descritos na tabela seguinte, tendo sido, no decorrer dos processos relativos ao licenciamento 

ou autorização de espectáculos de natureza desportiva para provas ou passeios, solicitados os 

pareceres necessários, cumprindo-se o disposto no n.º 2 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 

310/02, de 18 de Dezembro: 

Entidade Actividade Registos 
Entrada 

Pareceres Data de 
despacho 
do Sr. 
Presidente 

Data / 
Horário 

Freguesias Alterações 
ao Trânsito 

União de 
Ciclismo de 
Leiria 

XXVII Circuito 
de Ciclismo de 
Leiria  

Entrada 
7603/2011 

PSP 
Entrada 
9348/2011 

11 de Maio 22 de 
Maio 
 
10h às 
13h 

Leiria 
 
Marrazes 

No percurso 
descrito no 
ofício. 

Centro de 
Apoio ao 
Ensino 
Superior   

Benção de 
Finalistas 

Entrada 
8589/2011 

PSP 
Entrada 
9441/2011 

11 de Maio 14 e 21 
de Maio 
 
 
14h45m 
às 15h 

Leiria Corte de 
trânsito da 
Rua do 
Município, 
Rua de 
Alcobaça, 
Largo 
Cândido dos 
Reis, Rua 
Barão de 
Viamonte e 
Largo da Sé. 

Considerando que não houve o tempo necessário para agendar as propostas para a 

reunião de Câmara anterior à realização das iniciativas, o Senhor Presidente da Câmara, após 

analisar o assunto, concedeu os despachos de autorização das alterações ao trânsito supra 

mencionados, a serem ratificados em reunião de Câmara, nos termos do n.º 3 do artigo 68.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-

A/02, de 11 de Janeiro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo com o n.º 3 do artigo 

68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 

5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade ratificar os despachos do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DOZE 
GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR GONÇALO LOPES 
 

12.1. Lista de despesas do Teatro Miguel Franco referente ao mês de Abril 2011 

DLB N.º 0867/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, a nota de despesa do 

Teatro Miguel Franco (ENT. 2011/9910), relativa a despesas efectuadas no Teatro Miguel 

Franco, durante o mês de Abril 2011, no valor de €3.900,00 (três mil e novecentos euros). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

transferir para o Teatro José Lúcio da Silva a importância referente às despesas efectuadas no 

Teatro Miguel Franco e suportadas pelo Teatro José Lúcio da Silva, durante o mês de Abril de 

2011, no valor de €3.900,00 (Três mil e novecentos euros). 
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O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 2488/11, 

de 23 de Maio. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.2. Relatório trimestral do Teatro José Lúcio da Silva de Janeiro a Março de 2011 

DLB N.º 0868/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, o Relatório de Execução 

Orçamental do 1.º Trimestre, referente à actividade do Teatro José Lúcio da Silva (ANEXO J). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Senhor Vereador José Benzinho referiu que o documento apresentado carece de 

ser melhorado, nomeadamente passando a fazer a comparação não só entre o previsto e o 

realizado, mas também com o realizado em igual período do ano anterior. Acrescentou ainda 

que este relatório vinha confirmar a preocupação que tinham, os vereadores eleitos pelo 

Partido Social-Democrata, em relação à programação, que consideramos pobre, com impacto 

negativo sobre a cativação de diferentes públicos. 

 

12.3. Cedência do Teatro José Lúcio da Silva 

DLB N.º 0869/11 | Presentes os pedidos das seguintes entidades para cedência das 

instalações do Teatro José Lúcio da Silva: 

—  Associação de Solidariedade Académico de Leiria (ENT. 9740/2011) para a realização 

dos seguintes eventos: 

– 11/06/2011 – Festival de Dança do Académico de Leiria; 

– 08/10/2011 – Realização de espectáculo “Em Pêlo” de Eduardo Madeira; 

– 05/11/2011 – Concerto de João Pedro Pais. 

—  Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral de Leiria (ENT. 10497/2011), para a 

realização de espectáculo de solidariedade, a ter lugar no dia 21 de Outubro de 2011. 

Propõe-se a cedência do referido espaço para os eventos atrás enunciados. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

autorizar a cedência do Teatro José Lúcio da Silva às entidades requerentes, nos termos das 

Normas de Funcionamento em vigor. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.4. Candidatura ao Programa Mais Turismo MaisCentro. Protocolo entre o Turismo 

de Leiria – Fátima e o Município de Leiria 

DLB N.º 0870/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, minuta de Protocolo a 

celebrar entre a Turismo de Leiria – Fátima e o Município de Leiria, que a seguir se 

transcreve: 

PROTOCOLO 

Considerando que: 

— A Entidade Regional de Turismo (ERT) Turismo de Leiria–Fátima, no uso das 

competências legais estabelecidas pelo Decreto-lei n.º 67/2008, de 10 de Abril, e de 

acordo com a sua missão estatutária, tem a responsabilidade de definir uma 

estratégia para o sector do turismo da sua área de intervenção; 

— Para concretizar a missão estabelecida no número anterior, a ERT Turismo de Leiria - 

Fátima pretende apoiar a iniciativa de outros agentes interessados e promover a 
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animação turística regional, conforme exposto nos seus estatutos, Portaria n.º 

1152/2008, de 13 de Outubro, artigo 3.º, n.º 2, alínea i); 

— A animação turística e os eventos podem garantir a captação e satisfação dos 

visitantes, contribuindo para a sua fidelização, tornando-se num excelente meio de 

divulgação e promoção, com impacto directo na ocupação do alojamento, na 

restauração e noutros sectores geradores de receita turística; 

— O Plano de Acção Mais Turismo Mais Centro aprovado no âmbito do QREN - Programa 

Mais Centro e apresentado pela ERT Turismo de Leiria - Fátima previu para o período 

2009-2011 o apoio financeiro para um calendário regional de eventos; 

— A qualidade da oferta turística regional e a sua promoção podem ser impulsionadas 

pelos eventos e animação de natureza cultural, gastronómica, desportiva e de 

dinamização económica; 

— Os eventos e a animação servem os produtos turísticos estratégicos desta região e do 

país definidos pelo PENT – Plano Estratégico Nacional de Turismo, nomeadamente o 

Touring Cultural e Paisagístico e a Gastronomia; 

— Tal como o Calendário Nacional de Eventos Regionais se compõe de eventos 

promovidos nas regiões, também o Calendário Regional é formado pelos eventos e 

acções de animação com maior relevância de âmbito municipal ou inter-municipal; 

— O sucesso das acções de animação e dos eventos só poderá existir se os diversos 

parceiros locais neles se empenharem, na organização e no financiamento. 

A Entidade Regional de Turismo do Pólo de Desenvolvimento Turístico de Leiria- Fátima, com 

sede no Jardim Luís de Camões, Apartado 1115, 2401-801 Leiria, pessoa colectiva n.º 508 

869 196, representada por David Pereira Catarino, na qualidade de Presidente da Direcção, 

adiante designada por Primeiro Outorgante. 

e o Município de Leiria, com sede no Largo da República, 2400 – 006 Leiria, pessoa colectiva 

n.º 505 181 266, representada por, Raul Castro, na qualidade de Presidente da Câmara 

Municipal, adiante designada por Segundo Outorgante. 

Entendem celebrar o presente protocolo que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 

Objecto 

O presente protocolo tem por objecto a definição do apoio por parte do Primeiro Outorgante 

através de fundos do QREN, no âmbito do Plano de Acção Mais Turismo Mais Centro, a acções 

de animação e eventos a decorrerem em 2011 cujo principal promotor é o Segundo 

Outorgante. 

O calendário de eventos é o estabelecido no quadro anexo, quanto ao seu enquadramento 

temporal, quanto às acções a financiar e quanto aos valores máximos de investimento a 

considerar. 

Qualquer alteração relativamente aos dados constantes do quadro anexo deverá ser 

comunicada ao Primeiro Outorgante. 

Cláusula Segunda 

Equipa de Projecto 

Para a promoção e acompanhamento do calendário de eventos/acções de animação, será 

constituída uma Equipa de Projecto, com representantes dos dois outorgantes. 

A Equipa de Projecto terá a seguinte composição: 
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— Um Coordenador do Projecto, a designar pelo Segundo Outorgante, na sua qualidade 

de entidade promotora; 

— Um técnico a designar pelo Primeiro Outorgante; 

— Um técnico a designar pelo Segundo Outorgante. 

Cláusula Terceira 

Duração 

O presente protocolo entra em vigor na data da sua assinatura. 

O termo de vigência do presente protocolo ocorre com o integral cumprimento de todas as 

obrigações do mesmo decorrentes. 

Cláusula Quarta 

Obrigações das Partes 

São obrigações do Primeiro Outorgante: 

Na qualidade de responsável perante as entidades de gestão do QREN, o lançamento de 

todos os procedimentos de contratação de aquisição de bens e serviços que serão objecto de 

co-financiamento; 

Os procedimentos de contratação referem-se às acções consideradas no quadro anexo 

que se integram no conjunto mais vasto de todos os encargos a suportar pelo Segundo 

Outorgante e/ou por outros co-promotores do evento/acção de animação; 

A apresentação dos pedidos de pagamento e outras formalidades junto do órgão de 

gestão do Programa Mais Centro; 

O acompanhamento da boa execução dos contratos de fornecimento de bens e 

serviços; 

A promoção dos eventos/acções de animação através dos meios próprios da Entidade 

Regional de Turismo; 

A divulgação do Calendário Regional de Eventos e das Acções de Animação composto 

pelas diversas iniciativas apoiadas de âmbito municipal. 

São obrigações do Segundo Outorgante: 

O fornecimento atempado de toda a informação técnica de suporte à elaboração dos 

cadernos de encargos e de outra documentação necessária aos procedimentos de aquisição 

de bens e serviços ou para execução dos materiais deles decorrentes; 

O apoio ao Primeiro Outorgante no acompanhamento da boa execução dos contratos de 

fornecimento de bens e serviços; 

O financiamento de 40% do montante global da aquisição a efectuar, a remeter à 

Entidade Regional de Turismo de Leiria - Fátima no prazo de trinta dias após o envio por esta 

de cópia da factura. 

Sendo expectável que o financiamento do QREN já aprovado para um valor de 60% 

venha a ser alterado para um valor de 80%, mediante simples comunicação escrita por parte 

do Primeiro Outorgante, a obrigação referida no número anterior passará a ser de 20%; 

Comunicar ao Primeiro Outorgante qualquer alteração ou ocorrência que ponha em 

causa os pressupostos que determinaram a realização do projecto ou que alterem os dados do 

quadro anexo; 

Manter um dossier devidamente organizado e actualizado com cópias de todos os 

documentos relevantes para a execução e avaliação física e financeira das acções, incluindo 

fotografias do evento, de modo que prontamente se possam satisfazer eventuais pedidos de 

esclarecimentos do órgão de gestão do Mais Centro; 
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Fornecer, nos prazos que forem estabelecidos, todos os documentos que lhe forem 

solicitados pelo Primeiro Outorgante, para efeitos de acompanhamento do projecto; 

Proceder à divulgação do evento, em articulação com o Primeiro Outorgante; 

Incluir os logótipos a fornecer pelo Primeiro Outorgante do Programa Mais Turismo, do 

QREN, da União Europeia e do Turismo de Leiria - Fátima em todos os meios de divulgação 

dos referidos eventos (programas, press releases, internet, material promocional, lonas, 

inserções publicitárias etc.). 

Proceder ao envio de informação actualizada sobre a iniciativa para efeitos de 

divulgação da mesma nos canais de comunicação do Primeiro Outorgante; 

Apresentar um relatório de execução material e financeira relativo ao evento realizado, 

a entregar no prazo de trinta dias a contar da data de conclusão do mesmo, onde deverão 

constar, entre outros, os seguintes elementos: 

Número de visitantes no evento; 

Contributo do evento para a atenuação da sazonalidade e para o acréscimo de 

visitantes e de receitas geradas na região; 

Visibilidade mediática alcançada pela região por via do evento; 

Dossier fotográfico do evento, em formato digital, para utilização na actividade de 

promoção turística realizada pelo Primeiro Outorgante. 

Cláusula Quinta 

Meios Técnicos 

Os outorgantes comprometem-se a afectar os meios técnicos de que disponham e bem assim 

as bases de dados e arquivos fotográficos de que disponham à elaboração dos materiais 

promocionais, sem quaisquer custos para o PRIMEIRO OUTORGANTE; 

Cláusula Sexta 

Meios Financeiros 

O valor máximo de investimento a considerar pelo Primeiro Outorgante é o constante do 

quadro anexo para o qual haverá um co-financiamento de 60% sobre o investimento elegível. 

Sendo expectável que a taxa de comparticipação do QREN venha a ser alterada para 80%, o 

Primeiro Outorgante dará conta dessa eventual alteração ao Segundo Outorgante mediante 

simples comunicação escrita. 

Se, por qualquer circunstância imprevista, o financiamento comunitário esperado vier a ser 

recusado, nomeadamente por inelegibilidade das despesas, o Segundo Outorgante 

compromete-se a transferir a totalidade do valor investido para o Primeiro Outorgante, no 

prazo de 60 dias a partir da data de notificação desse facto pelo órgão de gestão do QREN. 

O Segundo Outorgante assume os custos da componente nacional do investimento, 

procedendo à sua transferência nos termos do número 2 da Cláusula Quarta. 

Todos os valores de investimento a considerar devem incluir IVA à taxa legal em vigor. 

Cláusula Sétima 

Disposições Gerais 

Todos os casos omissos que venham a surgir no âmbito do presente protocolo serão 

resolvidos por acordo entre as partes outorgantes. 

No caso de desacordo que tenha implicações financeiras para o PRIMEIRO OUTORGANTE, será 

sempre necessário o acordo da Direcção da ERT Turismo de Leiria – Fátima. 

O presente protocolo será assinado em duas vias, para cada um dos outorgantes. 

Aprovado em reunião camarária de ____ de Maio de 2011. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e, em conformidade com o disposto 

nas alíneas d) do n.º 1 do artigo 13.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 

14 de Setembro, conjugadas com o artigo 67.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a 

redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade aprovar o 

Protocolo, autorizando o Senhor Presidente a proceder à sua assinatura, ficando apenso como 

anexo à presente acta o Calendário Regional de Eventos 2011 (ANEXO L). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO TREZE 
GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR LINO PEREIRA 
 

Revogação de contrato de comodato celebrado em 27/12/2007 entre o Município de 

Leiria e a ADESBA- Associação de Desenvolvimento e Bem-Estar Social da Freguesia 

da Barreira. Proposta de cedência à Freguesia da Barreira, em regime de comodato, 

do lote 1 da Quinta do Visconde, sito na Rua do Santíssimo Salvador, freguesia da 

Barreira, concelho de Leiria. 

DLB N.º 0871/11 | O Município de Leiria é proprietário e legítimo possuidor do prédio 

urbano designado por lote 1 da Quinta do Visconde, sito na Rua do Santíssimo Salvador, 

freguesia da Barreira, concelho de Leiria, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o 

n.º 1874/20001030, e inscrito na matriz respectiva sob o artigo 1940 U, da freguesia da 

Barreira, com a área de 9272,10m2, o qual integra o domínio privado desta autarquia. 

O referido prédio é composto por várias edificações e/ou unidades susceptíveis de 

utilização independente que se dispõem em torno de um núcleo central identificado por 

logradouro, com distintas valências, complementares entre si, destinadas a equipamento 

(desporto, área social, saúde) que vêm sendo utilizadas por diferentes entidades com 

interesses comuns, nomeadamente pela Freguesia da Barreira, com o consentimento do 

Município de Leiria. 

Nesse contexto, o Município vem ainda permitindo a realização de obras às entidades 

cuja utilização é permitida, com vista ao melhoramento e frutescência do edificado existente. 

Uma das edificações existentes no identificado lote 1 possui a área coberta de 3000 

m2 e descoberta de 9714,3m2. Deste edifício foi cedido gratuitamente em 27/12/2007, em 

regime de comodato, à ADESBA-Associação de Desenvolvimento e Bem Estar Social da 

Freguesia da Barreira, um espaço destinado a fins não habitacionais, devidamente marcado a 

cor azul nas duas peças desenhadas que fazem parte integrante do contrato outorgado. As 

áreas cedidas situam-se ao nível do Piso -1 com a área de 63,27m2 e ao nível do Piso 0 com a 

área 55,67m2 e destinavam-se à instalação de um centro de convívio para a terceira idade e 

serviços de apoio ao domicílio dos seus utentes, bem como de apoio aos infantários e escolas 

primárias da freguesia da Barreira. 

Ao abrigo da liberdade contratual, alicerce de todo o Direito das Obrigações, plasmado 

no artigo 406.º do Código Civil, as partes outorgantes desse contrato comodato, o Município 

de Leiria e a ADESBA, decidem, por mútuo consentimento, extinguir o identificado contrato, 

fazendo os seus efeitos cessar a ___/___/_____, conforme minuta de acordo que se propõe e 

que faz parte integrante da presente deliberação (ANEXO M). 
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O prédio em questão é um bem do domínio privado disponível do Município de Leiria 

susceptível, portanto, de ser objecto de relações jurídico-privadas ou de situações reguladas 

pelo direito civil, como sejam o arrendamento, o comodato, etc.. 

Os bens integrados no domínio privado disponível apenas são passíveis de utilização 

particular quando se reportem a algum dos títulos de direito privado. 

O comodato encontra-se previsto no Código Civil, nos artigos 1129.º e seguintes, 

definindo-se como contrato gratuito pelo qual uma das partes entrega à outra certa coisa para 

que esta se sirva dela com a obrigação de a restituir. 

De acordo com a alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, compete à 

Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, sob 

proposta do executivo, autorizar a Câmara Municipal a onerar bens imóveis de valor superior 

a 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do sistema remuneratório da função 

pública, hoje correspondente a €343.280,00. 

Atentos os dados constantes da caderneta predial referente ao imóvel, o valor patrimonial 

deste sem o averbamento das edificações é, actualmente, de €365.958,33. 

Face aos considerandos que antecedem e motivado pela vontade de apoiar a Freguesia da 

Barreira, propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar e submeter à Assembleia 

Municipal: 

A cedência, à Freguesia da Barreira, em regime de comodato do prédio sito na Rua do 

Santíssimo Salvador, Barreira, concelho de Leiria (Quinta do Visconde), descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1874/20001030, e inscrito na matriz respectiva 

sob o artigo 1940 U, da freguesia da Barreira, com a área de 9272,10m2, o qual integra o 

domínio privado do Município de Leiria, nos termos e condições seguintes: 

1. Contrato a celebrar pelo prazo de 25 anos, de forma gratuita; 

2. Obrigatoriedade de cumprir com o uso previsto; 

3. Possibilidade de execução de obras; e 

4. Autorização expressa para subcomodatar e respectivas condições. 

Os termos e condições supra deverão ser incluídos no contrato de comodato a assinar pelas 

partes, conforme minuta que se propõe e que faz parte integrante da presente deliberação 

(ANEXO M). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das competências que lhe 

são cometidas no âmbito do planeamento e do desenvolvimento, que se encontram previstas 

na al. f) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Dezembro, na redacção conferida 

pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade aprovar a minuta 

anexa do Acordo de Revogação do Contrato de Comodato celebrado entre o Município de 

Leiria e a ADESBA - Associação de Desenvolvimento e Bem-Estar da Freguesia da Barreira, 

em 27/12/2007, com efeitos a ___/___/_____. 

A Câmara Municipal, depois de também analisar o presente assunto, ao abrigo das 

competências que lhe são cometidas no âmbito do planeamento e do desenvolvimento, que se 

encontram previstas na al. f) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Dezembro, 

na redacção conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade 

aprovar a minuta do Contrato de Comodato a celebrar entre o Município de Leiria e a 

Freguesia da Barreira. 
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Mais deliberou submeter a presente proposta à Assembleia Municipal de Leiria, 

conforme previsto nas disposições conjugadas da alínea a) n.º 6 do artigo 64.º e alínea i) do 

n.º 2 do 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada 

pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, para que este órgão deliberativo autorize a Câmara 

Municipal a onerar o imóvel em questão, através da celebração do contrato de comodato com 

a Freguesia da Barreira, nas condições enunciadas. 

Delibera ainda, conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

que proceda à assinatura do Acordo de Revogação do Contrato de Comodato celebrado entre 

o Município de Leiria e a ADESBA- Associação de Desenvolvimento e Bem-Estar da Freguesia 

da Barreira, em representação do Município de Leiria. 

Mais deliberou ainda, caso a oneração do imóvel seja autorizada pela Assembleia 

Municipal de Leiria, conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para que 

também proceda à outorga do Contrato de Comodato com a Freguesia da Barreira aprovado 

pela Câmara Municipal, em representação do Município de Leiria. 

O Senhor Vereador José Benzinho após a explicação do Senhor Presidente da Junta 

da Freguesia da Barreira, apresentou duas questões: 

-se este protocolo permite que a Junta de Freguesia de Barreira possa apresentar 

candidaturas a fundos comunitários, ou se é o Município de Leiria que o irá fazer; 

-em que medida é que este protocolo vai permitir legalizar a construção da sede da 

BARDEC. 

O Senhor Presidente respondeu que o Município de Leiria não pode apresentar as 

candidaturas aos fundos comunitários. Terá de ser a Junta de Freguesia a fazê-lo. Quanto à 

segunda questão apresentada pelo Senhor Vereador José Benzinho, o protocolo poderá 

resolver todas as questões relacionadas com as construções edificadas no espaço referido. O 

protocolo mencionado prevê que ao fim de 25 anos todas as edificações voltem para a 

autarquia. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Senhor Vereador Gastão Neves retirou-se da reunião da Câmara Municipal às 

dezoito horas e cinquenta minutos, aquando da discussão e análise do ponto treze. 

 

 

PONTO CATORZE 
DIVISÃO DE GESTÃO DOS FUNDOS ESTRUTURAIS 
 

14.1. Reconversão do Convento de Santo Agostinho. Programa de Intervenção do 

Turismo (PIT) - Linha de Apoio I. Aprovação da candidatura 

DLB N.º 0872/11 | No âmbito do Programa de Intervenção do Turismo (PIT) - Linha de 

Apoio I, foi aprovada, em 05/05/2011, a candidatura n.º P001910, relativa ao projecto de 

execução de obras de adaptação com vista à instalação do novo Museu de Leiria, que 

enquadrará valiosas colecções e reservas já existentes de carácter multidisciplinar, entre elas 

o acervo do antigo “Museu de Leiria” e a Reserva de Arqueologia, englobado no projecto de 

reconversão do Convento de Santo Agostinho, cujo investimento global ascende a 

€2.117.880,00, com um investimento elegível de €2.117.880,00 (ENTFE. 2011/3906). 

O apoio financeiro a atribuir reveste a modalidade de incentivo não reembolsável, até 

ao valor de €211.788,00, correspondente à aplicação da taxa de 10% sobre o custo elegível 
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apurado na candidatura, sendo assegurado o remanescente da cobertura financeira, até ao 

limite total do custo do projecto, pelo Município. 

A execução do projecto de investimento realizar-se-á no período compreendido entre 

30/12/2010 e 31/12/2011. 

Decorrente das obrigações do Município, enquanto promotor, solicitar à Divisão 

Financeira para a criação de uma conta bancária específica, exclusiva para transferência do 

pagamento do respectivo incentivo. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da aprovação, em 05/05/2011, da 

candidatura n.º P001910, relativa ao projecto de reconversão do Convento de Santo 

Agostinho, no âmbito do Programa de Intervenção do Turismo (PIT) - Linha de Apoio I.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

14.2. Abertura de conta. Reconversão do Convento de Santo Agostinho-Programa 

PIT 

DLB N.º 0873/11 | No seguimento da aprovação da candidatura no âmbito do programa PIT 

– PROGRAMA de INTERVENÇÃO no TURISMO – Linha de Apoio I – Território, Destinos e 

Produtos Turísticos, aprovado pelo Despacho Normativo n.º 20/2007, de 14 de Maio, torna-se 

necessário proceder à abertura de uma conta bancária destinada exclusivamente à realização 

de todos os movimentos financeiros relativos a esta comparticipação. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, com fundamento na Norma 

2.9.10.1.2 do Pocal - Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais e na alínea d) do 

n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela 

Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade abrir conta na Caixa Geral 

de Depósitos com a designação “Município de Leiria - Reconversão do Convento de Santo 

Agostinho”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto quinze 

GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 
 

Proposta de aquisição de imóveis do Património do Estado 

DLB N.º 0874/11 | No seguimento da deliberação da Câmara Municipal de 8 de Fevereiro de 

2011, o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria propõe a aquisição por parte do 

Município de Leiria, dos Imóveis propriedade do Estado, apresentado o mapa abaixo onde 

consta um resumo das propostas apresentadas pelo Ministério da Defesa e da Direcção Geral 

do Tesouro e Finanças, nos anos de negociações: 

PM4 | Convento dos Capuchos Avaliações 
Fevereiro 2007/€748.196,80 
Março 2011/€297.251,00 
Diferença   - €450.945,80 

PM5 | Antigo Seminário Diocesano Avaliações 
Maio 2005 / €1.038.000,00 (âmbito do POLIS) 
Fevereiro 2007 / €1.346.754,32 
Março 2011/ €   612.551,00 
Diferença           - €   734.203,32 

PM2 | Carreira de Tiro de Marrazes Avaliações 
Fevereiro 2000 / 405.000 (contos) 
Março 2011      / €131.031,00 
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Com efeito, o Município de Leiria obteve uma vantagem de €1.185.149,12, não 

considerando a negociação da Carreira de Tiro de Marrazes. 

Assim, propõe-se a aquisição dos Imóveis acima indicados, devendo o pagamento ser 

efectuado em prestações semestrais, num prazo máximo de seis anos, de acordo com o 

disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 85.º do Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de Agosto, que 

aprovou o Regime Jurídico do Património Imobiliário Público. 

Refira-se ainda que o pagamento em prestações, inclui juros de mora sobre o capital 

em dívida de acordo com as taxas em vigor para o diferimento de pagamentos de dívidas ao 

Estado e pressupõe a prestação de garantia idónea, designadamente garantia bancária, de 

acordo com o artigo 199.º do Código do Procedimento Tributário, nos termos do disposto do 

n.º 3 do artigo 85.º do Decreto-Lei n.º 280/2007. 

Por último, cabe realçar que, nos termos alínea c) do n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 

98/97, de 26 de Agosto, da Lei n.º 98/97,de 26 de Agosto, alterada pelas Leis n.os 87 -B/98, 

de 31 de Dezembro, 1/2001, de 4 de Janeiro, 55 -B/2004, de 30 de Dezembro, 48/2006, de 

29 de Agosto, 35/2007, de 13 de Agosto, e 3 -B/2010, de 28 de Abril, conjugado com o artigo 

125.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, (Orçamento de Estado para 2011), as 

minutas dos respectivos contratos compra e venda dos imóveis, cujo valor exceda 

€350.000,00, carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, para os efeitos de 

obtenção de visto prévio. 

A Câmara Municipal, depois de analisar a proposta apresentada, ao abrigo do disposto 

na alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 

n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade adquirir os referidos imóveis, 

nos termos e condições anteriormente descritos e, de acordo com o preceituado no artigo 

199.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário e para cumprimento do disposto no 

n.º 3 do artigo 85.º do Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de Agosto, constituir garantia idónea, 

designadamente bancária, caução, seguro-caução ou outra susceptível de assegurar a 

realização deste negócio. 

Mais deliberou, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 6 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, alterada, conjugado com a alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º do 

mesmo diploma legal, submeter a presente deliberação à Assembleia Municipal. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira ausentou-se definitivamente da reunião da 

Câmara Municipal às dezanove horas e dez minutos, aquando o início da discussão e análise 

do ponto quinze, não tendo votado o assunto. 
Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Carlos Vitorino e 

Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, votaram favoravelmente mas 

deixaram as seguintes perguntas:  

(1) Foi feita a avaliação pela Câmara?  

(2) Como vai ser financiada a aquisição?  

Mais manifestaram as seguintes ideias/preocupações:  

(1) o antigo seminário diocesano deveria ser devolvido pelo Estado ao seu 

primeiro proprietário, em vez de ser vendido;  

(2) a eventual revenda do Convento dos Capuchos anunciada pelo Presidente da 

Câmara Municipal deve, vir a ser condicionada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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 Processos de obras submetidos a despacho 

Conforme delegação da Câmara Municipal, para despacho dos processos de obras, o 

Senhor Presidente apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta (ANEXO N). 

 

 

 Encerramento da reunião· 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente encerrada a 

reunião, eram dezanove horas e quinze minutos mandando que, de tudo para constar, se 

lavrasse a presente acta que eu, Sandrina Sereno Garrucho, Chefe da Divisão Administrativa, 

em regime de substituição, mandei escrever e subscrevo. 

 

O Presidente da Câmara Municipal_____________________________________ 

A Secretária da reunião _____________________________________________ 
Por delegação de competências, conforme despacho n.º 114/10, publicitado por edital n.º 137/10, de 18 de Outubro. 

 

 
 
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